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MENSAGEM DO 
SECRETÁRIO-GERAL DAS 
NAÇÕES UNIDAS

O idadismo está amplamente disseminado nas instituições, leis e políticas em todo o mundo. 
Ele prejudica a saúde e a dignidade dos indivíduos, bem como economias e sociedades de 
maneira escancarada. O idadismo nega às pessoas seus direitos humanos e a habilidade 
de cada indivíduo alcançar seu pleno potencial.

Apesar de ser generalizado e ter impactos negativos, o idadismo ainda carece de uma 
base sólida de conhecimentos embasados em pesquisas dedicadas, informações, dados 
desagregados e análises sistemáticas das tendências. Este novo Relatório mundial sobre o 
idadismo preenche essa lacuna e destaca a necessidade de ser adotada uma abordagem 
com vistas ao futuro, embasada em direitos que abordem as estruturas social, legislativa e 
política que sustentam pressupostos de longa data sobre a ‘idade’ ao longo do curso da vida.

A pandemia de COVID-19 teve um impacto devastador sobre as pessoas idosas. A soli-
dariedade entre as gerações deve ser o elemento fundamental em nossos esforços pela 
recuperação. As pessoas idosas  também contribuíram de maneira importante para a res-
posta à crise como profissionais da saúde e cuidadores. As mulheres, por exemplo, estão 
sobrerrepresentadas tanto entre as pessoas idosas  como entre os trabalhadores da saúde 
(remunerados e voluntários) que cuidam de pessoas idosas.

Meu informe de política sobre as pessoas idosas e a COVID-19, divulgado em maio de 2020, 
salienta a necessidade de reconhecimento das múltiplas funções exercidas pelas pessoas 
idosas na sociedade - como cuidadoras, voluntárias e líderes comunitárias - e enfatiza a 
importância de que sejam escutadas as vozes das pessoas de todas as idades, valorizando 
suas contribuições e garantindo sua participação substancial na tomada de decisões.

Abordar o idadismo é essencial para que seja criado um mundo mais igual, no qual a dig-
nidade e os direitos de todos os seres humanos sejam respeitados e protegidos. Isso está 
no âmago da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, o plano detalhado acor-
dado por países de todo o mundo para a construção de um futuro de paz e prosperidade 
para todos em um planeta saudável. Nesse sentido, parabenizo a louvável iniciativa deste 
relatório para uma ampla audiência mundial e estou ansioso para trabalhar com todos os 
parceiros para mantermos a promessa de não deixar ninguém para trás.
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PREFÁCIO 
A COVID-19 tem afetado pessoas de todas as idades de diferentes maneiras. Mas, além 
dos impactos do vírus propriamente dito, algumas das narrativas sobre as diferentes fai-
xas etárias expuseram a existência de um problema de raízes profundas e de longa data: 
o idadismo. As pessoas idosas são frequentemente vistas como uma população frágil e 
vulnerável como um todo, enquanto as pessoas mais jovens têm sido projetadas como 
invencíveis, ou imprudentes e irresponsáveis. Os estereótipos (a forma como pensamos), 
os preconceitos (como nos sentimos) e a discriminação (como agimos) com base na idade 
não são novidade. A COVID-19 acabou por amplificar essas atitudes prejudiciais.

Este Relatório mundial sobre o idadismo não poderia ser mais oportuno. A mensagem 
principal é que podemos e devemos prevenir a ocorrência do idadismo, e que mesmo pe-
quenas mudanças na forma como pensamos, sentimos e agimos em relação à idade e ao 
envelhecimento serão benéficas para os indivíduos e as sociedades.

Este relatório revela que o idadismo é prevalente, amplamente disseminado e insidioso, 
porque passa em grande medida despercebido e incontestado. O idadismo tem conse-
quências graves e de longo alcance para a saúde, o bem-estar e os direitos humanos da 
população, custando bilhões de dólares à sociedade. Entre as pessoas idosas, o idadismo 
está associado à piora na saúde física e mental, ao maior isolamento social, à solidão, à 
maior insegurança financeira, à redução na qualidade de vida e à morte prematura. O ida-
dismo tem sido menos estudado nos jovens, tendo havido menos relatos na literatura, mas 
vem sendo notificado em várias áreas, inclusive nas relacionadas com emprego, saúde e 
habitação. Durante todo o curso da vida, o idadismo interage com o capacitismo, o sexismo 
e o racismo, criando um acúmulo de desvantagens.

Para atingirmos a perspectiva de desenvolvimento duradouro e sumamente melhor que está 
na essência dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, precisamos mudar o discurso 
em torno da idade e do envelhecimento. Precisamos levantar a questão da visibilidade e 
prestar mais atenção às atitudes e comportamentos com viés etário, adotar estratégias em 
oposição a essas e criar, em resposta, políticas integrais que apoiem todas as etapas da vida.

Em 2016, a Assembleia Mundial da Saúde exortou à Organização Mundial da Saúde que 
levasse adiante, em colaboração com parceiros, uma campanha mundial de combate ao ida-
dismo. O Relatório mundial sobre o idadismo, desenvolvido pela OMS em colaboração com 
o Escritório do Alto Comissariado para os Direitos Humanos, o Departamento de Assuntos 
Econômicos e Sociais e o Fundo de População das Nações Unidas, serve de subsídio para 
esta campanha ao apresentar as evidências sobre o que de fato funciona para prevenir e 
combater o idadismo.

Todos temos um papel a desempenhar na prevenção e na resposta ao idadismo. O relatório 
sugere passos a serem adotados por todos os interessados diretos - incluindo governos, 
organizações da sociedade civil, instituições acadêmicas, instituições de pesquisa e empre-
sas - para que as políticas e legislações novas e as já existentes sejam cumpridas e para 
orientar e estimular o contato entre gerações, visando beneficiar pessoas de todas as idades.
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A idade é uma das primeiras coisas que percebemos nas outras pessoas. O idadismo 
surge quando a idade é usada para categorizar e dividir as pessoas de maneira a 
causar prejuízos, desvantagens e injustiças, e para arruinar a solidariedade entre as 
gerações. Durante o curso da vida, o idadismo assume diferentes formas. Por exem-
plo, um adolescente pode ser ridicularizado por iniciar um movimento político; tanto 
pessoas mais velhas como mais novas podem não ser chamadas para uma vaga de 
trabalho em função da idade que têm, ou uma pessoa idosa pode ser acusada de 
fazer bruxaria e ser expulsa de seu lar e sua aldeia. 

O idadismo prejudica nossa saúde e nosso bem-estar e é uma grande barreira para 
que sejam sancionadas políticas eficazes e adotadas medidas que promovem o en-
velhecimento saudável, conforme reconhecem os Estados Membros da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) na Estratégia e plano de ação global sobre envelhecimen-
to e saúde e na Década do Envelhecimento Saudável: 2021-2030. Em resposta, foi 
solicitado à OMS que iniciasse, junto a seus parceiros, uma campanha mundial de 
combate ao idadismo. 

Sendo assim, a OMS, o Alto Comissariado de Direitos Humanos, o Departamento 
de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas e o Fundo de População das 
Nações Unidas elaboraram o Relatório mundial sobre o idadismo para a campanha. 
Esse relatório se destina aos responsáveis pela elaboração de políticas, profissionais 
liberais, pesquisadores, organizações para o desenvolvimento, e membros do setor 
privado e da sociedade civil. Após definir a natureza do idadismo, o presente relató-
rio resume as melhores evidências sobre a disseminação, os impactos e os fatores 
determinantes do idadismo, bem como as estratégias mais eficazes para reduzi-lo. A 
conclusão inclui três recomendações para ação, com base científica, visando a criar 
um mundo para todas as idades.

A natureza do idadismo

O idadismo se refere a estereótipos (como pensamos), preconceitos (como nos sentimos) 
e discriminação (como agimos) direcionadas às pessoas com base na idade que têm. 
O idadismo pode ser institucional, interpessoal ou contra si próprio. O idadismo insti-
tucional se refere às leis, regras, normas sociais, políticas e práticas institucionais que 
restringem injustamente as oportunidades e prejudicam sistematicamente indivíduos 
em função da idade deles. O idadismo interpessoal surge em interações entre dois ou 
mais indivíduos, enquanto o direcionado contra si próprio ocorre quando o idadismo é 
internalizado pela pessoa e usado contra ela mesma. 

O idadismo começa na infância e é reforçado com o tempo. Desde a mais tenra idade, as 
crianças captam mensagens subentendidas emitidas pelas pessoas de seu círculo sobre 
os estereótipos e preconceitos de sua cultura, mensagens essas que são internalizadas 
em pouco tempo. Depois, as pessoas usam esses estereótipos para fazer inferências 

RESUMO EXECUTIVO
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e orientar seus sentimentos e comportamentos em direção a pessoas de diferentes idades 
e a si próprias. 

O idadismo muitas vezes se cruza e interage com outras formas de estereótipos, preconceitos 
e discriminações, incluindo o capacitismo, o sexismo e o racismo. Os preconceitos múltiplos 
somados pioram ainda mais os efeitos do idadismo sobre a saúde e o bem-estar dos indivíduos.

A ESCALA DO IDADISMO

O idadismo permeia muitas instituições e setores da sociedade, incluindo aqueles que pres-
tam atenção de saúde e social, o local de trabalho, a mídia e o judiciário. O racionamento 
da assistência de saúde com base na idade é generalizado, e as pessoas idosas tendem 
a ser excluídas das pesquisas e de iniciativas de coleta de dados. Pessoas idosas e jovens 
são frequentemente desfavorecidas no local de trabalho. As pessoas ficam mais indignadas 
por crimes cometidos por agressores jovens, e veem esses crimes como transgressões mais 
graves. O idadismo também dita a forma como as estatísticas e os dados – usados para 
elaborar políticas – são coletados.

Em escala mundial, de cada duas pessoas, uma é idadista contra as pessoas idosas. Na 
Europa, a única região para a qual temos dados, de cada três entrevistados, um afirma ter 
sido vítima de idadismo, e os mais jovens relatam perceber maior discriminação por idade 
que outras faixas etárias.

O IMPACTO DO IDADISMO 

O idadismo tem consequências graves e de longo alcance para a saúde, o bem-estar e os 
direitos humanos da população. Para pessoas idosas, o idadismo está associado a uma menor 
expectativa de vida, pior saúde física e mental, recuperação mais lenta de incapacidade e 
declínio cognitivo. O idadismo piora a qualidade de vida das pessoas idosas, aumenta seu 
isolamento social e sua solidão (ambos os fatores estão associados a graves problemas 
de saúde), restringe sua capacidade de expressar sua sexualidade e pode aumentar o 
risco de violência e abuso contra as pessoas idosas. O idadismo também pode reduzir o 
compromisso dos mais jovens com a organização na qual trabalham.

No caso dos indivíduos, o idadismo contribui para a pobreza e a insegurança financeira 
em idades mais avançadas, e uma estimativa recente indica que o idadismo custa bilhões 
de dólares à sociedade.

OS DETERMINANTES DO IDADISMO 

Os fatores que aumentam o risco de incorrer em idadismo são: ser jovem, do sexo mascu-
lino, ansioso em relação à morte e ter menor grau de instrução. Os fatores que reduzem o 
risco de incorrer em idadismo, tanto contra pessoas mais jovens como mais velhas, estão 
relacionados a determinados traços de personalidade e a maior contato intergeracional.

Os fatores que aumentam o risco de as pessoas serem vítimas de idadismo são: ter 
mais idade, ser dependente de cuidados, ter uma expectativa de vida saudável menor 
no país, e trabalhar em certas profissões ou em determinados setores ocupacionais, 
como no setor de alta tecnologia ou hoteleiro. Um fator que aumenta o risco de ser 
alvo de idadismo contra jovens é ser do sexo feminino.

TRÊS ESTRATÉGIAS PARA REDUZIR O IDADISMO

Ficou demonstrado que há três estratégias que funcionam para reduzir o idadismo: políticas 
e leis, atividades educativas e intervenções de contato intergeracional.

•	 Estratégia 1: Políticas e leis. Políticas e leis podem ser usadas para reduzir o 
idadismo em relação a qualquer faixa etária. Podem incluir, por exemplo, políticas 
e legislação que abordem a discriminação e a desigualdade por idade, bem como 
leis de direitos humanos. O fortalecimento das políticas e leis que visam ao 
idadismo pode ser conseguido por meio da adoção de novos instrumentos nos 
níveis local, nacional ou internacional e da modificação dos instrumentos existentes 
que permitem a discriminação por idade. Essa estratégia requer mecanismos 
de imposição e órgãos de monitoramento nos níveis nacional e internacional 
para assegurar a implementação efetiva das políticas e leis que abordem a 
discriminação, a desigualdade e os direitos humanos.

•	 Estratégia 2: Intervenções educacionais. As intervenções educacionais para 
reduzir o idadismo devem ser incluídas em todos os níveis e tipos de formação, 
do primário à universidade, e em contextos educacionais formais e informais. As 
atividades educacionais ajudam a melhorar a empatia, dissipar conceitos errôneos 
sobre diferentes faixas etárias e reduzir o preconceito e a discriminação ao 
fornecerem informações corretas e exemplos que combatam os estereótipos.

•	 Estratégia 3: Intervenções de contato intergeracional. Deve-se também investir 
em intervenções de contato intergeracional que visem a fomentar a interação 
entre pessoas de diferentes gerações. Tal contato pode reduzir o preconceito entre 
grupos e os estereótipos. As intervenções de contato intergeracional estão entre 
as mais eficazes para reduzir o preconceito contra as pessoas idosas, e também se 
mostram promissoras na redução do preconceito contra os jovens.

TRÊS RECOMENDAÇÕES DE AÇÃO

Essas recomendações visam a ajudar as partes interessadas na redução do idadismo. Im-
plementar essas recomendações requer compromisso político, participação de diferentes 
setores e atores, e adaptações específicas para os diferentes contextos. Quando possível, 
devem ser implementadas conjuntamente para maximizar o seu impacto no idadismo.

•	 Recomendação 1: Investir em estratégias com base científica para prevenir e 
combater o idadismo. Deve ser dada prioridade às três estratégias sustentadas 
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pelas melhores evidências científicas: aprovação de políticas, adoção de leis 
e implementação de intervenções educacionais e de contato intergeracional. 
Para que haja impacto no nível das populações, essas estratégias precisam ser 
ampliadas. Onde tais intervenções não tenham sido anteriormente implementadas, 
é preciso adaptá-las e testá-las e, em seguida, expandir sua implementação assim 
que seu funcionamento tenha evidência demonstrada no novo contexto.

•	 Recomendação 2: Melhorar os dados e as pesquisas para compreender 
melhor o idadismo e como reduzi-lo.  Melhorar nossa compreensão de todos os 
aspectos do idadismo - a escala, os impactos e os fatores determinantes - é um 
pré-requisito para reduzir o idadismo que atinge tanto os jovens como as pessoas 
idosas. Deve-se coletar dados dos países, principalmente os de renda baixa e 
média, usando escalas validadas e confiáveis de mensuração do idadismo. Mas a 
principal prioridade deve ser a elaboração de estratégias para reduzi-lo. A base 
de evidências para determinar a eficácia das estratégias está em crescimento, mas 
ainda está muito aquém do que se necessita. As estratégias existentes devem ser 
otimizadas, seus custos e a relação custo-benefício precisa ser calculada, e apenas 
então devem ser disseminadas. Estratégias promissoras, como campanhas para 
reduzir o idadismo, precisam ser aprimoradas e avaliadas.

•	 Recomendação 3: Construir um movimento para mudar o discurso em torno da 
idade e do envelhecimento. Todos nós temos um papel a desempenhar no desafio 
e na eliminação do idadismo. Governos, organizações da sociedade civil, agências 
da ONU, organizações para o desenvolvimento, instituições acadêmicas e de 
pesquisa, empresas e pessoas de todas as idades podem se juntar ao movimento 
para reduzir o idadismo. Se unindo uns aos outros como uma ampla coalizão, 
podemos melhorar a colaboração e a comunicação entre as diferentes partes 
interessadas envolvidas no combate ao idadismo.

CONCLUSÕES

Chegou a hora de dizer não ao idadismo. Este Relatório mundial sobre o idadismo descreve 
como combatê-lo e, consequentemente, como contribuir para melhorar a saúde, aumentar as 
oportunidades, reduzir os custos e permitir que as pessoas prosperem em qualquer idade. 

Se os governos, as agências das Nações Unidas, as organizações de desenvolvimento, as 
organizações da sociedade civil e as instituições acadêmicas e de pesquisa implementarem 
estratégias efetivas e investirem em mais pesquisas, e as comunidades se unirem ao mo-
vimento e desafiarem o idadismo em todas as instâncias, juntos podemos criar um mundo 
para todas as idades.

INTRODUÇÃO

O envelhecimento é um processo natural e ocorre durante toda a vida; apesar de ser uni-
versal, não é uniforme. A forma como envelhecemos depende das relações que mantemos 
com os ambientes social e físico ao longo de nossas vidas. Além, disso varia segundo as 
características pessoais do indivíduo, incluindo da família na qual nascemos, nosso sexo e 
nosso grupo étnico (1). Quanto mais tempo vivemos, mais diferentes nos tornamos, o que 
torna a diversidade a marca que distingue a idade mais avançada.

Nossa aparência externa reflete o número de anos que vivemos. Mas o que é considerado 
jovem ou velho depende em parte de contexto, da finalidade e da cultura. Aos 18 você pode 
ser considerado velho demais para aprender ginástica de solo, mas jovem demais para dis-
putar um alto cargo político. Entre as culturas, há também variações entre a definição de 
pessoa idosa, de meia-idade e jovem. Há um século, na Europa ocidental e na América do 
Norte, a velhice começava muito antes do que atualmente. 

A maneira como cada um pensa, sente-se e age em relação à idade e ao envelhecimento - ao 
nosso próprio e ao dos outros ou pode ajudar-nos a prosperar ou pode limitar as vidas que 
vivemos e cercear as liberdades das quais desfrutamos. Quando tendências relacionadas 
com a idade permeiam nossas instituições (p. ex., jurídicas, de saúde, educacionais), pode-
-se verificar o surgimento e a perpetuação de disparidades entre grupos, de maneira que 
mudanças apenas no nível individual não abordem a questão do idadismo, assim como têm 
mostrado as pesquisas sobre o sexismo (2) e o racismo (3).

Quadro 0.1
O termo idadismo

O termo idadismo, ou etarismo (em inglês, ageism), foi cunhado em 1969 por Robert 
Butler, um gerontólogo americano que foi o primeiro diretor do Instituto Nacional do 
Envelhecimento nos Estados Unidos. Apesar de o idadismo existir há séculos, em todos 
os países, contextos e culturas, o conceito é relativamente novo e ainda não existe em 
todos os idiomas. Isto pode dificultar a conscientização sobre esse fenômeno social 
e a promoção de mudanças. Os idiomas que carecem de um termo específico para o 
idadismo tendem a usar um termo substituto, como Altersdiskriminierung, no alemão, 
que capta apenas a dimensão da discriminação. Outros idiomas que têm um termo 
específico, como o espanhol (edadismo ou edaismo) e o francês (âgisme), só agora 
estão começando a usá-lo mais amplamente. Identificar um termo para o idadismo em 
todos os idiomas seria uma maneira de começar a conscientizar e promover mudanças 
em todos os países. Apesar de o idadismo incluir todo e qualquer estereótipo, precon-
ceito e discriminação com base na idade, outros termos também têm sido usados para 
indicar o idadismo contra crianças e jovens, inclusive os conceitos de adultismo (4-6) e 
criancismo (7, 8). O idadismo será o único termo usado neste relatório para se referir a 
estereótipos, preconceitos e discriminação relacionados com a idade.
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Idadismo se refere aos estereótipos, aos preconceitos e à discriminação com base na idade 
dirigidos a outros ou a si mesmo. O idadismo afeta pessoas de todas as idades e será o 
único termo usado neste relatório para se referir aos estereótipos, aos preconceitos e à 
discriminação com base na idade (ver Quadro 0.1).

O idadismo é prevalente, profundamente arraigado e mais socialmente aceito que outras 
formas de vieses. O idadismo é muitas vezes visto como jocoso ou, na pior das hipóteses, 
inofensivo. As pessoas não percebem a maneira como a idade e o envelhecimento são 
apresentados (p. ex., “ficar esclerosado”, a “onda grisalha”, o problema do envelhecimento 
da população, “os jovens pensam que sabem tudo”), e o linguajar usado (ver Quadro 0.2) 
perpetua concepções errôneas e influencia as políticas que desenvolvemos e a oportuni-
dades criamos - ou que deixamos de criar. Como mostra este relatório, o idadismo pode 
mudar a forma como vemos a nós mesmos, instigar uma geração contra a outra, limitar 
nossa capacidade de nos beneficiarmos das contribuições feitas por populações mais jovens 
e mais velhas e reduzir oportunidades em termos de saúde, longevidade e bem-estar, ao 
mesmo tempo em que também cria amplas consequências econômicas.

Quadro 0.2

Linguajar

As palavras têm e transmitem significado, e podem alimentar concepções errôneas que 
podem induzir ao idadismo. Palavras como “velho ou nono” suscitam estereótipos de 
pessoas idosas como sendo universalmente frágeis e dependentes, e são frequentemente 
usados com sentido pejorativo. Similarmente, a palavra “jovem” suscita o estereótipo de 
pessoas mais novas como sendo imaturas. Este relatório usa uma terminologia neutra ao 
se referir a indivíduos e grupos, incluindo os termos pessoa de mais idade, pessoa mais 
jovem ou pessoas idosas, populações mais idosas e pessoas mais jovens.

POR QUE UM RELATÓRIO MUNDIAL SOBRE O IDADISMO? 

A Estratégia e plano de ação mundiais sobre o envelhecimento e a saúde (2016-2030) (9) e a 
resolução relacionada da Assembleia Mundial da Saúde WHA69.3 (10) identificaram o com-
bate ao idadismo como um pré-requisito para o desenvolvimento de boas políticas públicas 
sobre o envelhecimento com saúde e para melhorar o cotidiano das pessoas de mais idade. 
Em resposta, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi convocada a elaborar, juntamente 
com outros parceiros, uma campanha mundial de combate ao idadismo. No processo de 
elaboração da visão e dos princípios da Campanha Mundial de Combate ao Idadismo, ficou 
claro que para evitar danos, reduzir injustiças e fomentar a solidariedade intergeracional, é 
preciso reduzir o idadismo contra todas as idades.

Para evitar danos, reduzir injustiças e fomentar a 
solidariedade intergeracional, é preciso reduzir o 
idadismo contra todas as idades.

A Década do Envelhecimento Saudável: 2021-2030, que é um plano de ação para os 10 últi-
mos anos tanto da Estratégia e plano de ação mundiais sobre o envelhecimento e a saúde 
(2016-2030) como da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, foi endossada em 
agosto de 2020 pela Assembleia Mundial da Saúde e, em dezembro de 2020, pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas (11, 12, 13). O combate ao idadismo – ou seja, a mudança da forma 
como pensamos, sentimos e agimos em relação à idade e ao envelhecimento, em relação 
à nós mesmos e aos outro – é uma das quatro áreas de ação priorizadas pela Década do 
Envelhecimento Saudável. O combate ao idadismo é essencial também para conseguirmos 
avançar nas outras três áreas de ação: o desenvolvimento de comunidades de maneira a 
fomentar as capacidades das pessoas idosas, a prestação de atenção integrada e de servi-
ços de atenção primária à saúde que atendam prontamente as necessidades das pessoas 
idosas e a concessão de atenção de longa duração às pessoas que necessitarem.

Como mostra este relatório, o idadismo pode 
mudar a forma como nos vemos, instigar uma 
geração contra outra, desvalorizar ou limitar 
nossa capacidade de nos beneficiarmos daquilo 
que as populações mais jovens e mais idosas 
podem contribuir e reduzir oportunidades de 
gozo da saúde, da longevidade e do bem-estar, 
ao mesmo tempo em que gera consequências 
econômicas de longo alcance.
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Apesar de o idadismo ter sido identificado como um problema importante, há uma carência 
de informações científicas sobre esse assunto. Há pouco acordo sobre as definições e poucas 
informações internacionalmente comparáveis sobre a escala do problema, bem como falta 
de evidências sobre as estratégias que funcionam para reduzi-lo.

Este relatório, orientado aos formuladores de políticas, aos profissionais, aos pesquisado-
res, aos organismos de desenvolvimento, ao setor privado e à sociedade civil, compila as 
melhores evidências sobre o idadismo.

OBJETIVOS

Os temas centrais deste relatório são o pesado fardo que o idadismo impõe sobre os 
indivíduos e à sociedade e a necessidade urgente de serem adotadas medidas por parte 
dos governos, da sociedade civil, do setor privado e dos indivíduos de todas as idades.

Os objetivos do relatório são:

•	 aumentar conscientização sobre a natureza mundial, a escala, o impacto e os 
fatores determinantes do idadismo dirigidos tanto aos mais jovens como as 
pessoas idosas;

•	 chamar a atenção para a necessidade de prevenir o idadismo, promover e proteger 
a plena efetivação dos direitos humanos para todas as pessoas, e apresentar 
estratégias de intervenção eficazes; 

•	 apelar em favor da adoção de medidas em todos os setores e por todos os 
interessados diretos.

O escopo do relatório sustenta essas metas, e o relatório está dividido em 10 capítulos. 
O primeiro define idadismo e explica de que forma ele opera tanto contra as pessoas 
mais jovens como contra as de mais idade. Há muito menos evidências sobre o idadismo 
contra pessoas mais jovens que contra pessoas idosas, e as evidências existentes são 
de má qualidade. Como consequência, o relatório apresenta separadamente informações 
sobre o idadismo em pessoas mais jovens e idosas. Os capítulos 2-4 estão relacionados 
exclusivamente com pessoas idosas e detalham a escala do problema (Capítulo 2), seu im-
pacto (Capítulo 3) e os determinantes do idadismo (Capítulo 4). O quinto capítulo compila 
todas as evidências sobre a escala, o impacto e os determinantes do idadismo contra os 
mais jovens. Os três capítulos subsequentes (Capítulos 6-8) enfatizam as estratégias que 
funcionam para reduzir o idadismo contra as pessoas idosas e as pessoas mais jovens, 
incluindo as políticas, as leis, bem como as atividades educacionais e intergeracionais. O 
Capítulo 9 destaca estratégias promissoras, mas cuja eficácia não ainda não foi compro-
vada. Todos os capítulos explicam a estratégia relevante e como essa funciona, incluem 
um resumo das evidências sobre a eficácia, identificam os custos e os fatores que podem 

Quadro 0.3

tornar a estratégia mais eficaz, indicam onde tal evidência existe e citam exemplos. As 
evidências relevantes para as pessoas mais jovens estão apresentadas em quadros.

Dada a maneira como as pesquisas são realizadas (ver Quadro 0.3), todos os capítulos têm 
um quadro que avalia as evidências disponíveis e sugere oportunidades para pesquisas futu-
ras. Todos os capítulos oferecem também conclusões e sugestões para o futuro, reunidas no 
Capítulo 10 para fornecer recomendações amplas sobre políticas e práticas.

A importância da maneira como as pesquisas sobre o idadismo são 
realizadas 

Nossa compreensão sobre o idadismo depende da maneira como 
a pesquisa sobre esse tema é conduzida e de como o problema é 
mensurado. Caso nossas definições e mensurações estejam incorretas, 
se a imagem que nossa pesquisa produzir sobre a escala e a distribuição 
bem como sobre os impulsionadores e os impactos do idadismo 
estiver errada, nossos esforços para reduzi-lo serão menos eficazes. 
É mais provável que estejamos desperdiçando tempo e dinheiro. E o 
idadismo que poderia ter sido evitado irá persistir, bem como as graves 
consequências mencionadas neste relatório.

Em todos os capítulos, a discussão sobre a pesquisa vem agregar, até 
certo ponto, ao conteúdo do capítulo anterior. Se a definição de idadismo 
(Capítulo 1) não estiver clara, sua mensuração não será exata e sua 
escala e distribuição (Capítulos 2 e 5) não poderão ser estabelecidas com 
confiança. Se o idadismo não puder ser medido com exatidão, será mais 
difícil definir seu impacto (Capítulos 3 e 5). Se os fatores determinantes 
do idadismo (Capítulos 4 e 5) não forem corretamente identificados, 
é pouco provável que as estratégias identificadas para o reduzir 
(Capítulos 6-9) sejam eficazes, por terem sido projetadas para visar esses 
determinantes. Além disso, sem medidas exatas, o efeito das estratégias 
sobre o idadismo não poderá ser avaliado com exatidão.

Processo

A estrutura conceitual para o idadismo foi desenvolvida em colaboração com o núcleo que 
trabalha na Campanha Mundial de Combate ao Idadismo. De acordo com essa estrutura, 
foram adotadas várias medidas para compilar ou colecionar evidências para informar este 
relatório, inclusive:
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•	 uma análise da prevalência mundial do idadismo dirigido às pessoas idosas, 
definidas amplamente como pessoas de 50 anos de idade ou mais;

•	 uma série de revisões sistemáticas de pesquisas sobre o idadismo contra pessoas 
idosas em inglês, francês e espanhol, realizada por especialistas que analisaram 
quais são os determinantes, quais foram os impactos sobre a saúde, as estratégias 
de intervenção e as mensurações;

•	 uma revisão de escopo sobre o idadismo dirigido aos mais jovens, que incluiu 
evidências em pessoas menores de 50 anos coletadas da literatura publicada e 
com revisão por pares em inglês, espanhol e francês;

•	 buscas dirigidas para identificar outras formas de evidências quantitativas e 
qualitativas publicadas, conduzidas em resposta às lacunas identificadas na 
pesquisa, inclusive sobre o idadismo nos países de baixa e média renda, o idadismo 
voltado às pessoas mais jovens e o cruzamento entre o idadismo e outros “-ismos”;

•	 testemunhos pessoais de pessoas mais jovens e de mais idade.

Apesar de haver muitas percepções e opiniões sobre a escala, o impacto e os fatores de-
terminantes do idadismo, bem como sobre as estratégias mais eficazes para reduzi-lo, este 

relatório fez todo o possível para embasar suas constatações em evidências sólidas. Ao decidir 
sobre quais evidências relatar, as constatações resultantes das revisões sistemáticas - que 
visam identificar, avaliar e resumir rigorosamente os resultados de todos os estudos individuais 
relevantes sobre o tema - têm recebido prioridade maior que os estudos individuais. Nos 
casos de ausência de evidências, o relatório chama a atenção para isso e clama para que as 
lacunas sejam preenchidas. As pesquisas sobre o idadismo, assim como cerca de 90% das 
pesquisas sobre psicologia e saúde, são realizadas predominantemente em países de alta 
renda, que representam aproximadamente 15% da população mundial.

Prevê-se que as considerações sobre as política e práticas esboçadas neste relatório sejam 
analisadas periodicamente e revisadas pelo Departamento de Determinantes Sociais da 
Saúde, da OMS, em colaboração com parceiros.

Este Relatório mundial sobre o idadismo 
define os passos necessários para combater o 
idadismo e, portanto, contribui para melhorar 
a saúde, aumentar as oportunidades, reduzir 
custos e permitir que as pessoas prosperem, 
independentemente da idade. 

O FUTURO

Este Relatório mundial sobre o idadismo define os passos necessários para combater o ida-
dismo e, assim, contribuir para melhorar a saúde, aumentar as oportunidades, reduzir os 
custos e permitir que as pessoas prosperem em qualquer idade. A aspiração das pessoas 
que contribuíram para este relatório é que ele resulte em medidas concretas a serem ado-
tadas por todos os interessados diretos, em todos os níveis e em todos os setores, e que 
essas ações promovam o desenvolvimento socioeconômico, o avanço na área de direitos 
humanos em todo o mundo e o desenvolvimento de um mundo para todas as idades.
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A discriminação contra pessoas idosas é uma 
questão grave.  Há sete anos f iquei viúvo,  e desde 
que minha esposa morreu, as pessoas,  minha própria 
famíl ia,  têm discriminado contra mim por ser idoso 
e viúvo.  Meus irmãos,  meu sogro já não me escutam. 
Eles ignoram o que eu digo,  e isso dói .  Alguns de 
meus f i lhos me apoiam, dizem para eu não l igar, 
mas é triste quando a discriminação vem da própria 
famíl ia.  

Fernando, 64 años, 
Estado Plurinacional da Bolívia    
©Sebastian Ormachea/HelpAge International 

Os jovens são discriminados com base em sua idade 
e f requentemente são excluídos dos espaços de 
tomada de decisão.  Muitas vezes,  a presença e a 
voz deles é incluída apenas como uma formalidade, 
mas suas recomendações não são implementadas. 
Os jovens entre 18 e 29 anos são considerados ou 
os autores da violência,  a quem precisamos deter, 
ou as vít imas,  que precisam receber apoio.  Mas, 
na verdade, os jovens são pacif icadores e agentes 
de construção de uma paz positiva em suas 
comunidades.  

Saumya, 24 años, Índia  
©Saumya Aggarwal/Grupo Principal das Nações Uni-
das para Crianças e Jovens

“
“

“

“

A NATUREZA DO 
IDADISMO
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Quadro 1.1

O idadismo se refere a estereótipos (a maneira 
como pensamos), preconceitos (como sentimos) e 
a discriminação (como agimos), com base na idade, 
dirigidos a outros ou contra si mesmo.

O idadismo pode se manifestar no nível institucional 
ou interpessoal, e pode ser autodirigido (contra si 
próprio).

O idadismo pode ser implícito ou explícito, 
dependendo do nível de conscientização sobre 
nosso próprio viés.

O idadismo começa na infância e é reforçado com o 
tempo.

O idadismo cruza com outros “-ismos” e pode 
causar um acúmulo de desvantagens.01
1.1 DEFINIÇÃO DE IDADISMO
A idade é uma das primeiras características -jun-
to com sexo e raça - que notamos sobre outras 
pessoas quando interagimos com elas (ver Quadro 
1.1) (3). O idadismo surge quando a idade é usada 
para categorizar e dividir as pessoas de maneiras 
que levam a perdas, desvantagens e injustiças, 
causando desgaste no relacionamento entre as 
gerações.

O idadismo toma muitas formas ao longo da vida. 
Imagine ser sistematicamente ignorado pelos co-
legas e chefes no local de trabalho, ser tratado 
com condescendência pela família em casa, ter 
negado um empréstimo no banco, ser insultado ou 
evitado nas ruas, ser acusado de fazer bruxaria, 
ter acesso negado à sua propriedade, terra ou a 
tratamento médico, tudo simplesmente em função 
da sua idade. Todos esses são exemplos de como 
o idadismo permeia nossas vidas, afetando desde 
os mais jovens aos mais idosos.

O idadismo é um fenômeno social multifacetado 
que a Organização Mundial da Saúde (OMS) define 
como estereótipo, preconceito e discriminação 
dirigida contra outros ou contra si mesmo com 
base na idade (9). O idadismo tem vários aspectos 
correlatos:

2

A Seção 1.1 deste capítulo define o 
idadismo e suas três principais dimen-
sões: os estereótipos, o preconceito 
e a discriminação. É crucial que haja 
uma compreensão clara e comum do 
idadismo para aumentar a conscien-
tização e assegurar a uniformidade 
na pesquisa, na política e na prática 
(1-2). As definições apresentadas aqui 
embasam o restante do relatório. A 
Seção 1.2 descreve como o idadismo 
surge e como funciona. A Seção 1.3 
descreve o cruzamento entre o ida-
dismo e outros “-ismos”, como o sexis-
mo e o capacitismo, ilustrando seus 
impactos cumulativos.

3

A idade e a etapa da vida são, em parte, determinadas socialmente

Apesar de a idade estar relacionada com processos biológicos, ela é também defi-
nida socialmente. Uma pessoa é considerada jovem ou idosa com base no contexto, 
na finalidade e na cultura (4-6). Aos 18 você pode ser considerado velho demais 
para se tornar um pianista profissional, mas jovem demais para treinar uma equipe 
profissional de futebol. Diferentes culturas definem a velhice, a meia-idade e a ju-
ventude de diferentes maneiras, bem como as normas e as expectativas para cada 
uma dessas etapas da vida, que podem mudar ao longo do tempo (7).

Os ambientes também definem a forma como envelhecemos. A soma de iniquida-
des – por exemplo, as relacionadas com sexo, grupo étnico e renda – determinam 
o acesso à assistência de saúde e à educação que recebemos ao longo da vida e 
influencia em nossa situação aos 50, 60, 70 ou 80 anos de idade. Grande parte das 
diferenças que vemos entre as pessoas idosas resulta do impacto cumulativo des-
sas iniquidades na saúde ao longo da vida (8).

•	 três dimensões - estereótipos 
(pensamentos), preconceitos 
(sentimentos) e discriminação (ações 
ou comportamentos) (Seção 1.1.1);

•	 três níveis de manifestação - 
institucional, interpessoal e contra si 
próprio (Seção 1.1.2);

•	 duas formas de expressão - explícito 
(consciente) e implícito (inconsciente) 
(Seção 1.1.3).

1.1.1 O idadismo como 
estereótipo, preconceito e 
discriminação

Cada uma das três dimensões do idadismo 
- o estereótipo, o preconceito e a discrimi-
nação - se relaciona com uma faculdade 
psicológica: pensamentos (estereótipos), 
sentimentos (preconceitos) e ações ou com-
portamentos (discriminação).

Os estereótipos são estruturas cognitivas 
que alojam nossas crenças e expectativas 

sobre as características dos membros de 
grupos sociais, e estereotipar é o processo 
de aplicar informações estereotípicas (10). 
Os estereótipos orientam nosso comporta-
mento social e frequentemente determinam 
as informações que buscamos e recordamos 
(11-14). 

No idadismo, os estereótipos que as pes-
soas têm sobre a idade podem orientar as 
inferências que fazem sobre outras pes-
soas com base na idade delas, incluindo 
sobre suas capacidades físicas e mentais, 
competências sociais e crenças políticas e 
religiosas. Essas inferências podem levar a 
generalizações excessivas que consideram 
que todas as pessoas de uma determinada 
faixa etária são iguais. Por exemplo, uma 
generalização excessiva e comum é a de 
que as pessoas idosas são frágeis, incom-
petentes e amistosas (15), ou que os adultos 
mais jovens são materialistas, preguiçosos e 
impacientes (16).

Os estereótipos relacionados com a idade 
podem variar de positivos a negativos (17-19), 
mas, por serem por definição generalizações 

Capítulo
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Tabela 1.1. Catálogo de estereótipos identificados em diferentes ambientes institucionais e países

INSTITUIÇÃO OU SETOR
ESTEREÓTIPOS

OS JOVENS SÃO... AS PESSOAS IDOSAS SÃO...

Saúde e assistência socialaa

   POSITIVO Saudáveis
Fisicamente ativos
Fortes e enérgicos

Calorosas
Aprazíveis

   NEGATIVO Pessoas que gostam de assumir riscos 
Usuários de drogas
Estressados e ansiosos

Rígidas
Irritantes e f rustrantes
Solitárias  e isoladas
Frágeis e f racas
Sexualmente inativas
Facilmente confusas
Deprimidas e deprimentes
Exigentes de  muita atenção
Def icientes

Trabalhob

   POSITIVO Enérgicos
Ambiciosos 
Conhecedores das tecnologias
Trabalham duro (meia-idade)

Conf iáveis
Dedicadas 
Experientes
Trabalhadoras 
Socialmente hábeis
Boas mentores e líderes 
Capazes de lidar com mudanças

   NEGATIVO Narcisistas
Desleais
Acham que têm direito a tudo 
Preguiçosos
Desmotivados
Facilmente distraídos

Incompetentes ou improdutivas 
Desmotivadas
Resistentes a mudanças
Dif íceis de treinar e incapazes de aprender 
Inflexíveis
Tecnologicamente incompetentes

Mídiac

   POSITIVO Atraentes Engajadas com a vida saudável
Produtivas, independentes

   NEGATIVO Causadores de problemas
Criminosos violentos

Pouco  atraentes, infelizes
Senis
Mal vestidas e inativas
Dependentes e insalubres
Dependentes, pobres e vulneráveis
Diabólicas

a Para mais informações, veja as referências 16 e 33-40.
b Para mais informações, veja as referências 16 e 41-48.  
c Para mais informações, veja as referências 32 e 49-51.

excessivas, ambos são inexatos e possivel-
mente prejudiciais. Alguns estereótipos de 
idade afetam múltiplas regiões e culturas 
(20, 21). Por exemplo, pessoas idosas ten-
dem a ser estereotipados como uma mistura 
de calorosas (positivo) e incompetentes 
(negativo) em diferentes países na Europa, 
Ásia e América do Sul e do Norte, enquanto 
os adultos mais jovens são estereotipados 
como altamente competentes (positivo) mas 
frios (negativo) (20, 22-24).

Outros estereótipos relacionados à idade 
tendem a variar segundo o contexto e a 
cultura (17, 21, 25-28). A Tabela 1.1 fornece 
um catálogo dos estereótipos identificados 
em diferentes ambientes institucionais 
mundo afora. Os estereótipos que predo-
minam em uma dada situação dependem, 
em grande parte, da idade da pessoa que 
está sendo idadista (29) e do contexto, 
como, por exemplo, o local onde a pessoa 
mais idosa ou mais jovem se encontra (30, 
31). Mudanças socioeconômicas e de valo-
res dentro de uma sociedade podem levar 
os estereótipos a evoluir com o passar do 
tempo (32).

O preconceito é uma reação emocional ou 
um sentimento, positivo ou negativo, diri-
gido a uma pessoa com base no grupo ao 
qual parece pertencer (1, 52). O preconceito 
contribui para a criação ou manutenção de 
relações hierárquicas entre grupos (53). No 
caso do idadismo, o preconceito se dirige a 
um indivíduo ou grupo com base na percep-
ção de sua idade.

Os sentimentos de pena ou de dó são duas 
formas comuns de preconceito contra as 
pessoas idosas (15) que geram um desejo 
de se excluir da companhia das pessoas 
idosas (54). Por sua vez, as pessoas mais 
novas podem provocar sentimentos de 
temor ou aversão, geralmente com base 
na presunção de que são delinquentes ou 
criminosos.

A discriminação consiste em ações, práticas 
ou políticas, aplicadas às pessoas devido 
às suas afiliações, percebidas ou reais, a 
alguns grupos socialmente proeminentes e 
que impõem alguma forma de desvantagem 
(discriminação negativa) ou vantagem (dis-
criminação positiva) sobre elas (55).

Com relação ao idadismo, a discriminação 
está relacionada aos comportamentos - 
incluindo ações, práticas e políticas - que 
são dirigidas às pessoas com base na idade 
que têm. Os empresários que se recusam 
a permitir que uma pessoa conduza uma 
discussão por ser considerada muito jovem 
ou que não permitem a um empregado 
comparecer a uma sessão de treinamento 
por ser considerado muito velho para se 
beneficiar dessa oportunidade são exem-
plos, respectivamente, de discriminação 
negativa em direção a pessoas mais jovens 
e mais idosas. Exemplos de ações positivas 
incluem oferecer descontos a adultos mais 
jovens ou mais idosos que provavelmente 
não têm renda fixa.

Em suma, o idadismo envolve a forma como 
pensamos (estereótipos), no sentimos 
(preconceito) e agimos (discriminação) em 
relação a outros e a nós mesmos com base 
na idade (ver Fig. 1.1).

Este relatório se centra nas implicações 
negativas dos estereótipos, preconceito e 
discriminação baseados na idade, indepen-
dentemente desses pensamentos, sentimen-
tos ou ações serem vistos como positivos 
ou negativos.

1.1.2 Idadismo institucional, 
interpessoal e contra si próprio

O idadismo institucional remete às leis, 
regras, normas sociais, políticas e práticas 
institucionais que restringem injustamente 
as oportunidades e prejudicam sistemati-
camente indivíduos com base na idade (1, 
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53, 56). Também está relacionado com as 
ideologias que as instituições fomentam 
para justificar seu idadismo.

Apesar de, no nível institucional, o idadismo 
ser possivelmente resultado de esforços 
conscientes e evidentes de indivíduos (neste 
caso se sobrepondo ao idadismo interpes-
soal), esse tipo de idadismo não requer 
necessariamente intenção ou consciência de 
viés contra pessoas mais jovens ou idosas. 
As pessoas frequentemente não reconhecem 
a existência de tal preconceito institucional, 
visto que as regras, normas e práticas da 
instituição são de longa data, tornaram-se 
rituais e são vistas como normais. Além 
disso, as ideologias institucionais - muitas 
vezes tácitas - oferecem justificativas para 
“a maneira como as coisas são feitas” (1, 53). 

Portanto, apesar não ser sempre intencional, 
o idadismo institucional sempre pode legi-
timar a exclusão de pessoas do poder e da 
influência e reforçar uma estrutura de poder 
assimétrica baseada em idade e suposições 
associadas à idade (57).

Como o idadismo institucional - assim como 
o racismo ou sexismo institucional - nem 
sempre resulta de viés explícito por parte 
dos indivíduos, muitas vezes ele precisa ser 
inferido a partir das disparidades verifica-
das entre as faixas etárias. Por exemplo, na 
assistência à saúde, as decisões relativas 
à manutenção ou não da vida por meio de 
terapias (por exemplo, uso de ventiladores, 
realização de cirurgia ou de diálise) muitas 
vezes variam conforme a idade do indivíduo, 
contribuindo para diferentes resultados em 

diferentes faixas etárias. Em retrospectiva, 
esses diferentes resultados podem ser 
atribuídos, pelo menos em parte, às leis, 
políticas ou práticas de uma instituição, que 
pode então ser considerada institucional-
mente idadista.

Portanto, uma das principais considerações 
relativas ao idadismo não é tanto a inten-
ção, mas os diferentes resultados obtidos 
(55, 57, 58).

Exemplos de idadismo institucional incluem:

•	 políticas no setor de saúde que 
permitem racionar a atenção 
dispensada com base na idade (59); e

•	 no setor trabalhista, práticas de 
contratação discriminatórias ou 
idades de aposentadoria obrigatória 
(42, 43, 60).

O idadismo interpessoal se refere ao que 
ocorre durante as interações entre dois ou 
mais indivíduos.

No idadismo interpessoal, é feita uma dis-
tinção entre o autor e o alvo do idadismo.

Exemplos de idadismo interpessoal incluem:

•	 adultos que desrespeitam ou são 
condescendentes com mais velhos e 
mais jovens, ignorando seus pontos 
de vista na tomada de decisões ou 
evitando contato e interações;

•	 o uso de um tom excessivamente 
complacente e de vocabulário e 
estrutura gramatical simples ao 
interagir com pessoas idosas (fala 
infantilizada). Esse tipo de fala, 
que parte da suposição que as 
pessoas idosas são menos capazes, 
infantiliza e aumenta a probabilidade 
de que outros os considerem como 

incompetentes e incapazes, e que os 
tratem de maneira desrespeitosa e 
descortês (61, 62);

•	 insultar as pessoas idosas ao dizer 
que não têm valor em função da sua 
idade, ou as pessoas mais jovens, ao 
dizer que não pensam, são egoístas 
ou criminosas em função da idade 
que têm.

O idadismo contra si próprio se refere ao 
idadismo voltado contra a própria pessoa. As 
pessoas assimilam o viés com base na idade 
expressado pela cultura em seu entorno 
após permanecerem repetidamente expos-
tas a essas ideias preconcebidas, e, então, 
aplicam estas tendências a si mesmas (63).

Exemplos de idadismo contra si próprio 
incluem:

•	 pessoas na faixa dos vinte anos que 
pensam serem jovens demais para 
um determinado emprego e podem 
relutar em disputar uma vaga;

•	 pessoas idosas que não acreditam ser 
possível aprender novas habilidades 
em etapas posteriores da vida, 
e hesitam em se matricular na 
universidade ou em se envolver em 
um novo hobby.

Os três níveis nos quais o idadismo se mani-
festa estão mutuamente entremeados e se 
reforçam entre si (ver Fig. 1.2).

As regras, normas e práticas institucionais 
idadistas, bem como as ideologias idadistas 
que essas fomentam, podem definir e ser 
definidas pelas atitudes dos indivíduos - que 
formam a base do idadismo interpessoal - 
membros dessas instituições e da sociedade 
como um todo.

Ao mesmo tempo, os idadismos institucional 

Fig. 1.1. As três dimensões do idadismo incluem estereótipos, preconceitos e a 
discriminação. Essas dimensões podem ser percebidas como positivas ou negativas
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e interpessoal podem ser assimilados e levar 
ao idadismo contra si próprio. Além disso, o 
idadismo autodirigido pode levar as pessoas 
a se conformarem aos estereótipos da socie-
dade, o que, por sua vez, reforça o idadismo 
interpessoal e institucional.

1.1.3 Idadismo explícito e 
implícito

As pessoas podem nem sempre estar cien-
tes de estarem sendo idadistas. O idadismo 
pode ser explícito ou implícito, dependendo 
do nível de conscientização ou percepção da 
pessoa que está sendo idadista. No idadismo 
explícito, os pensamentos, sentimentos e 
ações idadistas da pessoa voltados contra 
si ou contra outros são conscientes e inten-
cionais - ou seja, ocorre quando a pessoa 
está consciente e em controle de si própria.

No entanto, no idadismo implícito, os pensa-
mentos, sentimentos e ações em relação aos 

outros ou a si mesmo ocorrem de maneira 
inconsciente e são em grande parte sem 
querer e fora do controle da pessoa (64). 
No idadismo implícito, os indivíduos não 
reconhecem os pensamentos, sentimentos 
e ações desencadeadas pelos estereótipos 
de idade, e podem racionalizar tal compor-
tamento, atribuindo-o a outros fatores.

Por exemplo, em vez de os empresários 
reconhecerem que preferem contratar uma 
pessoa mais jovem, eles podem invocar a 
personalidade de um candidato mais velho 
ou a falta de um determinado treinamento. 
Quando as atitudes idadistas de uma cul-
tura são assimiladas, o idadismo permeia 
as principais instituições, se torna tão ro-
tineiro e padronizado que passa a não ser 
mais reconhecido pelos seus membros e se 
torna parte da estrutura subconsciente da 
sociedade, que pode ser expressa por meio 
do idadismo implícito (65).

1.2 COMO O IDADISMO 
SURGE E COMO 
FUNCIONA

1.2.1 Interações entre o 
estereótipo, o preconceito e a 
discriminação

Dado que os nossos pensamentos, sentimen-
tos e ações influenciam uns aos outros, o 
relacionamento entre os estereótipos, o pre-
conceito e a discriminação é multidirecional 
(ver Fig.1.3). Os estereótipos podem influir 
sobre o preconceito e a discriminação; a dis-
criminação pode influir sobre os estereótipos 
e preconceito; e o preconceito pode influir 
sobre a discriminação e os estereótipos. Por 
exemplo, ficou demonstrado que o uso de 
termos como “elderly”, em inglês, para se 
referir às pessoas idosas evoca estereótipos 
negativos de pessoas idosas como sendo 
frágeis e dependentes (66).

Um estudo determinou que adultos jovens 
com atitudes negativas em relação às pes-
soas idosas demonstravam menos com-
paixão e buscavam se distanciar deles em 
vez de demonstrar empatia para com eles 
(preconceito) (67). Outro estudo revelou que 
os empresários que tinham estereótipos 
negativos em relação aos empregados de 
mais idade eram também mais punitivos com 
eles (discriminação) (68).

Essas relações entre o estereótipo, o precon-
ceito e a discriminação não são automáticas. 
A mera ativação de um estereótipo não 
implica que as pessoas tenham inevitavel-
mente sentimentos negativos e que ajam de 
maneira discriminatória (69). Essas relações 
são influenciadas pelos contextos, inclusive 
pelas leis e pela cultura (70).

1.2.2 O idadismo começa cedo 
na infância e é reforçado com 
o passar do tempo

O idadismo começa na primeira infância. A 
partir dos 4 anos, as crianças começam a 
perceber os estereótipos de idade de sua 
cultura por meio de sinais que captam das 
pessoas ao seu redor (71, 72). Elas começam 
a assimilar e a usar esses estereótipos 
para fazer inferências e orientar seus sen-
timentos e comportamentos em relação a 
pessoas de diferentes idades (12, 73). Por 
exemplo, foram mostrados, a crianças na 
pré-escola e no primário, desenhos que 
ilustravam um homem em quatro etapas 
de vida, e dois terços das crianças viram o 
homem mais velho como “indefeso”, inca-
paz de cuidar de si mesmo e geralmente 
passivo (63, 74).

Nós também usamos os estereótipos de 
idade de nossa cultura para entendermos a 
nós mesmos e para orientar nosso compor-
tamento como membros de uma dada faixa 
etária, o que pode resultar em idadismo 
contra si mesmo em qualquer idade. Por 
exemplo, quando os indivíduos atingem a 
velhice, os estereótipos relacionados com o 

Fig. 1.3. Nas relações multidirecionais, 
os estereótipos, o preconceito e a 
discriminação interagem e influenciam 
uns aos outros  

Fig. 1.2. Os idadismos interpessoal, institucional e contra si próprio  estão mutuamente 
entremeados e se reforçam entre si 
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envelhecimento, assimilados durante a infân-
cia e reforçados durante décadas, podem se 
tornar estereótipos aplicados a si próprio (63). 
De fato, as pesquisas revelam que as pessoas 
idosas expressam atitudes em relação à pró-
pria faixa etária que são tão negativas quanto 
as manifestadas pelas pessoas mais jovens 
em relação às mais idosas (75). Por exemplo, 
nos Estados Unidos houve uma probabilidade 
maior de que as pessoas idosas se opusessem 
aos programas federais que os beneficiava 
do que os mais jovens, e essa oposição era 
previsível com base nos estereótipos sobre 
o envelhecimento que as próprias pessoas 
idosas tinham (63).

O comportamento alinhado ao estereótipo 
também pode ser desencadeado por meio 
do que é conhecido por ameaça do estereó-
tipo. A ameaça do estereótipo surge quan-
do o desempenho das pessoas em relação 
a uma tarefa fica abaixo do esperado em 
função da preocupação sobre a confirma-
ção de um estereótipo negativo sobre seu 
grupo (76, 77). Por exemplo, uma pessoa ido-
sa pode ter pior desempenho em um exame 
de motorista ou em um exame cognitivo 
devido à ansiedade sobre a confirmação 
do estereótipo que diz que as pessoas ido-
sas dirigem mal ou possuem reflexos mais 
lentos. Além disso, ao se comportarem de 
maneira consistente com o estereótipo, as 
pessoas idosas podem ajudar a reforçar 
atitudes predominantes, o que, por sua vez, 
pode reforçar ainda mais o preconceito e a 
discriminação contra a idade.

1.3 O IDADISMO E 
OUTROS “ISMOS”
Até certo ponto, o idadismo é diferente de 
outros “-ismos”, como o racismo ou o sexis-
mo. Enquanto outros “-ismos” envolvem o 
viés contra subpopulações relativamente 
estáveis que não variam no curso da vida, no 

idadismo o viés é contra um alvo móvel. As 
pessoas pertencem a diferentes faixas etá-
rias em diferentes momentos de suas vidas 
e, portanto, são mais ou menos propensas 
a perpetrarem ou serem alvo do idadismo 
em diferentes momentos. Outra diferença 
entre o idadismo e os outro “-ismos” é que 
todos estão sujeitos a ele. O idadismo 
também tende a ser mais aceito e menos 
questionado que outros “-ismos” (1, 78), 
e ficou provado que é mais generalizado 
que o sexismo e o racismo em 28 países na 
Europa (79).

O idadismo pode interagir com outras formas 
de vieses , como o sexismo e o capacitismo, 
e exacerbar desvantagens, o que por sua vez 
pode multiplicar o impacto que tem sobre 
a saúde e o bem-estar dos indivíduos (80-
82). Um número crescente de estudos tem 
explorado as interações e os cruzamentos 
entre os diferentes “-ismos”. O idadismo e 
o capacitismo e o idadismo e o sexismo são 
duas formas de interseção que foram estu-
dadas em alguns detalhes.

1.3.1 O idadismo e o 
capacitismo

O capacitismo se refere aos estereótipos, 
aos preconceitos e à discriminação voltados 
contra os portadores de incapacidades ou 
pessoas vistas como tendo algum tipo de 
incapacidade. O idadismo e o capacitismo 
estão estreitamente entremeados de maneira 
que muitas vezes podem levá-los a reforça-
rem um ao outro (4).

Por exemplo, dado que os estereótipos 
comumente associados às pessoas de mais 
idade (isso é, são calorosos, porém incom-
petentes) são os mesmos associados aos 
portadores de incapacidades, eles podem 
reforçar um ao outro e impedir as pessoas 
de reconhecerem a diversidade encontrada 
entre as pessoas idosas com algum tipo de 
incapacidade (20). Além disso, frequente-

1 1

Capítulo 01

mente se presume que a incapacidade é a 
norma na população mais idosa (83, 84), o 
que pode advir do fato de que a maioria 
dos portadores de incapacidades serem 
pessoas idosas (85). Mesmo assim, isso não 
significa que a maioria das pessoas idosas 
viva com alguma forma de incapacidade. O 
discurso em torno do sucesso no envelhe-
cimento, com ênfase sobre a manutenção 
da aptidão física e mental na velhice, pode 
reforçar ainda mais o idadismo e o capa-
citismo (86).

Nas pessoas mais jovens, a deficiência físi-
ca talvez seja particularmente debilitante, 
uma vez que contraria as expectativas das 
pessoas com respeito à atividade, indepen-
dência e aptidão física dos adultos jovens 
(87). Adultos mais jovens com alguma inca-
pacidade podem ser tratados com desdém 
ou desrespeito por contrariarem a norma 
cultural da aptidão física, enquanto que 
seus pares mais idosos podem ser tratados 
com respaldo e empatia. Por exemplo, um 
estudo nos Estados Unidos determinou que 
o elo entre a incapacidade e a discrimina-
ção percebida é mais pronunciado entre os 
adultos em idade laboral que nas pessoas 
com 65 anos de idade ou mais (88).

Os portadores de incapacidades são também 
tratados como se fossem significativamente 
mais velhos ou mais novos que as pessoas da 
mesma idade sem incapacidade. Muitas ve-
zes eles são considerados como pessoas de 
idade em uma situação estereotípica de de-
clínio ou como uma criança com competência 
e autonomia limitadas (89). Ao mesmo tempo, 
há evidências de que programas, gastos e 
metas para os portadores de incapacidades 
diferem substancialmente entre as diferentes 
faixas etárias, sugerindo a existência de ida-
dismo (90). Por exemplo, nos Estados Unidos, 
os gastos do governo por beneficiário da pre-
vidência são substancialmente maiores para 
os indivíduos mais novos com incapacidades, 
e as opções de atenção descartadas por es-

ses (por exemplo, assistência institucional) 
são muitas vezes consideradas aceitáveis 
para as pessoas idosas (90). Na Suécia, foi 
constatado que as políticas de incapacidade 
atendiam melhor às crianças e jovens adultos 
que aos portadores de incapacidades idosos 
(91). Isso seria particularmente problemático 
se considerássemos que as pessoas idosas 
estão desproporcionalmente representadas 
nas populações incapacitadas (85).

1.3.2 O idadismo e o sexismo

A pesquisa sobre o impacto combinado do 
sexismo e do idadismo na velhice chegou à 
conclusão de que são as mulheres mais ido-
sas - comparadas com homens mais idosos, 
mais jovens e as mulheres mais jovens - que 
carregam o maior fardo relativo às múltiplas 
formas de discriminação.

O “idadismo segundo o gênero” foi cunhado 
para englobar o cruzamento entre a idade 
e o gênero, e se refere às diferenças do 
idadismo enfrentado pelas mulheres em 
relação aos homens (92, 93). Muitas vezes 
as mulheres se encontram em uma situação 
de duplo risco, nas quais as normas patriar-
cais e a preocupação com a juventude as 
levam a perder mais rapidamente seu status 
comparado com os homens (94). Este duplo 
risco também explica o motivo pelo qual a 
aparência física das mulheres idosas é jul-
gada de maneira diferente da dos homens 
idosos (95-99). Homens com cabelos brancos 
e rugas são vistos como distintos, sábios e 
experientes, enquanto, em muitas culturas, 
nas mulheres, o cabelo grisalho e as rugas 
são considerados repulsivos. Além disso, as 
mulheres também enfrentam maior pressão 
que os homens para acobertar os sinais do 
envelhecimento por meio do uso de tinturas 
para cabelos e produtos contra o envelheci-
mento (100-102), e são alvo de uma indústria 
da beleza e antienvelhecimento cada vez 
maior (103).
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Outras duas maneiras nas quais o cruza-
mento entre o idadismo e o sexismo se ma-
nifesta é por meio de acusações da bruxaria 
e discriminação dirigida a viúvas idosas. Em 
localidades da África subsaariana, acusa-
ções da bruxaria são generalizadas, sendo 
que as mulheres idosas são perseguidas e 
acusadas de causar má sorte, doenças ou a 
morte (104). Em muitos locais do mundo, as 
viúvas idosas são socialmente isoladas ou 
discriminadas. Por exemplo, lhes são nega-
dos direitos como o de herdar propriedades 
que partilharam com seus maridos (105, 106) 
(veja a Seção 2.2 do Capítulo 2).

A interação entre o idadismo e o sexismo 
pode se manifestar em muitas instituições. 
Por exemplo, na assistência à saúde, têm 
sido documentadas disparidades em relação 
ao acesso de mulheres idosas à atenção 
e a tratamentos preventivos. Diversos es-
tudos realizados nos Estados Unidos têm 
relatado que, em geral, os homens idosos 
recebem exames médicos mais completos, 
maior acompanhamento e atenção médica 
com maior embasamento científico que as 
mulheres, e é mais provável que os homens 
recebam atenção preventiva que as mulheres 
(107-110).

No emprego, as desvantagens de ser muito 
jovem ou muito idosa impactam as mulhe-
res mais que os homens. Isto indica que 
nessas faixas etárias, ser mulher intensifica 
o idadismo (60, 101), que tem efeito não só 
sobre a carreira da mulher como sobre a sua 
capacidade de ter acesso a uma aposenta-
doria quando idosa (92). Comparado com os 
homens idosos, de maneira geral as mulhe-
res idosas têm menor tempo no mercado 
de trabalho, ganham menos e têm menor 
probabilidade de terem aposentadoria ou 
poupança substancial.

1.3.3 Outros “-ismos”

Embora a pesquisa tenha se centrado prin-

cipalmente nos cruzamentos do idadismo 
com o capacitismo e o sexismo, na verdade 
o número de intersecções pode ser igual 
ao número de formas de estereótipos, pre-
conceitos e discriminações, inclusive com o 
racismo, o classismo, o heterossexismo, a 
homofobia e a transfobia.

Uma interseção importante que não tem sido 
suficientemente estudada é a que existe en-
tre o idadismo e o racismo, mas esse campo 
de pesquisa vem crescendo. Por exemplo, 
no Canadá há evidências de que o estigma 
atua como uma barreira para mulheres jo-
vens e negras que buscam serviços e apoio 
na área de saúde mental (111). Nos Estados 
Unidos havia uma maior probabilidade de as 
mulheres de grupos minoritários informarem 
receber mais tratamentos injustos com base 
na idade que outros entrevistados, inclusive 
mais que os homens brancos (112).

Outra interseção que vem sendo cada vez 
mais analisada é a do idadismo com o he-
terossexismo e a sexualidade (113-115). Um 
corpo crescente da pesquisa transcultural 
reconhece a importância de examinar de 
que forma a idade, o sexo e a sexualidade 
interagem e com outras formas de exclusão, 
inclusive aquelas com base no grupo étnico 
e na classe, para formar toda uma gama de 
desigualdades (ou oportunidades) para as 
pessoas na medida em que envelhecem. 
Estudos qualitativos revelaram que as 
lésbicas mais idosas relatam experiências 
frequentes de homofobia, heterossexismo 
e idadismo no sistema de saúde e noutros 
locais (116), e que os homens homossexuais 
negros e as mulheres lésbicas negras e mais 
idosas se sentem alienados da comunidade 
negra, ocultam deliberadamente sua iden-
tidade e orientação sexual e se sentem 
isolados (117). Esses resultados indicam 
que a forma como essas identidades são 
administradas pode impactar a maneira 
como um indivíduo se ajusta ao processo 
de envelhecimento.

Apesar desses avanços, mais pesquisas 
são necessárias para analisar o cruzamento 
entre o idadismo e esses outros “-ismos” 
bem como entre o idadismo e as múltiplas 
e cumulativas formas de discriminação que 
eles produzem.

1.4 CONCLUSÕES E 
PERSPECTIVAS FUTURAS
Este capítulo descreveu o que é idadismo 
e mostrou como ele funciona. É aqui que 
está a base conceitual para o restante do 
relatório. O idadismo se refere aos estereó-
tipos (como pensamos), aos preconceitos 
(como sentimos) e as discriminações (como 
atuamos) dirigidas às pessoas com base na 
idade que têm. Ele se manifesta em três 
níveis - no institucional, no interpessoal e 
contra si mesmo - e pode ser ou explícito 
ou implícito. 

Estereótipos, preconceito e discriminação 
baseados na idade  interagem e se reforçam 
mutuamente. O idadismo tende a ter início 
na infância e a ser reforçado com o passar do 
tempo por meio das interações entre os indi-
víduos e seus ambientes sociais. O idadismo 
também pode interagir com outros “-ismos”, 
como o sexismo, o capacitismo e o racismo, 
e, portanto, exacerbar as desvantagens.

A definição de idadismo proposta neste rela-
tório é resultante de um processo cuidadoso 
de décadas de duração, e desfruta de um 

consenso considerável entre os pesquisado-
res do assunto.

No futuro, as prioridades para compreender 
a natureza do idadismo devem incluir:

•	 a promoção do uso da definição 
proposta neste relatório para 
possibilitar comparações 
transculturais de pesquisa e 
práticas;

•	 a melhoria de nossa compreensão 
sobre a forma como diferentes 
idiomas e culturas se referem 
ao idadismo para melhorar a 
traduzibilidade;

•	 o aumento da conscientização de 
todos os principais interessados 
diretos sobre a definição do 
idadismo, especialmente nos 
países de renda baixa e média, 
para fomentar uma compreensão 
compartilhada da questão e 
estimular a adoção de medidas;

•	 mais pesquisas sobre as formas 
como o idadismo cruza com outros 
“-ismos” e que venham a ter 
implicações importantes para as 
ações adotadas no enfrentamento 
do idadismo e de outras formas 
de estereótipos, preconceitos e 
discriminações.

O idadismo também pode 
interagir com outros 

“-ismos”, como o sexismo, 
o capacitismo e o racismo, 

e, portanto, exacerbar as 
desvantagens.
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Nos hospitais ,  às vezes temos que aguardar em 
longas f ilas para ver um médico,  e durante a 
consulta alguns médicos não se preocupam com 
escutar tudo o que temos a dizer,  nem mesmo nos 
examinam como deveriam. Quando começamos 
a dizer aos médicos quais são nossos problemas 
de saúde, eles frequentemente dizem que esses 
problemas se devem à nossa idade e que são 
mudanças naturais .  Sinto-me muito indesejada e 
indefesa,  mas não há a quem recorrer.  Mesmo que 
nos queixássemos , duvido que nos escutariam.

Vera, 82 , Quirguistão 
©Malik Alymkulov/ HelpAge International

“

“

VERA , 82 , 
QUIRGUISTÃO

A ESCALA DO 
IDADISMO CONTRA 
AS PESSOAS 
IDOSAS
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2.1 IDADISMO INSTITUCIONAL
O idadismo institucional contra a idade pode 
se manifestar em diferentes instituições, como 
nas que fornecem atenção à saúde, assistência 
social, no local de trabalho, na mídia e no sistema 
judiciário.

2.1.1 O idadismo na saúde e 
assistência social

O racionamento de assistência à saúde em 
função da idade é generalizado. Em 2020, uma 
revisão sistemática indicou que em 85% (127) de 
149 estudos, foi a idade que determinou quem 
recebeu certos procedimentos médicos ou trata-
mentos (1). Um estudo de cinco centros médicos 
nos Estados Unidos examinou de que forma a 
idade afetou as decisões de médicos que dispo-
nibilizaram ou não terapias de sustentação da 
vida em 9 mil pacientes que tiveram doenças com 
altas taxas de mortalidade. A probabilidade dos 
médicos manterem o uso de ventiladores, realiza-
rem cirurgias e fornecerem diálise aos pacientes 
diminuía na medida em que a idade do paciente 
aumentava. Para o acesso ao uso de ventiladores, 
a taxa de decisões de não disponibilizar terapias 
aumentou em 15% a cada década de idade do 
paciente; para cirurgias, o aumento por década 
foi de 19%, e para a realização de diálise, foi de 
12% (2).

O preconceito contra as pessoas idosas é 
generalizado nas instituições, inclusive nas que 
proporcionam atenção à saúde e assistência 
social, bem como nos locais de trabalho e na 
mídia, entre outros.

O idadismo é prevalente nas mais diversas 
populações:

•	 Uma de cada duas pessoas em todo o mundo 
é idadista;

•	 Na Europa, 33% das pessoas idosas relatam 
terem sido vítimas de idadismo.

O idadismo é mais prevalente nos países de 
renda baixa e média.02

Capítulo

2 4

Este capítulo apresenta evidências da 
magnitude do idadismo institucional, 
interpessoal e contra si próprio. A Se-
ção 2.1 descreve o quão disperso é 
o idadismo institucional ao examinar 
como se manifesta nas diversas ins-
tituições. A Seção 2.2 analisa a pre-
valência do idadismo interpessoal em 
todo o mundo. A Seção 2.3 apresen-
ta um resumo do pouco que se sabe 
sobre a magnitude do idadismo. Ter 
uma compreensão exata da escala do 
idadismo contra as pessoas idosas é 
um primeiro passo fundamental no 
esforço para reduzi-lo.

As pessoas idosas tendem a ser excluídos 
das pesquisas de saúde, embora represen-
tem uma fração desproporcional da carga 
total de doenças e do uso de medicamentos 
e terapias que requerem prescrição médica. 
Uma revisão sistemática constatou que hou-
ve evidências de idadismo em todos os 49 
estudos que investigaram o elo entre a idade 
e a não participação em diferentes tipos de 
pesquisa na área de saúde (1). Esses estudos 
revelaram que as pessoas idosas foram siste-
maticamente excluídos dos ensaios clínicos 
nas áreas de cardiologia, medicina interna, 
nefrologia, neurologia, medicina preventiva, 
psiquiatria, reumatologia, oncologia e uro-
logia, apesar de muitas das condições de 
saúde em estudo serem mais prevalentes 
nas idades mais avançadas.

Portanto, em muitos ensaios clínicos os 
pacientes participantes não representavam 
a distribuição real dos pacientes na popula-
ção geral, e os resultados de tais pesquisas 
− referentes à segurança e à eficácia dos 
tratamentos − não podem ser aplicados às 
populações idosas (1). As pesquisas sobre 
a doença de Parkinson, que afeta princi-
palmente as populações idosas, destacam 
claramente essa exclusão. Uma análise 
sistemática de 206 pesquisas que recruta-
ram pacientes com a doença de Parkinson 
constatou que quase 50% desses excluem 
pacientes com mais de 79,3 anos (3).

No entanto, apesar de o grau de idadismo 
praticado pelos trabalhadores da saúde 
e da assistência social contra pacientes 
parecer alto, esse ainda é incerto (4, 5). 
Uma análise de 12 revisões de literatura 
sobre o idadismo entre os trabalhado-
res da saúde (por exemplo, enfermeiras, 
profissionais da saúde em geral, médico 
e estudantes de enfermagem) constatou 
que as evidências são contraditórias e in-
conclusivas, e que muitos desses estudos 
são de má qualidade.

Essa análise destaca a necessidade urgente 
de que sejam realizados estudos de alta 
qualidade sobre o idadismo entre os tra-
balhadores da saúde e assistência social, 
visto que o idadismo está relacionado com 
a redução no acesso à assistência de saúde 
(5). Em 2017, uma análise das atitudes das 
enfermeiras em relação à atenção dedicada 
às pessoas de mais idade concluiu haver 
uma escassez de pesquisas sobre o tema, e 
que as poucas evidências indicavam que as 
atitudes das enfermeiras eram complexas e 
contraditórias (6).

Vários estudos revelam também que os 
profissionais de saúde mental não são trei-
nados adequadamente para trabalhar com 
pacientes idosos, que não dispõem das 
habilidades clínicas necessárias para diag-
nosticar pacientes idosos com problemas de 
saúde mental, que têm atitudes negativas 
em relação a essa população e que estão 
menos dispostos a trabalhar com eles (7).

Apesar de a demanda por assistência social, 
inclusive por atenção no longo prazo, ter 
aumentado e de a expectativa ser de um 
aumento ainda maior em função do envelhe-
cimento da população (8), as pesquisas sobre 
as manifestações do idadismo na assistência 
social, inclusive em instituições de longa per-
manência, são limitadas, especialmente nos 
locais com menos recursos (4). Todavia, os 
poucos estudos que existem indicam haver 
claras manifestações de idadismo nas insti-
tuições de longa permanência. Por exemplo, 
um estudo no Canadá constatou que a per-
cepção da maioria dos moradores de asilos é 
de que a comunicação com os cuidadores é 
idadista. Os cuidadores usavam um linguajar 
controlador e infantil, bem como padrões de 
comunicação superprotetores (9). Nas insti-
tuições de longa permanência em Israel, o 
idadismo se tornou evidente em função da 
falta de diagnósticos médicos corretos, do 
tratamento dos residentes idosos como se 
fossem objetos, do descaso recorrente para 
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Quadro 2.1

com as necessidades deles e de tentativas 
de fazer economias às custas deles (10).

Na Austrália, diversas averiguações e aná-
lises revelaram a presença de idadismo no 
setor dedicado a fornecer atenção no longo 
prazo, por exemplo, nos tipos de serviços 
disponíveis para as pessoas idosas, no 
linguajar usado durante as interações com 
as pessoas idosas e nas suposições feitas 
sobre as preferências e as capacidades das 
pessoas idosas. Para resolver a situação, a 
Comissão Australiana de Direitos Humanos 
fez uma proposta à Comissão Real sobre a 
Qualidade e Segurança da Assistência às 
Pessoas  Idosas que incluía uma série de 
recomendações sobre como enfrentar o ida-
dismo nos asilos ao adotar uma perspectiva 
de direitos humanos (11).

Os vieses de idade podem afetar o tipo de 
informações que os profissionais da saúde 
procuram obter durante suas interações 
junto aos pacientes. Por exemplo, um es-
tudo no Reino Unido determinou que os 
psiquiatras frequentemente tomam muito 
mais informações sobre os antecedentes 
sexuais de homens de meia-idade do que 
de idosos (12), o que poderia ter implicações 
para a detecção e o tratamento precoce de 
doenças sexualmente transmissíveis (DST) e 
outras condições (ver capítulo 3, Seção 3.1).

Um outro exemplo da presença insidiosa 
do idadismo na saúde e assistência social 
foi verificado durante a pandemia do novo 
coronavírus 2019 (COVID-19), que afetou o 
âmago das sociedades e economias (ver 
Quadro 2.1).

O idadismo e a COVID-19

A OMS declarou o surto da doença do novo coronavírus 2019 (COVID-19) uma pan-
demia no dia 11 de março de 2020 (13). As evidências coletadas mundialmente indi-
caram que essa doença apresenta uma taxa de letalidade significativamente maior 
nas pessoas idosas do que em pessoas mais jovens (14, 15). A taxa de letalidade é 
também maior nas pessoas com condições de saúde que afetam os sistemas imuni-
tário, cardiovascular e respiratório, e essas condições são comuns entre as pessoas 
idosas (16, 17). Em muitos países, as evidências indicam que mais de 40% das mor-
tes relacionadas com a COVID-19 estão ligadas às instituições de longa permanên-
cia, chegando a até 80% nesses estabelecimentos nos países de renda alta (14).

Essa pandemia não só causou prejuízos devastadores nas vidas de muitas pessoas 
idosas em todo o mundo como também expôs estereótipos, preconceitos e discri-
minações contra as pessoas idosas. Em vários países, têm sido relatadas práticas 
discriminatórias no acesso aos serviços de saúde e a outros recursos críticos, prin-
cipalmente com relação às pessoas idosas que moram em instituições de longa 
permanência (18, 19). Por exemplo, em alguns casos, recursos escassos, como o 
acesso a ventiladores ou às unidades de tratamento intensivo, foram liberados ex-
clusivamente com base na idade cronológica do paciente (20). No contexto dessa 
pandemia, isto pode ser considerado falta de ética e idadismo, visto que a corre-
lação entre a idade cronológica e a biológica ou com o prognóstico no curto prazo 
é apenas moderada, e que foram as pessoas idosas as mais afetadas em termos de 
desfechos graves nesta pandemia (21, 22).

A idade cronológica também foi usada para determinar as medidas de isolamento 
físico nos países. Por exemplo, no Reino Unido, os adultos de 70 anos de idade ou 
mais foram instruídos inicialmente a se isolarem durante 4 meses (23); na Bósnia e 
Herzegovina, não foi permitido às pessoas idosas saírem de seus lares por várias 
semanas durante o surto (24); e na Colômbia (25) e na Sérvia (26), as medidas de 
confinamento visaram somente as pessoas idosas. Em muitos países, as estratégias 
para a suspensão das medidas de confinamento também foram diferenciadas com 
base na idade cronológica. Por exemplo, em várias cidades nos Emirados Árabes 
Unidos, não foi permitido que as pessoas com mais de 60 anos entrassem nos 
centros comerciais ou restaurantes quando da reabertura desses após o período 
de quarentena da população (27). Similarmente, nas Filipinas não foi permitido que 
os maiores de 60 anos utilizassem os quatro sistemas de transporte sobre trilhos 
quando esses retomaram suas operações após a suspensão da quarentena (28).

O uso da idade cronológica como o único critério para estipular as medidas de iso-
lamento físico e para prolongar os períodos de reclusão é discriminatório por não 
considerar as diversas capacidades e necessidades das populações idosas. Tais 
medidas podem aumentar os riscos de isolamento social e de solidão, limitar a ca-
pacidade das pessoas idosas se envolverem em comportamentos de autocuidado 
e minar a capacidade dos sistemas de saúde e de assistência social atenderem às 
necessidades médicas pré-existentes e necessidades sociais das pessoas idosas, 
que em última instância podem ter impacto prejudicial sobre a saúde e o bem-estar 
dessa população (29-31). Isolar fisicamente as pessoas idosas de sua rede social 
tradicional (ou seja, família, amigos, cuidadores profissionais) no meio da pandemia 
também os expôs a um risco maior de discriminação e abuso, nos asilos ou em casa 
(32-34). Além disso, apresentar a doença como uma “doença de idosos” ao exigir 
que apenas as pessoas idosas se isolem fisicamente ou ao recomendar que as 
pessoas mais jovens fiquem em casa para proteger seus avós pode desestimular os 
mais jovens e outros a seguirem as diretrizes de saúde pública (35).

As notícias e a cobertura da pandemia também manifestaram o idadismo ao pro-
jetarem de maneira generalizada as pessoas idosas como um grupo homogêneo, 
vulnerável, substancialmente diferente de outras faixas etárias (36). A represen-
tação das pessoas idosas como frágeis, vulneráveis e como um grupo que precisa 
de proteção ignora a grande diversidade manifestada entre as pessoas idosas. Esse 
tipo de mensagem também poder ter impacto sério sobre a saúde e bem-estar das 
pessoas idosas. Embora seja necessário identificar e informar as populações que 
correm maior risco, o discurso idadista envolvendo pessoas mais jovens e idosas 
cria o risco de colocar geração contra geração, conforme ilustrou a rápida disper-
são da hashtag “boomer remover” (em tradução livre, removedor de velhos), que se 
refere ao vírus que afeta gravemente as pessoas idosas. Na realidade, quase um 
quarto de todos os tweets relacionados com as pessoas idosas e a COVID-19 foram 
classificados como idadistas (37). Um estudo comparável realizado na plataforma 
Weibo (chinesa), parceira do Twitter, descobriu que os temas mais populares rela-
cionados com a COVID-19 e as pessoas de idade mencionavam a contribuição dos 
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idosos para a sociedade. No entanto, os temas vulnerabilidade e necessidade de 
proteger as pessoas idosas estiveram igualmente presentes (38). Na Espanha, uma 
análise de 501 manchetes de dois jornais de cobertura nacional revelou que 358 
dessas (71%) projetavam as pessoas idosas de maneira negativa (39).

Os modelos matemáticos usados para orientar a resposta à pandemia de COVID-19 
também deixaram frequentemente de considerar as populações que recebiam 
atenção em instituições de longa permanência, uma omissão que nada mais é que 
uma forma de idadismo nas estatísticas e dados, já que o risco de propagação da 
COVID-19 é maior nesses estabelecimentos que na população geral (40). 

A pandemia de COVID-19 não só expôs o idadismo em diferentes meios, mas tam-
bém criou a oportunidade de lançar muitas iniciativas positivas, que refletem soli-
dariedade e coesão. Por exemplo, informações on-line foram elaboradas especifica-
mente para pessoas idosas (41), foram realizadas campanhas sobre a saúde mental 
das pessoas idosas (42) e foram desenvolvidas tecnologias digitais e  oferecido 
apoio para ajudá-las a se comunicarem durante o confinamento usando essas tec-
nologias (43). As pessoas idosas também participaram em muitas iniciativas de 
solidariedade ao atenderem chamadas telefônicas com pedidos de ajuda, ajudarem 
crianças, remotamente, a fazerem seu dever de casa e ao retornarem ao trabalho, 
no caso dos profissionais da saúde da linha de frente aposentados que retornaram 
ao trabalho.

O conteúdo deste quadro tem por base uma rápida revisão da literatura, em maio 
de 2020 e repetida em agosto de 2020, buscando os termos “idadismo” e “CO-
VID-19” ou “corona” no Google Acadêmico. A análise inicial foi complementada 
por uma busca usando as funções “citadas por” e “relacionadas com”, no Google 
Acadêmico, para identificar artigos adicionais uma vez que um artigo relevante 
fosse encontrado. Termos de busca mais específicos também foram usados para 
identificar artigos que estivessem faltando, incluindo os termos “mídia”, “políticas”, 
“confinamento”, “triagem”, “atenção no longo prazo”, “asilos”, “atenção”, “atenção 
residencial” e “COVID-19” ou “corona”. A mesma estratégia de busca foi usada no 
Google. Dado que não se trata de uma revisão sistemática das evidências, é possí-
vel que literaturas relevantes tenham ficado de fora, inclusive as que tratam de 
outras possíveis manifestações do idadismo contra pessoas mais jovens ou idosas.

2.1.2 O idadismo no local de 
trabalho

Várias análises demonstraram que no local 
de trabalho o idadismo ocorre em todo o 
ciclo das operações: durante o recrutamen-
to, a estada no emprego e na demissão, ou 
no processo de aposentadoria (1, 44-47). O 
idadismo no local de trabalho pode limitar a 
renda das pessoas idosas, conforme explica 
o Capítulo 3.

Por exemplo, uma revisão sistemática de 60 
estudos determinou que era menos provável 
que empresários contratassem candidatos 
idosos que mais jovens, que uma vez em-
pregados, os idosos tinham menor acesso 
a treinamento, e que os que enfrentaram 
idadismo no local de trabalho apresentavam 
maior probabilidade de se aposentarem mais 
cedo (1).

Uma metanálise que resumiu quantitati-
vamente o efeito do idadismo sobre os 
trabalhadores idosos no local de trabalho 
revelou que o processo de contratação de 
trabalhadores idosos, seu progresso na 
carreira, suas avaliações de desempenho e 
suas avaliações de habilidades interpessoais 
foram todos afetados pelo idadismo (44). 
Os exemplos específicos fornecidos abaixo 
ilustram as manifestações de idadismo que 
ocorrem durante diferentes fases do ciclo 
de trabalho.

Em vários setores (por exemplo, hotelaria, 
vendas, contabilidade), é mais provável 
que os trabalhadores mais jovens sejam 
entrevistados e contratados comparado 
com idosos (48). Por exemplo, na Espanha, 
quando empresários receberam currícu-
los com características equivalentes de 
candidatos idosos e mais jovens, os can-
didatos mais jovens foram favorecidos em 
detrimento dos idosos em seis ocupações 
(49). Nessa pesquisa, os candidatos de 28 
anos de idade apresentaram uma taxa de 

convocação para entrevista 77% maior que 
a dos candidatos de 38 anos de idade. A 
desvantagem vivenciada pelos candidatos 
idosos pode aumentar com empregos que 
requerem treinamento especializado ou em 
locais de trabalho afetados por mudanças 
tecnológicas (50, 51). Os resultados dessa 
pesquisa são refletidos em um levantamento 
feito em 2015 sobre a percepção do público, 
e que constatou que mais da metade dos 
europeus acredita que a idade colocou em 
desvantagem os candidatos com 55 anos ou 
mais, mas somente 16% acreditavam ser uma 
desvantagem para candidatos com menos 
de 30 anos (52).

Para quem está empregado, o idadismo afeta 
o acesso às oportunidades de treinamento, 
sendo que os mais afetados são os traba-
lhadores idosos. Na Suíça, um estudo cons-
tatou que 53% dos funcionários de todas as 
idades acreditavam que os trabalhadores 
idosos eram mais difíceis de treinar, e 52% 
acreditavam que os trabalhadores idosos 
tinham menor interesse em posições mais 
desafiadoras (53). A Pesquisa sobre Saúde, 
Envelhecimento e Aposentadoria na Europa 
constatou que quase metade de todos os 
trabalhadores com mais de 50 anos na Gré-
cia, Hungria, Polônia e Espanha informou não 
ter tido oportunidades de treinamento (54).

O idadismo também pode contribuir para a 
aposentadoria precoce dos trabalhadores 
idosos. Em um estudo experimental envol-
vendo trabalhadores de colarinho branco na 
Bélgica, os que receberam informações ne-
gativas sobre as habilidades dos trabalhado-
res idosos apresentaram maior probabilidade 
de manifestar intenção de se aposentar mais 
cedo do que os que receberam informações 
positivas (55).

2.1.3 O idadismo e a mídia

O idadismo é generalizado na mídia (56-59). 
As representações na televisão e nas mídias 
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sociais e impressas são cruciais por influen-
ciarem nossas percepções diárias e nossas 
interações, incluindo a maneira como nos 
relacionamos com as pessoas idosas, dando 
os contornos de como cada um vê o próprio 
envelhecimento (58).

Uma revisão de 25 estudos empíricos, 
realizados de 1982 a 2020, que analisou 
as representações das pessoas idosas na 
mídia impressa e nos anúncios e progra-
mas de televisão na Europa e na América 
do Norte revelou que até os anos 1990, os 
idosos estavam sub-representados e eram 
apresentados negativamente. Nos anos 
noventa, embora os idosos continuassem 
sub-representados, houve uma mudança 
em seus estereótipos, que deixaram de ser 
negativos, apresentados como ofensivos, 
infelizes, doentios, solitários e dependen-
tes, e passaram para um novo estereótipo, 
o de pessoas ativas, aproveitando a vida 
e mantendo um estilo de vida saudável 
(58). Implícita nessa mudança para uma 
representação positiva do envelhecimento 
pode estar oculta uma forma mais sutil de 
idadismo: a de que a boa saúde no final 
da vida é uma questão de escolha, que 
a responsabilidade é do indivíduo e que 
as desigualdades no acesso aos recursos 
pouco influenciam (58).

Dois estudos ilustram a sub-representação 
dos idosos na mídia. O primeiro mostrou que 
apenas 1,5% dos personagens de televisão 
nos Estados Unidos eram pessoas idosas, 
que a maioria deles teve participação se-
cundária e que foi frequentemente projetada 
com fins humorísticos, usando o estereótipo 
de ineficácia física, cognitiva e sexual (60). 
O segundo, uma análise do horário nobre 
da televisão na Alemanha, descobriu que 
somente 8,5% dos personagens principais 
eram idosos (61).

O idadismo nas mídias sociais está rece-
bendo crescente atenção das pesquisas. 

Um estudo voltado para a representação 
do envelhecimento e dos idosos no Twitter, 
que analisou 1200 mensagens, revelou que 
o linguajar usado nos tweets muitas vezes 
reforça estereótipos negativos de idosos 
associados à perda de poder, vulnerabilida-
de e como sendo um grupo homogêneo, e 
que o envelhecimento é algo a ser resistido, 
desacelerado ou escondido (62). Um outro 
estudo de 354 tweets constatou que 12% 
(43) das mensagens tinha teor idadista (63). 
Uma análise de 84 grupos do Facebook vol-
tados para indivíduos idosos constatou que 
o idadismo transbordava nos grupos. Uma 
análise das descrições que apresentavam os 
grupos demonstrou que todos, exceto um, se 
centravam sobre os estereótipos negativos 
da idade: 74% (62/84) caçoavam dos indiví-
duos idosos, 27% (23/84) os infantilizavam 
e 37% (31/84) recomendavam que fossem 
banidos de atividades públicas, como ir às 
compras (64).

As representações das pessoas idosas pela 
mídia variam em todo o mundo. Uma análise 
de 25 estudos de vários países das regiões 
da OMS, isso é, Américas, Europa, Sudeste 
da Ásia e Pacífico Ocidental, que examinou 
a forma como as pessoas idosas são repre-
sentadas nos meios de comunicação em 
massa, encontrou diferenças importantes 
entre essas sociedades, assim como entre os 
países asiáticos (57). Por exemplo, nos meios 
impressos na China - na Região Administrati-
va Especial de Hong Kong-, a vulnerabilidade 
foi um tema dominante (65), enquanto nos 
meios de comunicação em massa chineses, 
o respeito dos filhos para com as pessoas 
idosas foi proeminente (66, 67). Uma com-
paração de como as pessoas idosas foram 
representadas no horário nobre nos anúncios 
de televisão na República da Coreia e nos 
Estados Unidos verificou que na República 
da Coreia as pessoas idosas tinham maior 
probabilidade de desempenharem papéis 
de destaque e de serem representadas de 
maneira positiva (68).

No Japão, uma análise de aproximadamente 
3 mil anúncios de televisão veiculados nos 
cinco principais canais comerciais constatou 
que as pessoas idosas eram apresentadas de 
maneira mais favorável, apareciam com mais 
frequência e desempenhavam papéis mais 
importantes em 2007 que em 1997. Mesmo 
assim, as pessoas idosas continuavam a 
estar sub-representadas (69). Um estudo 
no qual foi pedido a estudantes nigerianos 
que descrevessem como os idosos eram 
representados nos filmes produzidos no país 
revelou que os idosos eram representados 
como sendo pessoas “malvadas”, “fracas”, 
“pobres” e “diabólicas” (70). 

Na mídia, há uma interação entre o idadismo 
e o sexismo. Uma análise de 2 mil filmes de 
Hollywood constatou que quanto mais as 
mulheres envelhecem, menor a participação 
delas nos diálogos: 38% do diálogo coube 
às mulheres de 22 a 31 anos, e 20% às com 
42 a 65 anos. Por outro lado, o diálogo dos 
atores masculinos cresce na medida em 
que eles envelhecem. Isso ocorre até os 
65 anos. A partir dos 65, eles começam 
a ser considerados velhos. A essa altura, 
os homens falam apenas 5% dos diálogos 
enquanto que as mulheres falam 3% (71). A 
sub-representação das mulheres em relação 
aos homens foi um fato relatado em todo o 
mundo (61, 68, 72, 73).

2.1.4  O idadismo e o judiciário

O idadismo contra as pessoas idosas no 
judiciário foi estudado sob a luz do uso de 
limites de idade arbitrários na legislação e 
nos processos judiciais, e seus resultados. 
Os exemplos dos limites arbitrários incluem 
legislação que fixa tetos para o transplante 
de órgãos independentemente da capacida-
de intrínseca do paciente (74) e legislação 
que determina a idade de aposentadoria 
com base exclusivamente na idade crono-
lógica (75, 76).

Estudos das atas judiciais e seus resulta-
dos também identificaram a presença do 
idadismo. Um estudo realizado em Israel 
perguntou às mulheres idosas sobre sua ex-
periência jurídica com processos de divórcio 
em estágios mais avançados da vida. Essas 
mulheres informaram terem enfrentado 
idadismo na forma como são tratadas por 
advogados e juízes (77). Outro estudo em 
Israel, que examinou os conhecimentos e 
as atitudes dos advogados em relação às 
pessoas envelhecendo e às pessoas idosas, 
constatou que os advogados apresentam 
baixos níveis de conhecimento sobre o 
envelhecimento, mas que na maioria dos 
casos têm atitudes não discriminatórias 
contra a idade em relação aos seus clientes 
idosos (78).

Outro estudo se debruçou sobre os efeitos 
da idade e do sexo sobre a confiança das 
testemunhas (79). Aproximadamente 1300 
estudantes universitários leram o resumo de 
uma ação e a declaração de testemunhas no 
qual o sexo e a idade da testemunha variava 
(49, 69, 79 ou 89 anos). O estudo constatou 
que testemunhas idosas não foram vistas 
como menos críveis que as mais jovens. 
Além disso, constatou também que homens 
idosos, mas não as mulheres idosas, eram 
vistos como mais críveis que as testemunhas 
de meia-idade.

2.1.5 Outros estabelecimentos 
institucionais

O idadismo se manifesta em uma série de 
outras instituições e setores, inclusive no de 
habitação, tecnologia, finanças, atendimento 
a emergências e estatística, e na forma como 
os dados são coletados e compilados, sendo 
que todos esses receberam menor atenção 
nas pesquisas.

Habitação

Na habitação, o idadismo pode ocorrer 
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durante a triagem de possíveis inquilinos, 
nos termos e condições que se aplicam aos 
inquilinos e na maneira como as pessoas 
devem deixar o imóvel (80). Por exemplo, 
no Japão um estudo revelou que a discrimi-
nação contra inquilinos idosos estava asso-
ciada a vários fatores, inclusive ao temor de 
que esses viessem a criar casos com outros 
inquilinos, preocupações com negligência e 
problemas de segurança (como incêndios) e 
preocupações com a possiblidade de que os 
inquilinos idosos permanecessem por muito 
tempo no imóvel, dificultando o aumento do 
aluguel (81). O idadismo também pode se 
manifestar por meio da falta de acessibili-
dade, segurança e qualidade nos domicílios 
para pessoas idosas (82).

Tecnologia

Apesar de a tecnologia se mostrar promissora 
para melhorar as vidas das pessoas idosas, foi 
estabelecida uma linha divisória digital entre 
as pessoas idosas e os mais jovens, resultado, 
em parte, do idadismo (83-85). Por exemplo, 
os idosos que assimilam o estereótipo de que 
as pessoas idosas não conseguem dominar as 
tecnologias podem nem mesmo tentar ado-
tar as novas tecnologias (85). Estereótipos 
idadistas também podem explicar porque as 
pessoas idosas raras vezes estão incluídas 
nos grupos de discussão para avaliar o design 
das novas tecnologias digitais (84).

Instituições financeiras

Muitos esquemas de crédito e empréstimos, 
especialmente nos países de baixa e média 
renda, discriminam contra as pessoas idosas, 
tornando a participação deles muitas vezes 
impossível. As mulheres são particularmente 
desfavorecidas - mais um exemplo de como 
o idadismo e o sexismo interagem, uma vez 
que elas frequentemente não têm renda 
independente, não controlam ativos fixos, 
como terras que poderiam ser usadas como 
garantia, e contam com exposição limitada a 

negócios ou ao setor de empregos formais 
(86, 87). 

As instituições financeiras nos países de alta 
renda reconhecem que o idadismo é ampla-
mente disseminado (88, 89). Mesmo assim, 
os estudos sobre o idadismo nos serviços 
financeiros são extremamente raros. Um re-
latório da Autoridade de Conduta Financeira 
do Reino Unido declarou que as pessoas 
idosas podem ser vítimas de idadismo nos 
serviços financeiros porque a idade - mas 
não o sexo ou a raça - pode ser usada como 
fator de risco na avaliação dos produtos 
financeiros, e as instituições financeiras se 
negam a fornecer produtos a certas faixas 
etárias. Por exemplo, visto que o risco dos 
seguros não é distribuído uniformemente 
pelas faixas etárias, a maioria das apólices 
novas define um teto de idade para os se-
guros de viagens, sendo que as hipotecas 
e os prêmios de seguros de saúde privados 
são maiores para as pessoas idosas (90, 91).

Desastres naturais e emergências 
relacionadas com conflitos

A negligência em relação asàs pessoas idosas 
durante as catástrofes naturais e emergências 
relacionadas com conflitos tem ficado mais 
visível há alguns anos (92-97). As pessoas ido-
sas compõem um grande e crescente número 
das pessoas afetadas por emergências (92), 
inclusive por catástrofes naturais e conflitos. 
Por exemplo, a Fig. 2.1 ilustra o impacto 
desproporcional que as catástrofes naturais 
podem ter sobre as pessoas idosas (93). Os 
idosos também são negligenciados pelos 
fundos alocados para respostas humanitárias. 
Um relatório de 2016 examinou os fundos 
humanitários fornecidos pelo processo de 
apelo consolidado da ONU, usando-o como 
um indicador aproximado para verificar até 
que ponto as necessidades específicas  das 
pessoas idosas eram refletidas nos programas 
humanitários (94). Foi constatado que dos 
16.221 projetos implementados entre 2010 

e 2014, somente 6% (1009) incluíam uma ou 
mais atividades voltadas para as pessoas 
idosas ou que incluíssem esse grupo popu-
lacional juntamente com outros grupos vul-
neráveis. Somente 51% (513) desses projetos 
foram custeados.

Fig. 2.1. Comparação das populações, 
segundo a idade, afetadas por desastres 
naturais e número de mortes no Nepal e 
nas Filipinas 

Fonte: reproduzido com permissão da Federação 
Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente 
Vermelho (93).

Estatística e dados

O idadismo também se manifesta dependen-
do da forma como os delineamentos esta-
tísticos são feitos e os dados são coletados 
e compilados. Exemplos incluem o simples 
fato de dados não serem coletados sobre as 
pessoas idosas ou, quando são, esses dados 
não são  desagregados. Por exemplo, muitos 
conjuntos de dados sobre saúde pública se 
concentram em mulheres com idades entre 
15 e 49 anos ou são agrupados em uma 
única faixa etária de maiores de 60 anos ou 
maiores de 65 anos, escondendo, portanto, 

a vasta diversidade encontrada entre as 
pessoas idosas.

O uso da razão de dependência (o número 
de pessoas idosas [com idades superiores a 
60 ou a 65]/ o número de adultos em idade 
laboral [com idades entre 15 e 64 anos]) é 
outro caso de idadismo. Isso porque, de 
fato, supõe que todas as pessoas idosas 
são dependentes. Muitas pessoas idosas 
continuam contribuindo para a economia. 
As pessoas idosas  oferecem apoio mone-
tário em espécie ou financeiro a seus filhos 
ou netos. Eles trabalham como voluntários. 
Muitos - especialmente os de países com 
benefícios de aposentadoria limitados ou 
ausentes - continuam a trabalhar formal-
mente ou informalmente enquanto possível 
(98). A razão de dependência não consegue 
refletir isso.

Um terceiro exemplo frequentemente men-
cionado é o indicador de mortalidade preco-
ce, definido como o percentual de pessoas 
de 30 anos de idade que irão morrer de 
uma série de doenças, inclusive de doença 
cardiovascular, câncer, diabetes ou doença 
respiratória crônica antes do 70o aniversá-
rio. Esse indicador é usado pela OMS e foi 
incluído nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, tendo sido interpretado como 
“um forte sinal a favor do idadismo na alo-
cação dos recursos de saúde e na coleta de 
dados” (99). 

Educação

A educação é uma instituição chave na qual o 
idadismo está apenas começando a receber 
atenção. Por exemplo, em 2014, nos Estados 
Unidos, cerca de 300 mil adultos de 55 
anos de idade ou mais foram matriculados 
em instituições de ensino superior, e 21,5% 
da população de 70 anos ou mais foram 
matriculados em algum tipo de programa de 
aprendizado ao longo da vida ou de progra-
ma de formação para adultos (100).
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Quadro 2.2
Lá, o idadismo na educação superior adota 
diferentes formas, facilitadas pela estrutura 
histórica de segregação da idade na educa-
ção superior. O idadismo pode se manifestar 
nas atitudes dirigidas contra as pessoas 
idosas por parte dos funcionários e alunos, e 
por meio de atitudes negativas das próprias 
pessoas idosas sobre a volta aos estudos. 
Barreiras estruturais de idadismo, como a 
falta de custeio e de serviços de apoio (por 
exemplo, ajuda com tecnologia), também im-
pedem, muitas vezes, que as pessoas idosas 
estudem (101). Há muitas poucas evidências 
de idadismo na educação nos demais países.

2.2 IDADISMO 
INTERPESSOAL 
Esta seção fornece um resumo da preva-
lência do idadismo interpessoal, e se atém 
tanto à prevalência de atitudes idadistas nos 
diversos países e culturas como no relato de 
experiências idadistas.

2.2.1 Atitudes idadistas

Uma estimativa da prevalência do idadismo 
interpessoal realizada entre 2010 e 2014 e 
que envolveu mais de 83 mil pessoas de 57 
países em todas as seis Regiões da OMS 
mostrou que pelo menos uma de cada duas 
pessoas tinham atitudes idadistas mode-
radas ou fortes (ou seja, estereótipos e 
preconceito) (102).

Esse estudo também classificou os países 
como tendo atitudes pouco idadistas, meio 
idadistas e altamente idadistas e descobriu 
que 34 dos 57 países foram classificados 
como moderadamente ou altamente idadis-
tas (ver Fig. 2.2). A prevalência mais elevada 
do idadismo esteve nos países de renda 
média e alta (por exemplo, Índia, Nigéria e 
Iêmen): 39% dos participantes da pesquisa 

nos países de renda baixa e média-baixa 
apresentavam atitudes altamente idadistas. 
Isso é preocupante, já que cerca da meta-
de (48,3%) da população mundial vive em 
países de renda baixa e média-baixa: 9,3% 
em países de baixa renda e 39% em países 
de renda média-baixa (103).

Taxas de prevalência mais baixas foram 
encontradas em países de maior renda (por 
exemplo, Austrália, Japão e Polônia): 69% 
dos participantes de países de renda alta 
apresentaram um baixo índice de atitudes 
idadistas comparado com 18% nos países 
de renda baixa e média-baixa.

Com respeito à distribuição dentre as ca-
racterísticas sociodemográficas, a análise 
desses dados demonstrou que a preva-
lência das atitudes altamente idadistas 
foi ligeiramente maior entre pessoas mais 
jovens e homens, e foi acentuadamente 
maior entre as pessoas que tiveram menor 
escolaridade (102). É importante notar que 
esse estudo usou uma medida mais integral 
de idadismo que muitos estudos anteriores 
(ver Quadro 2.2). As Regiões da África e da 
Ásia Sul-Oriental, da OMS, foram as duas 
onde a maior proporção da população man-
teve atitudes moderadamente ou altamente 
idadistas (85,2% e 86,4%, respectivamente), 
enquanto que a Região do Pacífico Ocidental 
apresentou a menor proporção da popula-
ção - 36,6% - com atitudes moderadamente 
ou altamente idadistas (ver Fig. 2.3). Uma 
outra análise dos dados demonstrou não 
haver nenhuma diferença pronunciada entre 
as atitudes idadistas de homens e mulheres 
em todas as regiões da OMS (102).

Idadismo entre países e culturas

As variações nas taxas de idadismo entre 
os países e culturas e os fatores que podem 
contribuir para essas variações estão ape-
nas começando a ser estudados. A análise 
da OMS apresentada acima, com base nos 
dados de 57 países, demonstrou claramente 
que as taxas de idadismo variam no mundo, 
sendo que os países de renda baixa e média-
-baixa apresentam as taxas mais elevadas. 

Em 2015, uma revisão de 37 documentos 
analisou a questão da variação transcultural 
no idadismo em maior profundidade (104). O 
ponto de partida foi a crença predominante 
de que as culturas nas Regiões da OMS no 

Sudeste Asiático e no Pacífico Ocidental 
(por exemplo, China, Índia, Japão, Filipinas e 
Vietnã) estimam mais às pessoas idosas que 
as culturas de fala inglesa (ou seja, Austrália, 
Canadá, Nova Zelândia, Reino Unido e Esta-
dos Unidos) e as culturas na Região da Europa 
da OMS (por exemplo, a Áustria, a Dinamarca, 
Grécia e Suécia), devido às mais fortes tradi-
ções coletivistas e de piedade filial.

A análise encontrou evidências do contrário: 
as culturas de fala inglesa e as da Região 
da Europa parecem ter mais apreço pelas 
pessoas idosas do que culturas do Sudeste 
Asiático e da Região do Pacífico Ocidental. 
No entanto, uma análise criteriosa mostrou 
que a situação é mais complexa.

A qualidade das escalas usadas para mensurar o idadismo

Uma revisão sistemática das escalas usadas para medir o idadismo contra 
pessoas idosas foi realizada para avaliar a confiabilidade e a validade (ou 
seja, sua qualidade) (106). Essa revisão identificou 11 escalas usadas para 
medir idadismo, mas somente a escala sobre as Expectativas Relativas ao 
Envelhecimento atingiu os três padrões mínimos de confiabilidade e validade. 
Essa escala avalia apenas a questão do estereótipo ligado ao idadismo, tanto 
em relação a pessoas idosas como em relação a si mesmo. Portanto, ela não 
avalia as outras duas dimensões do idadismo: o preconceito e a discriminação. 
Nenhuma das escalas teve alta validade transcultural, que é uma limitação 
grave para a condução de estudos transculturais ou dentro de um mesmo país. 
A análise também determinou que apesar das muitas medidas para determinar 
idadismo implícito, nenhuma havia sido avaliada em no mínimo três estudos, 
que é o mínimo necessário para que seja incluído na análise. Segundo nos 
consta, ainda menos se sabe sobre a qualidade das escalas usadas para medir 
de que forma o idadismo afeta outras faixas etárias ou para medir o idadismo 
institucional.

Uma conclusão inevitável da análise é que, visto que fora realizada usando 
instrumentos muitas vezes não confiáveis e válidos, as estimativas atuais de 
prevalência do idadismo talvez não sejam exatas. Há uma necessidade urgente 
de elaborar e validar uma escala que possa mensurar com exatidão a verdadeira 
magnitude e distribuição de todas as diferentes dimensões do idadismo (106). 
Dada a importância fundamental de se ter uma medida confiável e válida de 
idadismo, a OMS e seus colaboradores estão priorizando a criação de tal escala.
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Por exemplo, a análise revelou que dentre as 
Regiões da OMS Sudeste Asiático e Pacífico 
Ocidental as pessoas da China, do Japão 
e da República da Coreia demonstraram a 
maior negatividade em relação as pessoas 
idosas. Os europeus cujo idioma natal não 
é o inglês apresentaram maior negatividade 
em relação as pessoas idosas  que os países 
norte-americanos e outros de língua inglesa. 
Além disso, pessoas de dois países (França 
e Suíça) tiveram mais percepções negativas 
em relação as pessoas idosas que as pes-
soas das Regiões Sudeste Asiático e Pacífico 
Ocidental da OMS. Essa análise também 
identificou que os critérios negativos relati-
vos as pessoas idosas parecem decorrer de 
mudanças demográficas recentes e rápidas 
relativas ao envelhecimento da população 
(ver Capítulo 5).

Esses e outros resultados destacam a inade-
quação de usar generalizações geográficas 
amplas para compreender as atitudes con-
temporâneas em relação as pessoas idosas 
(104, 105).

Em 2019, uma revisão das atitudes em relação 

ao envelhecimento e às pessoas idosas nas 
culturas árabes identificou sete estudos em-
píricos (107). A análise produziu uma imagem 
inconclusiva e heterogênea e requer mais 
e melhores pesquisas. Alguns dos estudos 
indicaram percepções mais positivas do 
envelhecimento nas culturas árabes que nos 
outros países estudados (por exemplo, França 
e Países Baixos), como maior tolerância para 
com as pessoas idosas, uma percepção mais 
forte da contribuição das pessoas idosas 
para com a sociedade e um maior sentido 
de piedade filial. Mas em outros estudos, por 
vezes realizados no mesmo país, prevaleceu 
uma perspectiva mais negativa. Os resultados 
inconclusivos podem estar relacionados com 
diferenças entre os entrevistados em termos 
de gênero, idade, residência urbana ou rural 
e escolaridade. Os autores especulam que as 
diferenças também podem se dar, em parte, 
em função de pressões de normas sociais que 
prescrevem a reverência às pessoas idosas. 
Isto pode levar os entrevistados a se sentirem 
relutantes em expressar perspectivas nega-
tivas sobre os idosos, porém mais livres para 
criticar as pessoas idosas em geral.

Fig. 2.3.  Prevalência de populações que mantêm atitudes moderadamente ou 
altamente idadistas por região da OMS, com base em uma análise mais avançada 
dos dados da referência 102

Obs.: As porcentagens se aplicam apenas aos dados agrupados dos países incluídos na 
análise de cada região (por exemplo, os 12 países na Região Mediterrâneo Oriental da OMS).

Fig. 2.2. Mapa mostrando os países que foram classificados com índices de atitudes 
idadistas baixos, moderados e altos 

O idadismo no tempo

Os estereótipos de idade relacionados 
com pessoas idosas podem ter ficado mais 
negativos com o passar do tempo, como 
sugerido por evidências limitadas do mundo 
de língua inglesa (108, 109). Porém, faltam 
dados globais sobre tendências históricas 
de prevalência. Uma análise do Corpus de 
Inglês Histórico Americano (1810-2009), que 
contém 400 milhões de palavras, revelou 
que estereótipos de idade vem se tornando 
linearmente mais negativos a partir dos últi-
mos 200 anos, e que passaram de positivos 
a negativos em torno dos anos 1880. Dois 
fatores principais estiveram associados a 
essa mudança: a medicalização de envelhe-
cimento e a proporção da população com 
mais de 65 anos (108).

Um outro estudo, utilizando uma busca no 
visualizador de livros Google Ngram Viewer, 
que traça frequências de palavras em mais 
de 5 milhões de livros de ficção e não ficção 
publicados entre 1800 e 2000, revelou que 
a partir dos anos 1900 houve uma mudança 

na terminologia referente às pessoas idosas, 
passando de uma frequência maior de ter-
mos positivos para uma frequência menor 
em relação as pessoas idosas , o que pode 
refletir uma mudança de atitudes em relação 
a elas (109). As análises também revelaram 
que mulheres jovens e idosas têm estado 
super-representadas na literatura nos últi-
mos 200 anos, sendo que a maior diferença 
ocorreu nos anos 1900, quando a frequência 
do termo “velho” foi mais de três vezes maior 
que a do termo “velha”.

2.2.2 Experiências e percepções 
sobre o idadismo interpessoal

Conhecer a proporção das pessoas que 
têm atitudes idadistas é importante; porém, 
essas cifras estão incompletas e podem 
estar subestimadas visto que a tendência 
é de que as pessoas deem respostas so-
cialmente aceitáveis em vez de escolherem 
as respostas que refletem suas verdadeiras 
atitudes e comportamentos (110). Além dos 
dados sobre as atitudes, é essencial ter 
informações sobre o número de pessoas 
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A discriminação contra 
viúvas e as acusações 
de bruxaria são 
exemplos de como o 
idadismo interage com 
o sexismo e coloca as 
idosas em situação de 
duplo risco.

Fig. 2.4.  Percentual de pessoas que participaram da Pesquisa Social Europeia e que 
revelaram ter enfrentado tratamento injusto em função da idade, do sexo ou da 
origem racial ou étnica, segundo a faixa etária no período 2008-2009 (inclui somente 
indivíduos que não consideraram sua experiência como “0” numa escala de “0” a “4” 
onde “0” indica que a pessoa nunca foi tratada injustamente, e “4” indica que a pessoa 
enfrentava tratamento injusto com muita frequência)

Fonte: reproduzido com permissão de Abrams et al. (111)

Fonte: reproduzido com a permissão de Rychtaříková (112). 

Fig. 2.5. Comparação das percepções de discriminação contra pessoas a partir de 55 anos 
em 25 países da União Europeia

que informaram ter enfrentado o idadismo; 
porém, os dados sobre a discriminação 
baseada na idade envolvendo diferentes 
países derivam predominantemente dos 
estados europeus e se centram somente 
na percepção de discriminação com base 
na idade.

Em 28 países na Europa, mais de uma de 
cada três pessoas de 65 anos de idade ou 
mais relataram ter sido alvo de idadismo 
(ou seja, foram insultados, abusados ou 
lhes foi negado serviço por causa da idade). 
A única faixa etária que relatou enfrentar 
taxas maiores de idadismo foi a de 15 a 24 
anos (ver Capítulo 5).

As pessoas idosas, bem como todas as ou-
tras faixas etárias, também informaram ter 
vivenciado mais discriminação com base na 
idade do que no sexo, na raça ou na origem 
étnica (ver Fig. 2.4) (111). Estão disponíveis 
dados comparáveis mais recentes sobre a 
proporção de pessoas que percebem essa 
discriminação contra pessoas de 55 anos de 
idade ou mais, e mostram que essa discrimi-
nação é muito ou bastante generalizada na 
União Europeia. Os resultados variam entre 
o máximo de duas a cada três pessoas na 
Bulgária (63,1%) e o mínimo de uma a cada 
quatro pessoas na Dinamarca (23,6%) (ver 
Fig. 2.5) (112).

Apesar de faltarem dados entre países que 
sejam comparáveis e que tenham sido com-
pilados de outras partes do mundo sobre as 
experiências e percepções sobre o idadismo, 
há estudos de alguns países. Por exemplo, 
no Brasil, em uma amostra nacionalmente 
representativa de pessoas de 50 anos ou 
mais, 16,8% dos participantes indicaram que 
tiveram a sensação de terem sido vítimas de 
algum tipo de discriminação no ano anterior. 
Esta proporção foi maior entre os moradores 
de áreas urbanas que entre os de áreas rurais, 
sendo mais provável de ocorrer em estabe-

lecimentos de assistência à saúde, e menos 
provável no trabalho (113).

A discriminação contra viúvas - que são 
aproximadamente 250 milhões no mundo 
- e acusações de bruxaria, ambas frequen-
temente dirigidas às idosas, são exemplos 
de como o idadismo interage com o sexismo 
e põe as mulheres idosas em uma situação 
de duplo risco (114-116). Embora os dados 
quantitativos sobre a escala exata da dis-
criminação contra viúvas e acusações de 
bruxaria sejam escassos, esses fenômenos 
são amplamente relatados, especialmente 
na África subsaariana, mas não só lá (115, 
117, 118). As formas de injustiça às quais as 
viúvas são submetidas - com base na inter-
secção de sua condição de viúva, seu gênero 
e muitas vezes de sua idade - apresentam 
diversos aspectos, sendo que alguns são 
amplamente disseminados e outros são mais 
específicos de determinadas culturas.

Um exemplo é o roubo da propriedade de 
viúvas e a denegação de sua herança, o que 
é relatado na África subsaariana, na América 
do Sul, no Sudeste Asiático e no Oriente 
Médio (118). Outro exemplo inclui costumes 
tradicionais da viuvez, como o ostracismo 
social das viúvas, a proibição de novos 
matrimônios e os chamados rituais de lim-
peza. Os chamados rituais de limpeza, que 
ocorrem em partes da África subsaariana, 
às vezes exigem que a viúva tenha relações 
sexuais com um cunhado ou outro homem 
para remover espíritos maus (115, 118).
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O idadismo atinge 
bilhões de pessoas em 
todo o mundo e é tanto 
um problema grave 
de direitos humanos 
como um problema de 
saúde pública de amplo 
espectro.

Segundo relatos, as acusações de bruxaria, 
que na maioria dos casos é dirigida às idosas, 
são frequentes. Tais acusações podem levar 
idosas a serem isoladas e negligenciadas, a 
serem forçadas a sair de suas comunidades, 
ou a serem queimadas, apedrejadas, acor-
rentadas e, em alguns casos, assassinadas 
(115, 118). Na República Unida da Tanzânia, 
por exemplo, entre 2004 e 2009 aproxima-
damente 2500 idosas foram supostamente 
mortas após terem sido acusadas de bru-
xaria (119). Em Burkina Faso, centenas de 
mulheres idosas acusadas dade bruxaria e 
chamadas de les mangeuses d’âmes (ou co-
medoras de almas) foram mortas ou banidas 
do local (120). No norte de Gana, mais de 
mil mulheres idosas acusadas de bruxaria 
foram removidas de seus lares e vivem em 
acampamentos provisórios (121).

2.3 IDADISMO CONTRA SI 
PRÓPRIO
O idadismo contra si mesmo pode ter um 
impacto grave na saúde das pessoas, como 
mostra o Capítulo 3. No entanto, estudos 
realizados nas populações de diversos paí-
ses para determinar a prevalência do idadis-
mo contra si mesmo são raros. No Panamá, 
um estudo descobriu que quase a metade 
(46,3%) dos entrevistados de 18 a 65 anos 
de idade se lembravam de ter praticado ida-
dismo contra si próprio no mínimo uma vez, 
geralmente em resposta a uma deficiência 
física pessoal (122).

Vários estudos analisaram a percepção que 
as pessoas tinham de si mesmas em relação 
ao envelhecimento, o que às vezes é visto 
como um substituto do idadismo contra si 
mesmo. Por exemplo, estudos têm analisado 
a distribuição da percepção que as pessoas 
têm sobre o próprio envelhecimento do 
ponto de vista de diferentes características 
sociodemográficas, inclusive gênero, raça, 

•	 o monitoramento e o 
acompanhamento do idadismo 
em várias das principais 
instituições, particularmente 
entre os trabalhadores da saúde 
e da assistência social, no setor 
habitacional, no judiciário e durante 
emergências, bem como nos países 
de baixa e média renda de maneira 
mais geral;

•	 o uso dos instrumentos que estão 
sendo desenvolvidos para mensurar 
todos os diferentes tipos de 
idadismo e suas dimensões (ver 
Quadro 2.2);

•	 a realização de pesquisas 
populacionais sobre o idadismo, 
usando esses instrumentos mais 
recentes para melhor estimar a 
prevalência e a distribuição mundial e 
as tendências do idadismo, incluindo 
a do idadismo contra si mesmo;

•	 a realização de estudos sobre 
a intersecção entre o idadismo 
e outros “-ismos”, inclusive nas 
situações de discriminação contra 
viúvas e acusações de bruxaria.

grupo étnico e escolaridade. Na Alemanha, 
um estudo determinou que até a meia-idade 
a autoavaliação em relação ao envelheci-
mento era positiva, mas que essa percep-
ção diminuía com o avanço da idade (123). 
Constatações referentes ao vínculo entre 
gênero e a percepção de si mesmo têm sido 
inconsistentes (124-126). As pessoas com a 
renda e escolaridade mais altas parecem ter 
autopercepções mais positivas quanto ao 
envelhecimento que as pessoas de renda e 
escolaridade menores (123, 127).

2.4 CONCLUSÕES E 
PERSPECTIVAS FUTURAS
O idadismo contra as pessoas idosas  é 
mundialmente generalizado. Ele se manifesta 
em todas as instituições essenciais da socie-
dade. Por exemplo, na saúde e na assistência 
social, onde a assistência de saúde é por 
vezes racionada em função da idade; no 
local de trabalho durante o recrutamento, 
no período de emprego e nos processos de 
aposentadoria e demissão; e nos meios de 
comunicação, onde as pessoas idosas estão 
muitas vezes sub-representadas.

Na escala mundial, de cada duas pessoas, 
pelo menos uma tem atitudes idadistas em 
relação às pessoas idosas. Em todos os 
países da Pesquisa Social Europeia, uma de 
cada três pessoas idosas enfrentou idadis-
mo. Portanto, o idadismo atinge bilhões de 
pessoas em todo o mundo - e sua propa-
gação pode estar aumentando. O idadismo 
constitui tanto um problema grave e gene-
ralizado de direitos humanos quanto um 
problema de saúde pública de longo alcance, 
como demonstram este capítulo e o Capítulo 
3, que discute o impacto do idadismo.

As prioridades futuras para compreender a 
magnitude do problema devem incluir:
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C A P Í T U L O  0 3

O ensino está no meu sangue. Não é à toa que me 
senti  arrasada quando o Governo me disse,  aos 50, 
que eu precisava parar de trabalhar.  Me disseram 
que eu estava velha e que precisava deixar os 
jovens ensinarem. Fiquei amargurada e brava.

Gertrude, 60, Quênia 
© Malik Alymkulov/ HelpAge International
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3.1 O IMPACTO DO IDADISMO NA 
SAÚDE
O idadismo tem impacto sério sobre todos os aspectos 
da saúde, que é definida pela OMS como um estado 
de pleno bem-estar físico, mental e social e não ape-
nas a ausência de doenças ou enfermidades (1) (ver 
Fig. 3.1). Portanto, o idadismo constitui um importante 
determinante social da saúde, que até o momento tem 
sido negligenciado. Seu impacto sobre a saúde é tão 
prejudicial quanto o racismo, se não for pior-uma forma 
de preconceito e discriminação cujas consequências 
para saúde têm sido amplamente estudadas (2).

Uma revisão sistemática global dos impactos do ida-
dismo sobre a saúde, encomendada para este relatório 
e que incluiu 422 estudos de 45 países, constatou 
que em 405 (96%) estudos o idadismo foi associado 
com os piores resultados em todas as áreas da saúde 
avaliadas (2) (ver Quadro 3.1). A associação entre o 
idadismo e os desfechos de saúde foi mais forte para 
o idadismo autodirigido. Os efeitos do idadismo sobre 
a saúde são vistos em todo o mundo, têm aumentado 
com o tempo e a maior probabilidade é que venham 
impactar os grupos desfavorecidos. Além disso, as 
pessoas idosas com menor escolaridade têm maior 
probabilidade de vivenciarem as consequências que 
o idadismo tem sobre a saúde. A análise constatou 
que o idadismo teve impacto sobre a saúde em todos 

O idadismo encurta vidas, piora a saúde 
física e os comportamentos alimentares, 
impede a recuperação de incapacidades, leva 
à deterioração da saúde mental, exacerba o 
isolamento social e a solidão e piora a qualidade 
de vida.

O idadismo tem impacto econômico pesado 
sobre os indivíduos e a sociedade, contribuindo 
para a insegurança financeira e a pobreza e 
custando milhões de dólares à sociedade.

03
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Este capítulo detalha os graves im-
pactos do idadismo contra as pes-
soas idosas (ver Fig.3.1). A Seção 3.1 
descreve o dramático impacto do ida-
dismo sobre a saúde (inclusive sobre 
o bem-estar), levando, por exemplo, 
à morte causada por doenças tratá-
veis e a problemas de saúde graves, 
tanto físicos como mentais. A Seção 
3.2 analisa o duro impacto econômi-
co que o idadismo causa às pessoas 
idosas e às economias nacionais. Em 
termos gerais, o impacto do idadismo 
é tão grave e seu custo parece ser tão 
alto que uma intervenção com efei-
to apenas moderado pode melhorar 
vidas substancialmente e reduzir sig-
nificativamente o impacto econômico 
causado pelo idadismo.

os 45 países e em todas as áreas (2). Porém, 
dos 422 estudos incluídos, 78,2% foram rea-
lizados na América do Norte ou na Europa, e 
somente um foi conduzido na África.

De acordo com outros estudos recentes (3-5), 
muitas das consequências para a saúde encon-
tradas na revisão sistemática e causadas pelo 
idadismo parecem ter aumentado. Isso pode 
estar associado com períodos de contração 
econômica, visto que a pesquisa revelou que 
as crises financeiras levam ao aumento do 
preconceito e da discriminação (2, 6, 7). Ape-
sar de, em geral, as evidências envolvendo os 
profissionais da saúde serem inconclusivas, 
conforme mostra o Capítulo 2, é possível que 
o idadismo esteja aumentando, talvez em de-
corrência do crescente número de atribuições 
impostas aos trabalhadores da saúde (2).

3.1.1 Impacto do idadismo sobre 
a saúde física

O idadismo está associado com a morte pre-
coce (2). Esta constatação foi uniforme nos 
10 estudos que examinaram este desfecho 

na Austrália, na China, na Alemanha e nos 
Estados Unidos (9-17). Na China, pesquisa-
dores descobriram que as pessoas idosas 
propensas ao idadismo contra si próprio 
apresentaram uma probabilidade quase 20% 
maior de morrer durante o período de seis 
anos do estudo do que as pessoas com per-
cepções mais positivas sobre si mesmas (17).

O idadismo está associado com pior saú-
de física, e isso impede que a pessoa se 
recupere de um evento incapacitante. Dos 
52 estudos que investigaram o impacto 
do idadismo sobre as doenças físicas, 50 
(96%) encontraram vínculos (2). As doenças 
físicas foram medidas em função da defi-
ciência funcional, a presença de afecções 
crônicas e o número de eventos médicos 
agudos e hospitalizações. Por exemplo, 
em um estudo em Connecticut, EUA, as 
pessoas de idade que tinham estereótipos 
de idade positivos apresentaram uma pro-
babilidade 44% maior de se recuperarem 
plenamente de uma incapacidade severa 
do que as que apresentavam estereótipos 
etários negativos (18).

Fig. 3.1. O impacto do idadismo sobre as pessoas idosas 

RELATÓRIO MUNDIAL
SOBRE O IDADISMO
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Quadro 3.1

O idadismo aumenta os comportamentos de 
risco à saúde. Em todos os 13 estudos sobre 
esse tema (2), as pessoas que vivenciaram 
idadismo tiveram maior probabilidade de 
adotar comportamentos de risco à saúde, 
deixando de tomar seus medicamentos da 
forma como prescritos, usando excesso de 
bebidas alcoólicas ou praticando tabagismo, 
ou alguma combinação desses malefícios. Na 
Irlanda, um estudo com pessoas idosas, que 
examinou a relação entre o idadismo contra 

si mesmo e uso de cigarros e bebidas alcoó-
licas mostrou que a maior conscientização 
sobre o envelhecimento e sobre as reações 
emocionais mais fortes em relação a esse 
aumentaram a probabilidade de fumar (19).

O idadismo contribui para a piora da saúde 
sexual e reprodutiva e está associado a um 
aumento nas taxas de doenças sexualmente 
transmissíveis (DST). Em todo o mundo, as 
pesquisas epidemiológicas indicam que as 

Oportunidades de pesquisa sobre o impacto do idadismo sobre as pessoas 
idosas

A revisão sistemática encomendada para produzir este relatório sobre o impacto 
do idadismo nas pessoas idosas marca um grande avanço no sentido de melhorar a 
qualidade da pesquisa nesta área (2). Ela foi conduzida de acordo com as diretrizes 
dos Itens de Notificação Preferencial para Revisões Sistemáticas e Metanálises 
(PRISMA) (8), com base em uma busca efetuada em 14 bases de dados eletrônicas, 
e incluiu apenas estudos que usaram delineamentos experimentais adequados, 
tendo a qualidade dos estudos sido meticulosamente avaliada. Além disso, a revisão 
efetuou análises de sensibilidade - por vezes chamada de “E se” - e demonstrou que 
os resultados teriam sido os mesmos caso todo os estudos tivessem apresentado 
qualidade superior ou incluído um número maior de participantes.

Essa análise não pôde calcular a força da associação entre o idadismo e seus efeitos. 
Para isso, os estudos teriam que usar definições mais padronizadas e comparáveis 
e medir esses efeitos. O cálculo da força da associação entre o idadismo e seus 
impactos, e a demonstração mais clara de que o idadismo é de fato a causa desses 
impactos, em vez de simplesmente estar associado a eles, são áreas nas quais 
estudos futuros e análises devem se ater. Esse último forneceria informações sobre 
a importância relativa dos diferentes impactos do idadismo, enquanto aquele 
aumentaria nossa confiança de que as relações entre o idadismo e seus supostos 
efeitos são reais. Os estudos futuros talvez possam tentar estimar também a 
fração do idadismo atribuível à população no nível de países, regiões e mundo. 
A fração atribuível à população é a redução proporcional no índice de doença ou 
de mortalidade na população que ocorreria caso a exposição a um fator de risco - 
idadismo neste caso - fosse reduzida. Isso nos permitiria dizer, por exemplo, que se 
o idadismo fosse reduzido em X%, a longevidade teria um aumento de Y%.

taxas das DST têm aumentado em pessoas 
idosas, e que o idadismo tem algo a ver com 
isso (20-22).

As pessoas idosas correm maior risco de 
contraírem DST devido à falta de informa-
ções e de campanhas voltadas para esse 
público. Além disso, é menos provável que 
as pessoas idosas busquem diagnóstico e 
tratamento por haver poucas informações 
sobre as DST, falta de serviços de saúde 
sexual para pessoas idosas e temor de se 
deparar com atitudes idadistas em relação 
à sua sexualidade (21).

A exclusão de pessoas idosas dos dados 
de vigilância e das pesquisas sobre as DST 
também pode ter contribuído para o au-
mento dessas doenças nessa população ao 
reduzir a conscientização sobre o risco das 
DST entre as pessoas idosas (21, 22).

Por exemplo, em 2016, na China, 15,8% de 
todos os casos de DST em homens e 9,8% 
em mulheres ocorreram em pessoas de 50 
anos de idade ou mais, e aproximadamente 
10% dos novos casos ocorreram em pessoas 
de 65 anos de idade ou mais (23, 24).

Em Botsuana, o país com a segunda maior 
prevalência de infecção pelo HIV no mundo, 
a taxa de prevalência da infecção em ho-
mens idosos cresceu de 17,2% em 2004 para 
27,8% em 2013 e nas mulheres idosas passou 
de 16,3% em 2004 para 21,9% em 2013 (20).

Tanto o idadismo interpessoal como o insti-
tucional podem contribuir para o uso inade-
quado de medicamentos, inclusive a receita 
de prescrição médica indevida, polifarmácia 
e não adesão à medicação, sendo que todos 
podem ter consequências graves.

Às vezes há falta de informações sobre a 
eficácia e o perfil de segurança dos medi-
camentos para pessoas idosas pelo fato de 
os ensaios clínicos específicos necessários 

para determinada idade não terem sido 
realizados: esta é uma forma de idadismo 
institucional que pode resultar em prescri-
ção inapropriada e polifarmácia (25-27). A 
deficiência na coordenação da atenção às 
pessoas idosas, a ineficácia na comunicação 
e a má orientação desse grupo quanto aos 
medicamentos são formas de idadismo ins-
titucional e interpessoal que podem levar o 
paciente a não aderir à medicação (28-30).

Cerca de 25% dos pacientes dos 70 aos 79 
anos de idade sofrem de reações adversas, 
comparado com aproximadamente 4% das 
pessoas com idade entre 20 e 29 anos. Isso 
se dá, em grande parte, à prescrição inade-
quada dos medicamentos (25, 31, 32).

A polifarmácia, que é generalizada entre as 
pessoas idosas, produz uma série de con-
sequências negativas: aumento nos custos 
de assistência à saúde, reações adversas 
aos medicamentos, redução da capacidade 
intrínseca e maior ocorrência de síndromes 
geriátricas, como de quedas (28, 33).

Mais de 10% das admissões de pessoas ido-
sas a hospitais em decorrência de problemas 
agudos pode ser causada pela falta de ade-
são aos regimes medicamentosos (34), e um 
quarto das internações em casas de repouso 
podem ser decorrentes da incapacidade das 
pessoas idosas se automedicarem (35).

3.1.2 O impacto do idadismo na 
saúde mental

O idadismo também está associado à de-
terioração da saúde mental. Cerca de 96% 
(42/44) dos estudos (2) que examinaram a re-
lação entre o idadismo e a saúde mental en-
contraram evidências de que idadismo influiu 
nas condições psiquiátricas. Em 16 estudos, 
o idadismo foi associado ao surgimento da 
depressão, sendo que com o tempo, houve 
um aumento nas síndromes depressivas e na 
depressão permanente. Quando veteranos 
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idosos americanos resistiram aos estereó-
tipos negativos de idade, verificou-se que 
eles ficaram menos propensos a ter ideação 
suicida, ansiedade e transtornos de estresse 
pós-traumático (36).

Com base nos valores de 2015, calcula-se 
que em todo o mundo cerca de 6,33 milhões 
de casos de depressão estejam associa-
dos ao idadismo, sendo que 831.041 casos 
ocorreram em países supostamente mais 
desenvolvidos e 5,6 milhões de casos em 
países menos desenvolvidos (2).

O idadismo acelera a deficiência cognitiva. 
Quatro dos cinco estudos (80%) da análise 
que investigou uma possível conexão entre 
o idadismo e a deficiência cognitiva encon-
traram uma associação (2). Um dos estudos, 
na Alemanha, acompanhou 8 mil pessoas 
durante vários anos e revelou que autoper-
cepções negativas sobre o envelhecimento 
aceleraram a perda cognitiva, que foi medida 
em termos de velocidade de processamento 
cognitivo, enquanto autopercepções positi-
vas levaram à desaceleração (37).

Esses resultados complementam um grande 
conjunto de estudos experimentais sobre o 
tema, resumido em várias metanálises (38-
40). Essas indicaram que quando pessoas 
idosas ficam expostas a estereótipos negati-
vos - independentemente de estarem ou não 
cientes disso - sua capacidade cognitiva e 
memória diminuem, um fenômeno conhecido 
como ameaça estereotípica (ver Capítulo 1, 
Seção 1.2). Uma implicação dessas constata-
ções é que os piores resultados nas avalia-
ções clínicas ou no local de trabalho sobre o 
funcionamento cognitivo de  pessoas idosas 
pode decorrer, em parte, da exposição a 
estereótipos negativos (39).

O idadismo na média tem impacto negativo 
sobre a saúde e o desempenho cognitivo. Os 
estereótipos idadistas projetados pela mídia 
podem ter impacto negativo sobre a autoes-

tima, a condição de saúde, o bem-estar e o 
desempenho cognitivo das pessoas de mais 
idade (12, 41, 42). A sub-representação ou a 
deturpação da imagem das pessoas idosas 
na mídia não é inócua, e o Capítulo 2 indica 
que é uma questão generalizada. Uma meta-
nálise concluiu que uma breve exposição aos 
estereótipos na mídia levou a consequências 
pequenas e prejudiciais sobre desempenho 
das pessoas idosas nas tarefas que envolvem 
a memória (43).

O idadismo no local de trabalho está as-
sociado a problemas de saúde, e foi um 
previsor de piora na saúde na maioria dos 
27 estudos que avaliaram seus impactos 
(2). Por exemplo, um estudo de mais de 6 
mil trabalhadores na Finlândia revelou que 
a discriminação da idade no trabalho levou 
a pedidos de licenças médicas subsequen-
tes (44). Isso se dá provavelmente devido a 
uma reação em cadeia na qual o estresse no 
trabalho primeiro aumenta o risco de sinto-
mas de saúde e posteriormente aumenta o 
número de pedidos de licenças médicas no 
longo prazo (44).

3.1.3 O impacto do idadismo 
sobre o bem-estar social

O idadismo pode ter um impacto de longo 
alcance sobre a qualidade de vida em geral 
das pessoas idosas e também pode afetar 
aspectos específicos relacionados ao seu 
bem-estar social. Por exemplo, o idadismo 
pode levar ao isolamento social e à solidão, 
além de inibir a sexualidade nas pessoas 
idosas. Ademais, entre esses, o idadismo 
pode estar associado com o maior receio 
de criminalidade e a um aumento no risco 
de enfrentar violência e abuso.

Qualidade de vida em geral

Todos os 29 estudos incluídos na revisão 
sistemática de 2020 que analisaram os 
vínculos entre o idadismo e a qualidade de 

vida revelaram haver um relacionamento e 
que esse era negativo (2). Por exemplo, um 
estudo que avaliou o impacto das atitudes 
relacionadas com o envelhecimento e a 
qualidade de vida entre as pessoas idosas 
de 20 países - inclusive em dois países de 
renda média, Brasil e Turquia − produziram 
resultados coerentes entre os analisados: os 
julgamentos de pessoas de 60 e 100 anos em 
relação à qualidade de vida resultavam das 
percepções de homens e mulheres idosos 
relacionadas às circunstâncias de saúde e às 
atitudes em relação aos aspectos físicos e 
psicossociais do próprio envelhecimento (45).

Isolamento social e solidão

O idadismo contribui para o isolamento so-
cial e a solidão, que são generalizados entre 
as pessoas idosas. E o isolamento social e o 
idadismo têm grave impacto sobre a saúde 
e a longevidade.

O idadismo aumenta o isolamento social e a 
solidão de três maneiras principais. Primeiro, 
o idadismo pode gerar na pessoa o senti-
mento de ser indesejada, não ser querida, 
de ser traída e socialmente rejeitada, o que 
pode levar à retração social. Em segundo 
lugar, como em uma profecia que se cumpre, 
as pessoas idosas podem assimilar os este-
reótipos idadistas - por exemplo, de que a 
velhice é um tempo de isolamento social e 
de baixa participação social - e, em seguida, 
agir de acordo, se removendo da sociedade. 
Em terceiro lugar, as leis, normas e práticas 
idadistas aplicadas a toda a sociedade, 
como a aposentadoria obrigatória ou as ca-
racterísticas de design do ambiente em que 
vive (por exemplo, a ausência de transporte, 
calçadas com rachaduras ou em desnível), 
podem atuar como barreiras à participação 
das pessoas idosas nas atividades sociais, 
levando ao isolamento e à solidão (46).

Em uma análise feita em 2020, o idadismo 
foi um fator de risco de desenvolvimento de 

relações sociais pobres em todos 13 estudos 
que examinaram esta associação (2). Por 
exemplo, em pessoas idosas chinesas as per-
cepções negativas sobre si próprios quanto 
ao envelhecimento estavam associadas à 
sua insatisfação com o apoio social prestado 
pelos filhos (47).

As taxas de solidão e isolamento social são 
altas entre as pessoas idosas. Na Finlândia 
e no Reino Unido, 40% das pessoas idosas 
que vivem em comunidades informaram 
sentir algum grau de solidão (48, 49). Na 
China, 24,8% das pessoas idosas na mesma 
situação indicaram que às vezes se sentem 
solitários e 8,3% se sentem solitários com 
frequência ou sempre (50).

Muitos estudos e revisões revelaram que o 
isolamento social e a solidão têm impacto 
grave sobre a mortalidade das pessoas ido-
sas, sobre sua saúde e seu funcionamento 
físico (por exemplo, cardiopatia, diabetes, 
mobilidade, atividade cotidiana), bem como 
sobre a saúde mental (por exemplo, de-
pressão, ansiedade e diminuição cognitiva) 
(51-55).

Sexualidade

A sexualidade é um outro aspecto impor-
tante das relações das pessoas idosas que 
pode ser impactado pelo idadismo. Apesar 
de haver um reconhecimento de que a sexua-
lidade é importante para as pessoas idosas, 
as representações idadistas apresentadas 
pelos meios de comunicação contra a se-
xualidade nos estágios mais avançados da 
vida, as atitudes provenientes da assistência 
de saúde e dos provedores de atenção no 
longo prazo, bem como das pessoas idosas 
propriamente ditas, muitas vezes impedem 
que as pessoas idosas expressem livremente 
sua sexualidade (56). As pessoas idosas têm 
direito à saúde sexual, que é definida pela 
OMS como um estado de bem-estar físico, 
mental e social na esfera da sexualidade (57).
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Estudos em diversos países - incluindo na 
Argélia, no Egito, na Indonésia, no México, 
no Marrocos, na Nigéria e nas Filipinas - des-
cobriram sistematicamente que as pessoas 
idosas continuam a praticar atividades se-
xuais, e que veem a sexualidade como um 
critério importante para sua qualidade de 
vida e bem-estar (54, 56, 58-61). Mesmo 
assim, o tema da sexualidade nas pessoas 
idosas muitas vezes continua a ser um tabu. 
Quando abordada, é muitas vezes a partir de 
uma perspectiva biomédica que representa 
as pessoas idosas como assexuadas e que 
pressupõe que haja um declínio na função 
sexual nas etapas posteriores da vida. Essa 
suposição parece resultar da definição mui-
to limitada de função sexual (por exemplo, 
excluir a atividade sexual independente, sem 
penetração e com o mesmo sexo) e com 
ênfase muito grande nos fatores biológicos 
determinantes da função sexual (por exem-
plo, níveis decrescentes de testosterona), à 
exclusão de fatores determinantes psico-
lógicos e sociais (por exemplo, depressão, 
presença ou ausência de parceiros e carac-
terísticas da relação com um parceiro) (62).

A pesquisa revela que as pessoas idosas 
muitas vezes assimilam os estereótipos e 
mitos idadistas com respeito à sexualidade 
nas etapas posteriores da vida. Eles relu-
tam em expressar sua sexualidade e muitas 
vezes hesitam em discutir questões sexuais 
com os seus médicos por temerem reações 
desaprovadoras. Foi constatado que as mu-
lheres idosas assimilam as normas culturais 
idadistas sobre a beleza e veem a si mesmas 
como repulsivas (63, 64).

Em muitas partes do mundo, a sexualidade 
das mulheres idosas pode estar exposta ao 
duplo risco do idadismo e do sexismo. Um 
estudo na África subsaariana revelou que 
mitos, preconceitos e concepções errôneas 
arraigados a costumes e tradições religiosas 
e tradicionais fazem muitas vezes com que as 
mulheres idosas que demonstram interesse 

em sexo sejam inapropriadamente e desres-
peitosamente julgadas: um duplo padrão que 
não se aplica aos homens (65).

O treinamento dos profissionais da saúde 
muitas vezes não os prepara para abordar 
adequadamente a saúde sexual nas pessoas 
idosas, e muitos consideram que o tema está 
fora de sua alçada (66-68). 

Nas instituições de longa permanência, o 
conhecimento dos funcionários sobre a se-
xualidade entre as pessoas idosas é muitas 
vezes limitado, e eles não se sentem à von-
tade para conversar com as pessoas idosas 
sobre sexualidade. Raramente se encontra a 
privacidade necessária para a expressão da 
sexualidade. Além disso, muitas vezes faltam 
políticas claras sobre a sexualidade e rara-
mente são fornecidas informação aos futuros 
moradores sobre como suas necessidades 
sexuais e de intimidade serão respeitadas 
(56, 68-70).

Ao mesmo tempo, a promoção do enve-
lhecimento ativo e satisfatório pode, às 
vezes,  criar expectativas pouco realistas 
com respeito à sexualidade que pode estar 
em desacordo com a realidade de algumas 
pessoas idosas: uma forma mais sutil de 
idadismo que contribui para a vergonha e a 
perda da autoestima (62, 71).

Temor da criminalidade

O idadismo pode influenciar a maneira como 
1) policiais e formuladores de políticas tra-

Em muitas partes do 
mundo, a sexualidade 
das mulheres idosas 
pode estar exposta 
ao duplo risco 
do idadismo e do 
sexismo.

tam as pessoas de mais idade como sendo 
particularmente vulneráveis à criminalidade, 
2) nas exibições sensacionalistas feitas pela 
mídia de ataques contra pessoas idosas 
(que de maneira geral são raros) e 3) ao 
apresentá-los como prisioneiros do medo e 
apavorados com a possibilidade de saírem 
de casa. Tais representações das pessoas 
idosas podem ser assimiladas, fazendo com 
que elas superestimem sua vulnerabilidade 
e alimentem o medo do crime, o que gera 
o paradoxo das pessoas idosas terem um 
grande temor em relação à criminalidade e 
ao mesmo tempo um baixo risco de serem 
vítimas (72).

Violência e abuso

EO idadismo pode aumentar o risco de vio-
lência contra as pessoas idosas. Segundo 
uma análise mundial recente da prevalência 
da violência contra as pessoas idosas, cerca 
de 15,7% desses - ou quase um em cada 
seis - são vítimas de abuso. Cerca de 11,6% 
são vítimas de abuso psicológico, 6,8% de 
abuso financeiro, 4,2% de negligência, 2,6% 
de abuso físico e 0,9% de abuso sexual (73).

Apesar de o idadismo aumentar o risco de 
violência contra as pessoas idosas, poucas 
são as evidências empíricas que demonstram 
essa correlação (74, 75). Os estereótipos 
negativos das pessoas idosas (por exemplo, 
de serem dependentes e de custarem caro 
à sociedade), os preconceitos e a discrimi-
nação os desumanizam e podem contribuir 
para tornar a violência contra as pessoas 
idosas mais permissível (75-77).

O idadismo pode atuar como um fator de ris-
co para o abuso financeiro das pessoas ido-
sas por instituições de serviços financeiros, 
definidas como práticas diretas ou indiretas 
dessas instituições que visam ou ameaçam o 
bem-estar financeiro desse grupo populacio-
nal. Um exemplo seria a venda de produtos 
financeiros inapropriados às pessoas idosas 

ou a pressão para que façam investimentos 
contra a sua vontade (78).

3.2 O IMPACTO 
ECONÔMICO DO 
IDADISMO

As evidências do impacto financeiro do 
idadismo tanto para os indivíduos como 
para as sociedades como um todo são ex-
tremamente limitadas. No entanto, as que 
existem indicam que os custos econômicos 
do idadismo podem ser altos.

As estimativas dos custos econômicos 
dos problemas de saúde e sociais são 
importantes. Elas definem a carga finan-
ceira para a sociedade, podem ser usadas 
para justificar programas de intervenção 
e são necessárias para avaliar a relação 
custo-benefício dos programas. Podem ser 
usadas estimativas que visem ajudar a fixar 
políticas, planejar as prioridades e guiar a 
alocação dos fundos de pesquisa (79-81). 
Além disso, podem ser essenciais para que 
se compreenda de que forma a saúde e 
os problemas sociais  desaceleram o de-
senvolvimento socioeconômico. Por fim, as 
estimativas dos custos econômicos aumen-
tam a visibilidade e, consequentemente, as 
prioridades políticas e de custeio da saúde 
e dos problemas sociais.

Dado o crescimento da população de pes-
soas idosas em todo o mundo, mas parti-
cularmente nos países de baixa e média 
renda, acabar com a pobreza em todas 
suas formas onde quer que seja, conforme 
determina a Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável (82), depende de 
que se ponha fim à pobreza das pessoas 
idosas. E acabar com a pobreza nesse grupo 
depende, pelo menos em parte, do combate 
ao idadismo.
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Em 2020, foi publicado nos Estados Unidos 
o primeiro estudo sobre o custo econômico 
nacional causado pelo idadismo à saúde (90). 
O estudo calculou os custos do idadismo para 
os Estados Unidos no período de um ano em 
relação às oito condições de saúde mais caras 
para todas as pessoas de 60 anos ou mais. 
Foram essas: a doença cardiovascular, a doen-
ça respiratória crônica, os transtornos osteo-
musculares, as lesões, a diabetes mellitus, as 
doenças relacionadas com o tabagismo, os 
transtornos mentais e as doenças não trans-
missíveis. Em geral, o estudo constatou que 
anualmente nos Estados Unidos um de cada 
sete dólares - ou 63 bilhões de dólares no 
total - gastos com a assistência de saúde para 
as oito condições mais caras foi consequência 
do idadismo. As percepções negativas sobre 
o próprio envelhecimento custaram 33,7 bi-
lhões de dólares, os estereótipos negativos 
em relação à idade custaram 28,5 bilhões 
de dólares e a discriminação com base na 
idade custou 11,1 bilhões de dólares. Esses 
resultados representam um forte argumento 
em favor da implementação de intervenções 
para reduzir o idadismo (90). Mesmo que 
uma intervenção tenha um impacto apenas 
moderado ao, por exemplo, reduzir o número 
de casos desses estados graves de saúde em 
5%, nos Estados Unidos isto representaria 
uma economia de 3,15 bilhões de dólares ou 
852 milhões de casos a menos dessas oito 
condições de saúde.

3.3 CONCLUSÕES E 
PERSPECTIVAS FUTURAS
Por ser um problema de saúde pública, o 
idadismo é um importante determinante so-
cial da saúde que tem sido desconsiderado 
por um período demasiadamente longo. No 
entanto, o idadismo é, também, uma questão 
de desenvolvimento e de direitos humanos 
com consequências graves.

Valendo-se de aproximadamente 500 estu-
dos de mais de 50 países, este capítulo de-
monstrou que os estereótipos, o preconceito 
e a discriminação associados ao idadismo 
prejudicam em muito a saúde e o bem-es-
tar das pessoas idosas, que idadismo custa 
aos países bilhões de dólares ao ano e que 
pode estar contribuindo para a situação de 
pobreza desse grupo populacional . Esses 
resultados indicam que é o idadismo - e 
não pessoas idosas - que impõe uma carga 
pesada sobre a sociedade.

O idadismo aumenta a adoção de compor-
tamentos perigosos para a saúde, afeta 
negativamente a saúde física e mental, 
acelera o declínio cognitivo, desacelera a 
recuperação de incapacidades e reduz a 
longevidade. Os impactos do idadismo vão 
além do corpo, reduzindo pouco a pouco as 
relações sociais e contribuindo para que as 
pessoas idosas fiquem socialmente isoladas 
e solitárias, podendo aumentar o temor 
dessas em relação à criminalidade e elevar 
o risco de serem alvo de violência e abuso. 
Mesmo que as intervenções para reduzir o 
idadismo viessem a ter apenas pequenos 
efeitos, elas poderiam levar a grandes me-
lhorias nas vidas das pessoas idosas e a 
grandes economias para os países.

As prioridades futuras para melhorar a com-
preensão e orientar as ações sobre o impac-
to do idadismo, bem como para fortalecer a 
justificativa para combatê-lo, devem incluir:

•	 a conscientização do público sobre 
os efeitos prejudiciais e de longo 
alcance causados pelo idadismo;

•	 o preenchimento das lacunas na área 
de pesquisa, incluindo:

i) demonstrar que as relações 
entre o idadismo e os impactos 
identificados neste capítulo 
são na verdade causais e não 

Apesar de o impacto 
cumulativo financeiro durante 
a vida de um trabalhador 
não ter sido calculado, não 
há nenhuma dúvida de que 
o idadismo deixa as pessoas 
em pior situação financeira do 
que se ele não existisse.

Um estudo verificou que, 
anualmente, nos Estados 
Unidos, um de cada sete 
dólares investidos em 
assistência de saúde para 
tratar as oito condições de 
saúde mais caras foi devido 
ao idadismo.

3.2.1 Idadismo, pobreza e 
insegurança financeira entre 
as pessoas idosas

O idadismo pode aumentar o risco de po-
breza e insegurança financeira na velhice. O 
capítulo anterior deste relatório, que trata 
da magnitude, indicou que o idadismo ocorre 
em todo o ciclo empregatício, da contratação 
e seleção ao treinamento, às oportunida-
des de avanços na carreira e à retenção, 
até a aposentadoria. Apesar de o impacto 
cumulativo financeiro durante a vida de um 
trabalhador não ter sido calculado, não há 
nenhuma dúvida de que o idadismo deixa as 
pessoas em pior situação financeira do que 
se ele não existisse.

Há algumas evidências vindas da Austrália 
de que o idadismo no mercado de trabalho 
está associado ao desemprego ou subem-
prego das pessoas de mais idade e à depen-
dência da previdência social, contribuindo, 
portanto, para a pobreza entre as pessoas 
idosas  (83).

As leis que ordenam a idade de aposen-
tadoria por vezes são interpretadas como 
uma forma de idadismo institucional que 
contribui para a insegurança financeira 
das pessoas idosas. Porém, o impacto que 
causam sobre a situação financeira desse 
grupo não é linear e continua a ser uma 
fonte de controvérsias, dependendo, entre 
outros fatores, do nível de contribuição das 
aposentadorias fornecidas pelo país (84, 85).

A perda da segurança financeira e a subse-
quente queda para a condição de pobreza 
podem ter um impacto devastador sobre 
uma pessoa idosa. O idadismo pode causar 
o rápido declínio na saúde, a mortalidade 
precoce e a dependência dos sistemas 
previdenciários do estado nos países que 
dispõem deste tipo de assistência (86, 87). 
Mesmo assim, ainda são raros os estudos 
que analisam de que forma o idadismo con-
tribui para a pobreza. Deve-se priorizar a 
realização de mais pesquisas nessa área nos 
países de alta, média e baixa renda.

3.2.2 As perdas econômicas 
relacionadas com o idadismo 
para a sociedade

O idadismo custa bilhões de dólares, mas, 
até o momento, foram realizadas poucas es-
timativas dos custos econômicos associados 
ao idadismo para a sociedade, de forma mais 
ampla e para a economia, especialmente no 
nível de país. Um estudo sobre o idadismo 
no local de trabalho constatou que em uma 
empresa de 10 mil funcionários nos Estados 
Unidos, a falta de engajamento por parte 
dos funcionários levou a aproximadamente 5 
mil dias de faltas sem justificativa e a apro-
ximadamente 600 mil dólares americanos 
de perdas salariais por ano (88). Estimativas 
da Austrália indicam que se 5% a mais de 
pessoas de 55 anos ou mais estivessem 
empregadas haveria um impacto positivo da 
ordem de 48 bilhões de dólares australianos 
na economia nacional anualmente (89).
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simplesmente associações (ver 
Quadro 3.1);

ii) realizar mais pesquisas sobre 
os impactos do idadismo nos 
países de baixa e média renda; e

iii) compreender   se e como 
os impactos do idadismo 
variam de acordo com  as 
característicasindividuaisas 
características individuais (por 
exemplo, idade, sexo, raça, 
incapacidade, identidade sexual), 
os contextos e países, e de que 
maneira isso ocorre;

•	 produzir estimativas do impacto 
econômico causado pelo idadismo 
e a determinação de como ele 
contribui para a pobreza das pessoas 
idosas, de que forma impacta as 
economias nacionais de forma 
mais ampla e como contribui para 
desacelerar o desenvolvimento 
socioeconômico, particularmente nos 
países de baixa e média renda.
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A s pessoas idosas enfrentam discriminação em 
casa porque a famí lia não as compreende. Os 
f ilhos ,  as noras ,  os vizinhos não as entendem, e é 
assim que a discriminação e o abuso começam. 
Contudo, as instituições públicas são os piores 
autores do idadismo.

Isabel ,  80, Estado Plurinacional da Bolívia                 
© Sebastian Ormachea /  HelpAge internacional
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Neste capítulo, os resultados são embasados princi-
palmente em uma revisão sistemática e integral dos 
fatores determinantes do idadismo contra as pessoas 
idosas (1). Serão relatados somente os fatores deter-
minantes para os quais tenha sido encontrada uma 
associação clara entre um fator de risco ou um de 
proteção contra o idadismo

Dezenas de outros possíveis fatores determinantes - 
como raça e grupo étnico, o fato de estar trabalhando 
com pessoas idosas ou cuidando de idosos, a condição 
socioeconômica, o estado empregatício, o fazer parte 
de uma cultura coletivista ou tradicional - foram exa-
minados na análise, e os resultados foram a ausência 
de associação com o idadismo ou os resultados não 
foram claros. Vários desses fatores determinantes, 
assim como outros possíveis fatores que não foram 
analisados - como a presença de um sistema assis-
tencialista e de cobertura universal de saúde - exigem 
pesquisas adicionais. Além disso, poucos dos estudos 
incluídos na revisão sistemática foram realizados nos 
países de baixa e média renda (1).

Este capítulo complementa o resumo dos principais 
fatores determinantes do idadismo identificados até o 
momento por meio de um breve levantamento sobre as 

As características individuais associadas à 
perpetração do idadismo interpessoal contra as 
pessoas idosas são a idade, o sexo, a escolaridade, 
a ansiedade causada pelo medo da morte, 
algumas características de personalidade, o 
contato com pessoas idosas e o conhecimento 
sobre o envelhecimento.

As características pessoais associadas com ser 
alvo de idadismo interpessoal são a idade mais 
avançada, a condição de saúde mais debilitada e 
a dependência de cuidados por terceiros.

Os principais determinantes contextuais do 
idadismo interpessoal são a expectativa de vida 
com saúde do país e o atuar em certas profissões 
e setores ocupacionais.

As características individuais associadas ao 
idadismo autodirigido são ter condições de saúde 
e mental debilitadas e falta de contato físico 
positivo com os netos.04

Capítulo

7 2

A identificação dos  determinantes do ida-
dismo – tanto do risco como dos fatores 
de proteção – é um pré-requisito para a 
elaboração de estratégias eficazes para 
reduzi-lo. Os fatores de risco são caracte-
rísticas que aumentam a probabilidade de 
incidência do idadismo. Os fatores de pro-
teção são as características que reduzem 
a probabilidade de incidência do idadismo 
ou fornecem um amparo contra o risco. 
Para funcionarem, as estratégias de redu-
ção da incidência devem visar os fatores 
determinantes que causam idadismo.

A Seção 4.1 deste capítulo se centra nos 
fatores determinantes do idadismo inter-
pessoal. Nela são examinadas as caracte-
rísticas individuais associadas com ser o 
autor de idadismo interpessoal e ser o alvo 
desse, bem como os fatores determinantes 
no nível contextual do idadismo interpes-
soal. A Seção 4.2 aborda os fatores deter-
minantes do idadismo contra si mesmo. 
Não foram encontradas evidências sobre 
os fatores determinantes do idadismo ins-
titucional, o que é uma lacuna significativa.

três principais teorias sobre o idadismo para 
as quais há suporte empírico considerável. 
As teorias sobre o idadismo são explicações 
que especificam os mecanismos causais 
subjacentes que produzem idadismo.

Para que as estratégias que reduzem o 
idadismo sejam eficazes, devem-se visar 
os mecanismos causais que podem ser 
modificados (2-4). As teorias programáticas 
específicas ou as teorias de mudança, que 
estão por trás do desenvolvimento das es-
tratégias eficazes para reduzir o idadismo, 
utilizam essas teorias mais amplas e de base 
empírica sobre o idadismo (5-7).

4.1 FATORES 
DETERMINANTES DO 
IDADISMO INTERPESSOAL

Esta seção contém um resumo dos principais 
fatores determinantes do idadismo interpes-
soal, incluindo as características individuais 
associadas com ser o autor ou o alvo do ida-
dismo, bem como os fatores determinantes 
contextuais do idadismo interpessoal (ver 
Tabela 4.1).

4.1.1 Características individuais 
associadas com a autoria do 
idadismo

Idade, sexo ou gênero e educação

Um estudo recente realizado em 57 países 
constatou que ser mais jovem, do sexo 
masculino e ter um nível mais baixo de es-
colaridade aumentam a probabilidade de 
uma pessoa ser altamente idadista. O efeito 
da escolaridade foi mais acentuado do que 
o de ser mais jovem ou do sexo masculino, 

que aumentam apenas ligeiramente o risco 
do idadismo contra as pessoas idosas (8). Ter 
um nível mais baixo de escolaridade também 
aumenta a probabilidade de um indivíduo 
ser moderadamente idadista (8). Estudos 
anteriores e menores revelaram resultados 
semelhantes com respeito ao sexo ou gênero 
(9-13), à idade (14-16) e à escolaridade (17, 18). 
Porém, esses resultados nem sempre têm 
sido coerentes (1).

No entanto, entre os profissionais da saúde 
e da assistência social, a idade e o sexo/
gênero nem sempre têm sido considerados 
fatores determinantes de idadismo. Uma 
revisão sistemática em 2013, que incluiu 25 
estudos, revelou que a idade e o gênero 
não foram fatores preditores universais das 
atitudes das enfermeiras em relação aos 
pacientes idosos (19). Mas entre os estu-
dantes de enfermagem e profissionais de 
enfermagem formados na Grécia e na Suécia, 
a idade jovem (menos de 25 anos) e o sexo 
masculino foram fatores de risco importan-
tes para a predição do idadismo em relação 
às pessoas idosas (20, 21).

Os médicos com mais anos de escolaridade 
tinham menor probabilidade de serem ida-
distas em relação às pessoas idosas (22). 
Foi constatado que a exposição a conteúdo 
geriátrico nos cursos também melhorava 
a percepção sobre atitudes em relação 
às pessoas idosas na atenção social (23). 
Isto é promissor em termos de atividades 
educacionais futuras para os profissionais 
da saúde que visam aumentar seus conhe-
cimentos sobre o envelhecimento e a idade 
mais avançada.

Ansiedade em relação ao 
envelhecimento e medo da morte

Os indivíduos que têm um maior nível de 
ansiedade em relação ao envelhecimento 

RELATÓRIO MUNDIAL
SOBRE O IDADISMO
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Quadro 4.1

TIPO DE DETERMINANTE TIPO DE ASSOCIAÇÃO

ID
A

D
IS

M
O

 I
N

T
E

R
P

E
S

S
O

A
L

D
E

TE
R

M
IN

A
N

TE
S

 N
O

 N
ÍV

E
L 

D
E

 I
N

D
IV

ÍD
U

O

C
A

U
S

A
D

O
R

Idade Ser mais jovem Maior idadismo (fator de risco)

Sexo/gênero Ser do sexo masculino Maior idadismo (fator de risco)

Escolaridade Mais baixa Maior idadismo (fator de risco)

Ansiedade em relação ao 
envelhecimento ou à morte Mais alta Maior idadismo (fator de risco)

Traços de personalidade
Amabilidade, extroversão, 
meticulosidade e orientação 
coletivista

Menor idadismo (fator de 
proteção)

Contato com grupos de 
idade mais avançada, 
especialmente a qualidade 
do contato, incluindo entre 
avós e netos, e amizades 
intergeracionais

Contato de qualidade mais 
alta

Menor idadismo (fator de 
proteção)

Conhecimento sobre o 
envelhecimento

Maior conhecimento sobre o 
envelhecimento

Menor idadismo (fator de 
proteção)

A
LV

O

Idade Mais velho Maior idadismo (fator de risco)

Condição de saúde e 
dependência de cuidados 
por terceiros

Condição de saúde pior 
e maior dependência de 
cuidados por terceiros

Maior idadismo (fator de risco)

E
TE

R
M

IN
A

N
TE

S
 N

O
 N

ÍV
E

L 
C

O
N

TE
X

TU
A

L

Proporção de pessoas idosas 
no país Incerta

Expectativa de vida saudável 
no país Mais baixa Maior idadismo (fator de risco)

Prof issão e setor 
ocupacional

Algumas prof issões e 
setores ocupacionais (p. ex., 
alta tecnologia) 

Maior idadismo (fator de risco)

Apresentação das pessoas 
idosas em estudos 
experimentais que simulam 
estabelecimentos que 
representam a vida real

Apresentação positiva com 
mais informações

Menor idadismo (fator de 
proteção)

Comparação com pessoas 
mais jovens Maior idadismo (fator de risco)

ID
A

D
IS

M
O

 C
O

N
T

R
A

 
S

I 
M

E
S

M
O

D
E

TE
R

M
IN

A
N

TE
S 

N
O

 N
ÍV

E
L 

D
E 

IN
D

IV
ÍD

U
O

Saúde mental e f ísica Pior Maior idadismo (fator de risco)

Contato com netos Mais contato Menor idadismo (fator de 
proteção)

Tabela 4.1. Determinantes do idadismo contra as pessoas idosas

Três teorias do idadismo que têm suporte empírico

As teorias sobre o idadismo especificam os mecanismos causais do idadismo. As 
teorias específicas programáticas ou as teorias de mudança, que estão por trás do 
desenvolvimento de estratégias eficazes para reduzir o idadismo, utilizam essas teo-
rias mais amplas sobre o idadismo, que têm suporte empírico (5-7).

Teoria de gerenciamento do terror: A teoria do gerenciamento do terror sugere 
que o idadismo resulta de nosso medo da morte. Ela propõe que a busca ubíqua 
dos seres humanos por significado de vida e autoestima surgem, em parte, como um 
esforço no sentido de nos protegermos, psicologicamente, da consciência que temos 
de nossa mortalidade. Os indivíduos idosos representam uma ameaça existencial às 
pessoas mais jovens por lembrá-las de que a morte é inevitável. Nosso medo da mor-
te, da deterioração física e da perda da dignidade e da autoestima geram reações 
negativas em relação às pessoas idosas e um desejo de nos distanciarmos delas, que 
se manifesta na forma de estereótipos, preconceitos e discriminações contra as pes-
soas idosas. Sugere-se que, ao aprendermos a reconhecer e a enfrentar mais direta-
mente os medos associados à nossa natureza física e mortal, podemos combatê-los 
e reduzir o idadismo (24, 32, 33).

Teoria de ameaça intergrupal e teoria de contato intergrupal: A teoria de ameaça 
intergrupal sustenta que os indivíduos reagem de maneira hostil aos grupos de fora, 
especialmente quando esses grupos são vistos como potencialmente nocivos, repre-
sentando uma ameaça real ou simbólica. As ameaças reais estão relacionadas com o 
poder, com os recursos e com o bem-estar de um grupo, enquanto as ameaças sim-
bólicas são as que ameaçam a visão de mundo, o sistema de crenças e de valores de 
um grupo (34). Essa teoria pode ajudar a explicar o porquê de os adultos jovens, que 
são uma ameaça concorrencial direta aos de meia-idade, poderem vir a enfrentar o 
idadismo na sociedade. Mesmo nos casos em que os indivíduos não identificam uma 
ameaça específica de um grupo de fora, eles podem optar por demonstrar preconcei-
tos que podem ajudar a criar uma distinção positiva entre o seu grupo (o grupo local) 
e outros grupos (grupos de fora) (35).

A teoria de contato intergrupal pode ser vista como o oposto da teoria de ameaça 
intergrupal. A teoria de contato intergrupal sustenta que, sob as condições ideais, 
o contato entre os grupos reduz a ameaça intergrupal e os estereótipos, os precon-
ceitos e a discriminação que ocorrem simultaneamente. Os mecanismos causais por 
meio dos quais isso ocorre envolvem a redução da ansiedade em relação ao contato 
com outros grupos e uma melhor perspectiva e empatia. O melhoramento dos con-
hecimentos sobre o grupo de fora também desempenha uma função, ainda que não 
tão forte. As condições ideais são as teorias de que os grupos desfrutam do mesmo 
status e têm objetivos comuns, o estímulo a situações que fomentam a cooperação 
entre os grupos e o apoio das autoridades, da lei ou dos costumes (25, 36-38). A 
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teoria do contato intergrupal tem sido amplamente testada com diferentes grupos 
raciais e étnicos, envolvendo pessoas com incapacidades físicas e com problemas 
de saúde mental, bem como com pessoas de diferentes faixas etárias (37, 38). As 
estratégias de contato intergeracionais são embasadas, em grande parte, na teoria 
do contato intergrupal.

Teoria de assimilação dos estereótipos: Essa teoria propõe que os membros dos 
grupos estigmatizados tendem a assimilar os estereótipos impostos pela sociedade, 
levando-os a terem baixa autoestima, o que pode influir em sua saúde (39). A teoria 
de assimilação de estereótipos tem quatro componentes principais. Primeiro, ela aju-
da a explicar o processo pelo qual as pessoas assimilam, desde a mais tenra idade, 
os estereótipos de idade que são perceptíveis em sua cultura. Em segundo lugar, 
sustenta que os estereótipos podem operar inconscientemente. Terceiro, os estereó-
tipos ganham visibilidade na medida em que as pessoas atingem certos marcos asso-
ciados com uma determinada idade, como a aposentadoria. Quarto, os estereótipos 
são assimilados por três vias principais: a fisiológica, a de conduta e a psicológica. 
A via fisiológica está relacionada com o estresse fisiológico causado ao se levar em 
conta que as percepções negativas de envelhecimento se aplicam a si. Por exemplo, 
os indivíduos idosos subliminarmente expostos aos estereótipos negativos de idade 
apresentam um aumento na resposta cardiovascular ao estresse (40). A via de con-
duta atua por meio de mudanças nos comportamentos, a exemplo das pessoas que 
veem o envelhecimento por uma perspectiva negativa, não fazendo exames médicos 
por considerarem que é normal estar doente quando idoso. A via psicológica inclui a 
geração das expectativas que atuam como profecias que se cumprem (39, 41). Todas 
essas vias são possíveis alvos de intervenção. Por exemplo, as vias psicológica e de 
conduta poderiam ser mudadas mediante intervenções educacionais que alteram o 
que é considerado normal na velhice. Apesar de essa teoria ter sido usada princi-
palmente para explicar o idadismo contra si mesmo na idade mais velha, é provável 
que o mesmo mecanismo atue no caso do idadismo contra si mesmo em pessoas de 
outras idades, uma vez que as pessoas ficam expostas a estereótipos de diferentes 
faixas etárias desde a infância e para o resto da vida.

ou medo da morte apresentam mais atitu-
des idadistas (1). Embora esses resultados 
venham de um número limitado de estudos, 
eles apoiam a teoria já bem-estabelecida 
do idadismo, conhecida como teoria de 
administração do terror (ver Quadro 4.1), 
que postula que as pessoas idosas repre-
sentam uma ameaça existencial para as 
pessoas mais jovens e criam ansiedade em 
relação à morte por serem uma lembrança 
constante da sua mortalidade e vulnera-
bilidade (24).

Traços de personalidade

Alguns estudos também revelaram que é 
menos provável que indivíduos com persona-
lidade agradável, extrovertida, escrupulosa 
e coletivista sejam idadistas - ou seja, essas 
características atuam como fatores de pro-
teção contra o idadismo (1).

Contato com grupos idosos

Há evidências consideráveis de que o contato 

com pessoas de faixas etárias mais velhas, 
especialmente o contato de melhor qualidade, 
reduz a probabilidade de idadismo - ou seja, 
o contato de melhor qualidade atua como um 
fator de proteção contra idadismo.

Uma revisão sistemática mostrou que o 
contato de melhor qualidade, tanto com 
pessoas idosas em geral e especialmente 
com os avós e com outros familiares, reduz 
o idadismo (1). Isto confirma os resultados 
de análises anteriores (25, 26). São raros 
os estudos que analisam o vínculo entre as 
amizades de pessoas de diferentes gerações 
e o idadismo (27). Um estudo em 25 países 
da União Europeia constatou que as pessoas 
que relataram ter amizades intergeracionais 
tenderam a ser menos idadistas, e que isso 
se aplicava tanto às pessoas mais jovens 
como às idosas (28). O fato de as amizades 
intergeracionais serem raras pode explicar 
em parte o idadismo generalizado documen-
tado no Capítulo 2 (28, 29). Por exemplo, em 
25 países da União Europeia cerca de 18% 
de jovens de 18 a 30 anos relataram ter 
amigos de 70 anos ou mais. Nesse estudo, 
a probabilidade de mulheres mais jovens 
terem amizades intergeracionais era menor 
que a de homens (28).

Isso é pertinente ao considerar intervenções 
para reduzir o idadismo, porque pode-se or-
ganizar atividades para reunir as diferentes 
gerações. A influência desse fator de risco so-
bre o idadismo pode ser explicada por meio da 
teoria de contato intergrupal (ver Quadro 4.1), 
que postula que a maior exposição a pessoas 
idosas ou mais jovens pode ajudar a reduzir o 
preconceito contra elas (30, 31).

Conhecimento sobre o 
envelhecimento

As evidências indicam que ter conhecimen-
to sobre o envelhecimento protege contra 
idadismo. Em outras palavras, quanto mais 
a pessoa está familiarizada com o envelhe-

cimento, menos idadista ela tende a ser.

Dos estudos incluídos em uma análise 
realizada para produzir esse relatório, que 
examinou a relação entre o conhecimento 
sobre o envelhecimento e o idadismo, 18 
constataram que há uma relação entre o 
conhecimento sobre envelhecimento e o 
menor idadismo (42-59), e cinco concluíram 
que não havia nenhuma associação entre os 
dois ou que os resultados variaram ou foram 
inconsistentes (60-64).

Todos, exceto um desses estudos, usaram 
a mesma medida de conhecimento sobre 
o envelhecimento, o Questionário sobre 
os Fatos Relativos ao Envelhecimento, cuja 
validade como medida de conhecimento so-
bre o envelhecimento tem sido questionada 
(65). Outra limitação é que geralmente esses 
estudos não especificam contra qual(is) di-
mensão(ões) do idadismo (ou seja, estereó-
tipos, preconceito ou discriminações) esse 
conhecimento protege.

4.1.2 Características individuais 
associadas com ser alvo do 
idadismo
Idade

Na medida em que as pessoas envelhecem, a 
probabilidade de que sejam alvo de idadismo 
aumenta: quanto mais velha a pessoa, maior 
a probabilidade de ser alvo do idadismo (1).

Condição de saúde e dependência de 
cuidados por terceiros

Um estudo constatou que estar com a saú-
de debilitada ou depender de cuidados de 
terceiros era um fator de risco de que as 
pessoas idosas fossem vistas de maneira 
negativa (66). Outro estudo verificou uma 
possível tendência de haver viés contra 
idosos doentes ou que dependem de maior 
nível de atenção (67). Isto indica que a forma 
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como as pessoas idosas são vistas talvez 
dependa do estado de saúde associado com 
sua idade em vez de com a idade propria-
mente dita (67).

4.1.3 Determinantes 
contextuais do idadismo 
interpessoal
Proporção de pessoas idosas em um 
dado país

Um estudo recente e rigoroso realizado em 
57 países e que amostrou mais de 80 mil 
participantes constatou que quanto maior a 
proporção de pessoas idosas em um dado 
país menor o idadismo nesse país, ou seja, 
que a existência de uma grande proporção 
de pessoas idosas atua como um fator de 
proteção contra o idadismo (8).

Estudos anteriores haviam chegado à con-
clusão oposta: que quanto maior a proporção 
de pessoas idosas em um país, maior o ida-
dismo (12, 68). Uma possível explicação para 
esses resultados inconsistentes é que pode 
ser que a taxa de mudança na proporção 
das pessoas idosas é que importe, e não 
a proporção propriamente dita. Os países 
cujas composições populacionais por idade 
estão mudando mais rapidamente talvez 
sejam mais propensos ao idadismo (69).

Expectativa de vida saudável 

Quanto mais baixa a expectativa de vida 
saudável em um país - ou seja, quanto menor 
o número médio de anos que um recém-
-nascido pode esperar viver em plena saú-
de - maior a probabilidade de os indivíduos 
apresentarem atitudes moderadamente ou 
altamente idadistas (8).

Os países com menor expectativa de vida 
saudável são os mais propensos a terem 
idosos em condições de saúde menos favo-
ráveis, e o aumento da exposição das pes-

soas àqueles que gozam de menos saúde na 
velhice pode reforçar as atitudes negativas 
em relação ao envelhecimento. Por outro 
lado, é provável que atitudes idadistas se-
jam assimiladas na medida em que a pessoa 
envelhece, e é provável também que essas 
atitudes sejam aplicadas contra si próprio, 
na forma de idadismo contra si mesmo, o 
que pode piorar a saúde e o funcionamento 
da pessoa, conforme explica o Capítulo 3. 
Isso ressalta a necessidade de investir em 
políticas que promovam práticas sadias de 
envelhecimento e que permitam aos indiví-
duos viverem uma vida mais longa e mais 
saudável (70). 

Apesar de o fato de haver uma proporção 
menor de pessoas idosas em um dado país 
poder ser considerado um fator de risco para 
o idadismo interpessoal, e que haver uma 
expectativa de vida saudável menor tam-
bém seja um fator de risco para o idadismo 
interpessoal, um estudo recente realizado 
em 57 países constatou que, juntos, esses 
dois fatores de risco também aumentam a 
probabilidade de um país ser altamente ou 
moderadamente idadista (8).

Profissão e setor ocupacional

Há relatos de que o idadismo seja generaliza-
do em certas profissões e em determinados 
setores ocupacionais, como no da programa-
ção de computadores, no marketing on-line e 
no de hotelaria, bem como em setores como 
os das novas tecnologias e de empresas 
embrionárias (71), sendo que a expressão 
“Idadismo do Vale do Silício” tem sido usada 
para descrever esse fenômeno (72).

Apresentação das pessoas idosas nos 
estudos experimentais

Nos estudos experimentais que simulam os 
contextos da vida real (por exemplo, por 
meio do uso de vídeos, vinhetas, avaliações 
curriculares), a forma como as pessoas são 

7 9

apresentadas (ou seja, se são apresentadas 
de maneira negativa ou se são descritas 
genericamente como uma pessoa mais 
idosa, ou se são descritas de maneira mais 
positiva, com informações mais detalhadas 
ou específicas) influencia a probabilidade de 
que sejam alvo de atitudes idadistas.

Apresentações positivas reduzem o idadis-
mo, e uma apresentação negativa o aumenta 
(1). Em estudos que simulam contextos em-
pregatícios, o fato de o indivíduo ser com-
parados com pessoas mais jovens ou idosas 
também pode ser um fator de risco. Vários 
estudos constataram que os trabalhadores 
idosos recebem mais avaliações negativas 
quando o mesmo avaliador avalia também 
trabalhadores mais jovens (73-75).

Esta comparação direta pode influenciar 
as classificações dos alvos do idadismo ao 
criar uma situação na qual a idade receba 
um destaque especial, mesmo quando todas 
as outras características são iguais. Esse 
determinante tem possíveis implicações para 
as estratégias que visam reduzir o idadismo, 
especialmente para as intervenções e cam-
panhas educacionais.

Fazer uma apresentação ideal - por exem-
plo, positiva e com a quantidade suficiente 
de informações individualizantes, evitando 
comparações com pessoas mais jovens - ao 
apresentar uma pessoa idosa poderia talvez 
ajudar a reduzir o idadismo.

4.2 OS DETERMINANTES 
DO IDADISMO CONTRA SI 
PRÓPRIO (AUTODIRIGIDO)

Esta seção contém um resumo dos prin-
cipais fatores determinantes do idadismo 
contra si mesmo, incluindo a saúde física 
e mental, o contato com os netos e o co-

nhecimento sobre o envelhecimento (ver 
Tabela 4.1).

4.2.1 Saúde física e mental 

Os poucos estudos que analisaram os 
fatores que influenciam o idadismo contra 
si mesmo nas pessoas idosas constataram 
que os indivíduos com má saúde física e 
mental apresentam maior probabilidade de 
apresentarem idadismo contra si mesmas 
(1). Novamente, isto destaca a necessidade 
de investimentos em políticas relacionadas 
com o envelhecimento e em intervenções 
que permitam aos indivíduos viverem tanto 
vidas mais longas como mais saudáveis.

4.2.2 Contato com os netos

As pessoas idosas que têm contato positivo 
com seus netos apresentam menor proba-
bilidade de serem negativamente afetadas 
por ameaças de estereótipos, que é uma 
forma de idadismo contra si mesmo (76). A 
ameaça do estereótipo se refere ao medo 
que uma pessoa idosa tem de confirmar os 
estereótipos negativos sobre as pessoas 
idosas e, portanto, de desempenhar pior 
uma tarefa relacionada com o estereótipo, 
como um teste de matemática ou com outra 
capacidade cognitiva.

4.2.3 Conhecimento sobre o 
envelhecimento

Um estudo que analisou o idadismo contra 
si mesmo, realizado na Austrália e no Reino 
Unido, pareceu indicar que os participantes 
que têm maior conhecimento sobre o enve-
lhecimento têm talvez uma posição mais po-
sitiva sobre o próprio envelhecimento, porém 
os resultados não foram conclusivos (50).

Dado que o idadismo contra si mesmo 
parece ser generalizado e ter efeitos pro-
fundos sobre saúde e o bem-estar (ver 
Capítulo 3), será importante ampliarmos 
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Quadro 4.2

nossos conhecimentos sobre outros fatores 
determinantes do idadismo contra si mesmo 
de forma a ir além dos dois identificados 
até o presente.

4.3 CONCLUSÕES E 
PERSPECTIVAS FUTURAS
Há evidências consideráveis sobre os fatores 
determinantes do idadismo interpessoal, 
tanto para os que o cometem (ou seja, a 
idade, o sexo, o nível de escolaridade, a 
ansiedade ou o medo em relação à morte, 
a personalidade, o contato com pessoas 
idosas no passado) bem como para os que 

são alvo dele (ou seja, a idade, o estado de 
saúde e a dependência da atenção de tercei-
ros). Há algumas evidências sobre os fatores 
determinantes contextuais do idadismo (ou 
seja, a proporção de pessoas idosas em um 
país, a expectativa de vida saudável de um 
país e o envolvimento em certas profissões 
e setores ocupacionais).

Há evidências limitadas sobre os fatores 
determinantes do idadismo autodirigido (ou 
seja, a saúde física e mental e o contato com 
os netos). É improvável que as estratégias 
para reduzir o idadismo funcionem a menos 
que visem os determinantes que (i) são com-
provadamente as principais causas do idadis-
mo e (ii) são modificáveis (ver Quadro 4.2).

Oportunidades de pesquisa sobre os determinantes do idadismo contra as 
pessoas idosas

A revisão sistemática dos fatores determinantes do idadismo em relação às pessoas 
idosas (1), sobre a qual grande parte deste capítulo foi embasada, representa um 
grande avanço nos esforços para promover pesquisas que buscam identificar os 
fatores determinantes do idadismo. Esta revisão, que seguiu as diretrizes PRISMA 
(77), utilizou buscas efetuadas em 14 bases de dados, incluiu aproximadamente 
200 documentos em inglês, francês e espanhol que identificaram 14 fatores 
determinantes do idadismo categorizados segundo uma estrutura de vários níveis 
e avaliou cuidadosamente a qualidade dos estudos incluídos.

Porém, essa revisão sistemática revelou diversas limitações nos estudos subjacentes. 
A metade dos estudos foi considerada de qualidade média. Outra limitação foi 
que, devido à heterogeneidade dos fatores de risco avaliados nos estudos, não foi 
possível usar técnicas metanalíticas que poderiam ter fornecido informações sobre 
a força da associação entre cada fator de risco e o idadismo e, portanto, uma ideia 
de sua importância relativa.

As pesquisas futuras devem considerar a possibilidade de uso de mais definições 
padronizadas e medidas de fatores de risco para aumentar a comparabilidade e 
permitir que os resultados sejam submetidos a metanálise (1). Uma outra limitação, 
que estudos futuros devem abordar é o fato de que a maioria das pesquisas tinha 
natureza correlacional, e, portanto, o status causal dos fatores determinantes não 
pôde ser avaliado. A elaboração de intervenções para visar os fatores de risco 
que não tem relação causal com o idadismo aumenta a probabilidade de que as 
intervenções não funcionem (78, 79)

As futuras prioridades para entendermos 
quais são os fatores determinantes do 
idadismo estão descritas em linhas gerais 
a seguir.

•	 É preciso abordar as atuais 
lacunas de pesquisa em relação 
aos fatores determinantes do 
idadismo interpessoal para as 
quais atualmente haja falta de 
evidências ou as evidências sejam 
inconclusivas, como a condição 
socioeconômica e a presença de um 
sistema de assistência social. Os 
fatores determinantes do idadismo 
institucional e contra si mesmo, 
para os quais há poucas evidências, 
também devem ser investigados. 
É essencial que estudos sobre os 
fatores determinantes de todas as 
formas de idadismo sejam realizados 
em todos os países, incluindo nos 
países de baixa e média renda, para 
determinar se há variação entre 
culturas e contextos. É igualmente 
importante que sejam realizados 
estudos para avaliar a importância 
relativa e o status causal de 
diferentes fatores determinantes do 
idadismo (ver Quadro 4.2).

•	 Nosso melhor entendimento sobre 
os determinantes do idadismo 
deve ser usado para informar as 
teorias de mudança e as teorias de 
programa que corroboram para o 
desenvolvimento de estratégias para 
reduzir o idadismo.
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Como jovem, me torno apenas mais um dado 
estatístico do ‘dividendo demográf ico’,  ou um 
problema a ser resolvido,  ignorando totalmente 
meu engajamento político e social .  Como jovem, 
se eu quiser contribuir para a sociedade de alguma 
maneira ,  pessoas que já estão ganhando muito 
bem sugerem que eu ‘me ofereça como voluntário 
para aprender ’,  mesmo que eu já venha fazendo 
isso há mais de uma década. A cada dólar que me 
é dado, normas adicionais de responsabilidade e 
transparência também me são transmitidas ,  formal 
ou informalmente,  como se ser jovem signif icasse 
ser incompetente,  descuidado e/ou corrupto. 

Mridul ,  29, Índia 
© Mridul Upadhyay /  Grupo Principal de las 
Naciones Unidas para Niños y Jóvenes
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5.1 A ESCALA DO IDADISMO 
CONTRA PESSOAS MAIS JOVENS
O idadismo contra as populações mais jovens se 
manifesta em várias instituições, inclusive no local de 
trabalho, no sistema jurídico e na política. Em estudos 
populacionais, há também evidências crescentes de 
idadismo interpessoal contra adultos mais jovens, que 
indicam que na Europa pode ser mais prevalente que 
o idadismo contra as pessoas idosas. Nenhuma evi-
dência está disponível sobre a magnitude do idadismo 
autodirigido nas populações mais novas.

5.1.1 Idadismo institucional 

O idadismo no local de trabalho

Embora nenhuma análise tenha avaliado sistematica-
mente de que forma o idadismo afeta as populações 
mais jovens no local de trabalho, uma evidência recen-
te sobre o escopo desse idadismo constatou que há 
evidências crescentes de que nesse grupo o idadismo 
se manifesta mais acentuadamente quando os jovens 

Pouco se sabe sobre o idadismo contra pessoas 
mais jovens (com menos de 50 anos), sendo que 
a maior parte das evidências se atém sobre a 
prevalência desse e sobre suas manifestações.

O idadismo contra as populações mais jovens ocorre 
em instituições como no local de trabalho e nos 
sistemas jurídicos e políticos, e, na Europa, parece 
ser mais prevalente que o idadismo contra as 
pessoas idosas.

O impacto do idadismo contra as pessoas mais 
jovens ainda é pouco compreendido.

Os principais fatores determinantes do idadismo 
contra as populações mais jovens incluem 
determinados traços de personalidade, se há ou não 
contato com outras faixas etárias, o estado da saúde 
e a dependência de atenção de terceiros, bem como 
trabalhar em certas profissões ou setores.05

Capítulo

9 0

Este capítulo apresenta um levanta-
mento do que se sabe sobre o ida-
dismo contra pessoas mais jovens, ou 
seja, com menos de 50 anos. A Seção 
5.1 apresenta as evidências sobre a 
magnitude do idadismo contra as 
pessoas mais jovens, a 5.2 discute seu 
impacto e a 5.3 apresenta os fatores 
determinantes do idadismo contra as 
pessoas mais jovens.

RELATÓRIO MUNDIAL
SOBRE O IDADISMO

Fig. 5.1. Porcentagem de empregados 
que enfrentaram discriminação por 
idade nos 12 últimos meses, na Europa 
em 2015, segundo a faixa etária

Fonte: reproduzido com permissão de Mullan et al. (2)

entram para o mercado de trabalho, espe-
cialmente em termos de salário e benefícios 
(1). Isto se aplica mais às mulheres mais 
jovens do que aos homens mais jovens, e é 
um caso em que o idadismo intersecciona 
com o sexismo. Os trabalhadores mais jo-
vens também indicaram que não se sentem 
apreciados e que ficam sujeitos a estereó-
tipos negativos por serem vistos, em geral, 
como incompetentes por terem aparência 
jovem (1). Dados do Levantamento Europeu 
de Condições de Trabalho de 2015, que 
incluiu cerca de 44 mil trabalhadores de 35 
países, revelaram que, entre os que estavam 
empregados, o pico do idadismo ocorreu 
aos 20 anos e novamente aos 59 anos (ver 
Fig. 5.1) (2).

O idadismo também pode forçar os traba-
lhadores mais jovens a ficarem desemprega-
dos. Um estudo realizado na Austrália entre 
2002 e 2005 e que analisou as circunstân-
cias que levaram 1.259 pessoas com idades 
de 15 a 24 anos a perderem seus empregos 
relatou que cerca de 8% dos casos foram 
consequência da discriminação com base 
na idade (3).

Mais pesquisas são necessárias para exa-
minar o idadismo contra as pessoas mais 
jovens, para determinar se esse ocorre 
devido à idade do candidato ou a outros 
fatores como qualificações e experiência 
de trabalho, alinhamento entre o cargo e o 
candidato, nível do cargo ou o contexto do 
local de trabalho (por exemplo, dinâmico em 
vez de estável) (1).

O idadismo e o sistema judiciário

Uma revisão de escopo do idadismo contra 
as populações mais jovens determinou que 
os crimes cometidos por jovens suscitaram 
mais raiva, foram vistos como mais graves e 
merecedores de punições mais severas que 
os cometidos por agressores de mais idade. 
Quando foi considerada a idade da vítima 
do crime, os resultados foram indefinidos, 
sendo que alguns estudos revelaram que as 
transgressões foram avaliadas de maneira 
mais séria e receberam recomendações para 
que o castigo fosse mais severo quando a 
vítima era um adulto mais velho, enquanto 
outros não demonstraram nenhum efeito 
da idade (1). Um estudo nos Estados Unidos 
constatou que era mais provável que as em-
presas ganhassem ações na justiça quando 
o funcionário era mais jovem do que quando 
era mais velho (4).

O idadismo e a política

Um número crescente de estudos também 
tem analisado de que forma o idadismo 
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se manifesta na política, e constatou que 
há uma tendência de duvidar, negar ou ig-
norar as vozes dos jovens e das crianças, 
de regulamentar as suas identidades e de 
limitar, de maneira geral, seus esforços nos 
movimentos políticos e de ativismo (1), por 
exemplo, ao ignorar suas contribuições 
para as discussões políticas ou questionar 
a autenticidade das perspectivas dos orga-
nizadores jovens.

Na política, o idadismo contra as pessoas 
jovens interage com o sexismo e o racismo. 
Um estudo considerou as experiências das 
ativistas jovens de grupos trabalhistas envol-
vidas em programas de jovens e constatou 
que a idade das mulheres interage com o 
sexo e a identidade racial delas, e que cria 
desvantagens sistêmicas e experiências 
desfavoráveis (5).

Outro estudo constatou que, no Egito, mu-
lheres ativistas jovens muitas vezes enfren-
tavam limitações para atuarem na política 
ou se engajarem com instituições formais 
devido à idade e ao gênero (6).

Estudos que simularam eleições para prefei-
tos constataram que a idade do candidato 
teve mais influência sobre o comportamento 
de votação do que o sexo/gênero ou a raça, 
sendo que os candidatos de meia-idade 
eram preferidos em relação aos mais novos 
(7, 8).

Os adultos de idade madura, especialmente 
os homens, gozam de maior status, riqueza 
e poder, de acordo com os estudos que 
examinaram o nível do status e do poder 
outorgado às pessoas com base na idade 
que têm. A percepção é de que os adultos 
mais jovens gozam de pior status, riqueza 
e poder (1).

Outras instituições

Poucas pesquisas investigaram se o idadis-

mo se manifesta contra as pessoas mais 
jovens em outras instituições, como na assis-
tência de saúde, na mídia e nas instituições 
financeiras, e como isso ocorre. Com relação 
à discriminação habitacional, um relatório de 
2002 constatou que, no Canadá, locatários 
mais jovens foram por vezes rejeitados pelos 
locadores por serem jovens demais para 
viverem sós (9).

5.1.2 Idadismo interpessoal

Atitudes idadistas contra os adultos 
mais jovens

Apesar de não haver dados globais trans-
nacionais sobre atitudes idadistas contra 
adultos mais jovens, parece que, de maneira 
geral, há uma tendência de relatar sentimen-
tos menos positivos contra os mais jovens 
que contra os mais idosos (10, 11).

Em uma análise com base na quarta onda 
do Levantamento Social Europeu (2008-
2009), que incluiu uma amostra represen-
tativa de cerca de 55 mil participantes 
com idades de 15 anos ou mais em 28 
países europeus, os adultos mais jovens 
receberam classificações inferiores às das 
pessoas idosas em toda uma gama de 
estereótipos positivos (10). Como ilustra 
a Fig. 5.2, as pessoas na faixa dos vinte 
anos receberam classificações mais bai-
xas nas quatro características examinadas 
pelo levantamento, que incluíram serem 
vistos como amistosos, competentes, 
respeitosos e terem altos padrões morais.

Experiências relatadas sobre o idadi-
smo interpessoal

No Levantamento Social Europeu (2008-
2009), as pessoas com idade de 15 a 24 anos 
informaram que enfrentam o tratamento 
mais injusto em função da idade: 55% deles 
declararam que alguém lhes houvera faltado 
com respeito ou que os tratara mal (ver Fig. 

Fig. 5.2. Probabilidade de que a maioria das pessoas veja os jovens de 20 a 29 anos 
e as pessoas idosas de mais de 70 anos como detentores de certas características 
(pontuações médias entre os países do Levantamento Social Europeu, 2008‒2009. A 
escala varia de 0 a 4, sendo que “0” indica totalmente improvável e “4” indica muito 
provável)

Fonte: reproduzido com permissão de Abrams et al. (10).

Fig. 5.3. Percentual de pessoas nos países que participaram do Levantamento Social 
Europeu no período 2008‒2009 e que revelaram terem enfrentado tratamento injusto 
em função da idade, do sexo ou da origem racial ou étnica, segundo a faixa etária (inclui 
somente indivíduos que não consideraram sua experiência como “0” numa escala de 
“0” a “4”, onde “0” significa que a pessoa nunca vivenciou tratamento injusto e “4” 
indica que a pessoa vivenciou tratamento injusto com muita frequência))

Fonte: reproduzido com permissão de Abrams et al. (10).
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5.3). Além disso, assim como em todas as 
outras faixas etárias, as pessoas de 15 a 24 
anos relataram ter enfrentado mais discri-
minação com base na idade que com base 
no gênero, na raça ou na origem étnica (ver 
Fig. 2.4) (10).

Portanto, as evidências de idadismo insti-
tucional e interpessoal contra as pessoas 
mais jovens se limitam à Região da Europa 
da OMS. Há falta de evidências sobre a 
proporção do idadismo autodirigido nas 
pessoas mais jovens.

5.2 O IMPACTO DO 
IDADISMO CONTRA 
PESSOAS MAIS JOVENS

As evidências relativas ao impacto do ida-
dismo sobre as pessoas mais jovens são 
extremamente limitadas - foram identifica-
dos somente 10 estudos - e os resultados 
produzidos foram divergentes (1).

O idadismo pode afetar a saúde ao se depa-
rar com outros “-ismos”. Um estudo no Brasil, 
que investigou o impacto de diferentes for-
mas de discriminação sobre os transtornos 
mentais, revelou que por si só o idadismo 
não estava associado a transtornos mentais, 
mas houve uma associação quando ocorreu 
juntamente com o racismo, com questões de 
classe social ou com ambos (12).

As evidências sugerem que o idadismo tem 
impacto limitado sobre o bem-estar e a 
autoestima das pessoas mais jovens. Um 
estudo, que incluiu uma amostra grande 
de europeus, revelou que a percepção de 
discriminação com base na idade teve o 
maior impacto sobre a felicidade e a satis-
fação com a vida nas pessoas de 40 a 70 
anos e que o menor impacto foi nas de 20 
a 30 anos e nas de 70 anos ou mais (13). Um 

outro estudo apoiou essas constatações, e 
revelou que a discriminação contra a idade 
não teve nenhum impacto sobre o bem-estar 
dos adultos mais jovens (14).

Dois outros estudos revelaram que o ida-
dismo teve um impacto limitado sobre as 
pessoas mais jovens. O primeiro relatou 
que quanto maior a insegurança dos traba-
lhadores mais jovens com respeito a serem 
estereotipados, pior seu humor e mais insa-
tisfeitos ficaram com os colegas de trabalho 
idosos (15). O segundo chegou à conclusão 
de que os comportamentos de comunicação 
com viés etário tiveram impacto apenas 
ligeiro sobre a autoestima ou a satisfação 
com a vida por parte dos adultos mais jo-
vens comparado com as pessoas idosas . 
Porém, quando  pessoas idosas foram vistas 
tentando ajustar seu estilo de comunicação 
para se comunicarem com os mais jovens, 
o sentimento de autoestima coletiva das 
pessoas mais jovens melhorou (16). 

Os resultados sobre o impacto do idadismo 
no desempenho cognitivo são inconsisten-
tes. Dois estudos examinaram o impacto 
da exposição das pessoas mais jovens a 
estereótipos negativos de idade sobre seu 
desempenho cognitivo. Um constatou que 
houve impacto negativo (17), já o outro 
verificou que houve um impacto positivo, 
mas apenas quando pessoas mais jovens se 
viam sob o controle de poderosas pessoas; 
do contrário, não houve nenhum efeito (18).

No local de trabalho, estudos revelam que 
a percepção de discriminação com base na 
idade reduz comprometimento tanto dos 
mais jovens como dos idosos para com a 
organização (19, 20). Um estudo qualitativo 
também revelou que o idadismo afetou as 
identidades das funcionárias mais jovens, 
levando-as a se apresentarem consciente-
mente como mais velhas e menos femininas 
por meio das vestimentas, do discurso e do 
comportamento (21).

Apesar de este limitado conjunto de evidên-
cias ter identificado alguns efeitos negativos 
do idadismo contra as pessoas mais jovens, 
os resultados são fracos e incoerentes. Além 
disso, efeitos importantes do idadismo iden-
tificados nas pessoas idosas - como efeitos 
sanitários e econômicos graves - continuam 
em grande parte não estudados nos jovens.

5.3 OS FATORES 
DETERMINANTES DO 
IDADISMO CONTRA 
PESSOAS MAIS JOVENS

Diferentes características individuais asso-

ciadas com ser um autor de idadismo ou alvo 
desse foram identificadas na literatura, bem 
como uma série de fatores determinantes 
contextuais do idadismo orientado a popu-
lações mais jovens (1).

5.3.1 Características individuais 
associadas com a autoria do 
idadismo interpessoal

Várias características individuais podem 
ser associadas com se tornar autor do 
idadismo contra pessoas mais jovens, in-
cluindo o sexo ou gênero, a idade, a falta 
de amizades intergeracionais e certos 
traços de personalidade (ver Tabela 5.1).

Os resultados com respeito ao sexo ou 
gênero como um fator determinante para 

TIPO DE DETERMINANTE TIPO DE ASSOCIAÇÃO

ID
A

D
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M
IN
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N

TE
S

 N
O

 N
ÍV

E
L 

D
E

 I
N

D
IV

ÍD
U

O

C
A

U
S

A
D
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R

Sexo Incerto

Idade Incerto

Traços de personalidade Agradabilidade

Menor idadismo (fator de 
proteção)
Maior idadismo no local de 
trabalho (fator de risco)

Contato com outras faixas 
etárias, incluindo o contato dos 
avós com os netos e amizades 
intergeracionais

Retidão Menor idadismo (fator de 
proteção)

A
LV

O

Sexo Feminino
Maior idadismo (em alguns 
contextos prof issionais) (fator 
de risco)

Condição de saúde e 
dependência de cuidados por 
terceiros

Saúde mais deteriorada Maior idadismo (fator de 
risco)

D
E

TE
R

M
IN

A
N

TE
S 

C
O

N
TE

X
TU

A
LE

S

Prof issão e setor ocupacional
Algumas prof issões e alguns 
setores ocupacionais (p. ex., 
ensino)

Maior idadismo (fator de 
risco)

Apresentação das pessoas 
mais jovens nos estudos 
experimentais que simulam 
ambientes da vida real

Informações mais detalhadas 
sobre a pessoa mais jovem

Menor idadismo (fator de 
proteção)

Tabela 5.1. Determinantes do idadismo contra pessoas mais jovens
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A quantidade de informações fornecidas 
sobre uma pessoa mais jovem também foi 
descrita como um possível fator determi-
nante contextual do idadismo. Nos estudos 
experimentais que simulam os contextos 
da vida real, quanto mais informações são 
fornecidas sobre uma pessoa mais jovem, 
menor a probabilidade de que essa seja 
sujeita ao idadismo (30, 33-35).

5.3.4 Idadismo institucional e 
contra si próprioo

Não há evidências sobre os fatores determi-
nantes do idadismo institucional contra as 
pessoas mais jovens, nem tampouco sobre 
os determinantes do idadismo contra si 
mesmo em pessoas mais jovens. 

5.4 CONCLUSÕES E 
PERSPECTIVAS FUTURAS
Muito pouco se sabe sobre a magnitude, o im-
pacto e os fatores determinantes do idadismo 
contra as pessoas mais jovens. No entanto, 
há algumas evidências de que esse ocorre no 
local de trabalho e nos sistemas jurídicos e 
políticos. Na Europa, a única região que dispõe 
de dados, as atitudes em relação às pessoas 
mais jovens são muitas vezes mais negativas 
que em relação às mais velhas, e as pessoas 
mais jovens informam que enfrentam mais 
discriminação com base na idade do que todos 
os outros grupos.

O impacto do idadismo contra as pessoas 
mais jovens, especialmente o impacto cumu-
lativo sobre o curso de vida, não está bem 
compreendido. Os principais fatores determi-
nantes do idadismo contra as pessoas mais 
jovens incluem os traços de personalidade, 
agradabilidade (fator de proteção) e retidão 
(fator de risco), o contato com outras faixas 
etárias (fator de proteção), a dependência da 

atenção de terceiros ou ter a saúde debilitada 
(fatores de risco) e exercer certas profissões 
ou atuar em determinados setores (fatores de 
risco). As prioridades futuras para aumentar 
nossa compreensão sobre o idadismo contra 
as pessoas mais jovens devem incluir:

•	 o monitoramento do idadismo em 
diversos meios institucionais, 
incluindo no local de trabalho e 
nas instituições jurídicas e 
políticas;

•	 a melhoria de nossa compreensão 
sobre todos os aspectos do 
problema - sua escala, seu impacto 
e seus fatores determinantes - 
especialmente nos países de baixa 
e média renda, onde atualmente 
quase não há pesquisas e onde as 
pessoas mais jovens 
frequentemente representam 
grande parte da população (ver 
Quadro 5.1);

•	 assegurar a melhor compreensão 
da escala, do impacto e dos 
fatores determinantes do idadismo 
contra as pessoas mais jovens para 
informar as estratégias adotadas 
para abordar o idadismo contra as 
pessoas mais jovens.

perpetrar o idadismo contra pessoas mais 
jovens são incoerentes. Alguns estudos 
indicam que as mulheres podem ser me-
nos preconceituosas contra pessoas mais 
jovens que os homens, enquanto que ou-
tros estudos não encontraram nenhuma 
diferença (11, 22-24).

A imagem geral está pouco clara sobre se 
a idade mais avançada ou mais jovem é 
um fator de risco para perpetrar o idadis-
mo contra as pessoas mais jovens (1). Por 
exemplo, em um estudo sobre a inspeção 
visual do rosto, as pessoas idosas passaram 
mais tempo examinando o rosto de pessoas 
da própria idade que o de pessoas de outras 
idades, e o mesmo foi feito pelas pessoas 
mais jovens (25). Outros estudos indicam 
que as pessoas mais jovens podem, por 
vezes, apresentar atitudes mais idadistas 
em relação às pessoas da própria idade do 
que em relação às pessoas de outras faixas 
etárias (26, 27).

O traço de personalidade “ser agradável” está 
associado com ter menos atitudes idadistas 
em relação às pessoas mais jovens (26). No 
entanto, a retidão parece ser um indicativo 
de atitudes mais idadistas em relação do de-
sempenho de trabalhadores mais jovens (28).

Um estudo realizado em 25 países da União 
Europeia constatou que as pessoas idosas 
que relataram ter amizades intergeracionais 
tenderam a serem menos idadistas em re-
lação aos mais jovens do que os que infor-
maram não ter tais amizades. Mesmo assim, 
o idadismo praticado pelas pessoas idosas 
contra os jovens ainda foi maior do que o 
idadismo que os jovens, que relataram ter 
amizades entre gerações, praticavam contra 
as pessoas idosas (29). 

5.3.2 Características individuais 
associadas com ser alvo de 
idadismo interpessoal

Há evidências limitadas sobre as caracterís-
ticas individuais que podem ser associadas 
com ser alvo do idadismo.

Há algumas evidências de que ser mulher 
pode, em certas ocupações profissionais, 
aumentar a probabilidade de ser alvo de 
idadismo contra as pessoas mais jovens. Por 
exemplo, um estudo revelou que estudantes 
tinham menos expectativas em relação ao 
desempenho de professoras jovens e não 
atraentes do que de professores homens 
jovens ou de outras faixas etárias não 
atraentes (30).

Estar com a saúde debilitada ou depender 
da atenção de terceiros também foi visto, 
em um estudo, como um fator de risco de 
percepções negativas por parte de pessoas 
mais jovens (31).

5.3.3 Fatores determinantes 
contextuais do idadismo 
interpessoal

A profissão e o setor ocupacional foram 
identificados como sendo possíveis fatores 
determinantes contextuais do idadismo 
interpessoal. Em algumas profissões, há 
evidências limitadas de idadismo contra 
as pessoas mais jovens. Por exemplo, em 
um estudo experimental, os participantes 
demonstraram preferência pela contrata-
ção de um candidato de meia-idade, em 
relação a um jovem, para o cargo de guia 
de turismo, apesar dos candidatos terem 
as mesmas qualificações (32). Outro estudo 
indica que os professores mais jovens são 
mais cobrados em termos de competên-
cia profissional do que professores mais 
velhos (30).



9 8 9 9

RELATÓRIO MUNDIAL SOBRE O IDADISMO CAPÍTULO 05

Quadro 5.1
Oportunidades para pesquisa sobre o idadismo 
contra as pessoas mais jovens

Os resultados sobre o idadismo contra as populações mais jovens são baseados, 
principalmente, em uma revisão de escopo encomendada para este relatório (1). 
Essa análise usou uma estratégia de busca abrangente que incluiu 13 bases de 
dados e três idiomas (inglês, francês e espanhol). Foram incluídos 263 estudos 
quantitativos e qualitativos e feitos os primeiros esforços sistemáticos para 
acumular evidências sobre o idadismo contra as pessoas mais jovens, definidos 
como aqueles com menos de 50 anos. A análise da avaliação foi complementada 
por uma verificação da qualidade das evidências sobre o impacto e dos fatores 
determinantes do idadismo contra as pessoas mais jovens.

Uma limitação dos estudos identificados foi o fato de que muitos são de natureza 
transversal. Isto dificulta determinar se as associações encontradas - entre o 
idadismo e seus impactos, por um lado, e os fatores determinantes do idadismo, 
por outro - são, na verdade, causais. Outra limitação se relaciona com a terminologia 
incoerente usada para se referir ao idadismo contra as pessoas mais jovens (por 
exemplo, adultismo, criancismo), que complicam a comparação entre os estudos.

As pesquisas futuras devem explorar os fatores determinantes e a prevalência 
do idadismo contra as pessoas mais jovens nos países de alta, média e baixa de 
renda, incluindo o idadismo institucional, interpessoal e contra si mesmo. É muito 
importante investigar o impacto do idadismo nas populações mais jovens, inclusive 
os sanitários e econômicos, no curto prazo e de maneira acumulada durante o curso 
da vida. Se por ventura o idadismo contra as pessoas mais jovens for generalizado, 
mas tiver impacto limitado, abordá-lo talvez seja uma prioridade menor do 
que reduzir o idadismo contra pessoas idosas. É possível, porém, que o efeito 
acumulado do idadismo contra pessoas mais jovens ao longo do curso da vida 
tenha um impacto pesado. Também incentivamos aos pesquisadores a realizarem 
mais estudos sobre a maneira como o idadismo impacta as crianças, visto que essa 
é uma área relativamente inexplorada.
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As políticas e leis podem ser usadas para reduzir ou 
eliminar o idadismo contra qualquer faixa etária.

Dentre as políticas e leis para reduzir ou eliminar 
o idadismo, há, por exemplo, leis que abordam 
a discriminação com base na idade e na 
desigualdade, bem como políticas para assegurar 
o respeito à dignidade de todas as pessoas 
independentemente da idade e de leis de direitos 
humanos.

Algumas evidências diretas indicam que as políticas 
e as leis reduzem o idadismo, e há evidências 
indiretas sugerindo que as políticas e as leis 
reduzem outros “-ismos” (por exemplo, o racismo 
e o sexismo) e que poderiam, portanto, funcionar 
também para reduzir o idadismo.06

Capítulo

1 0 4

6.1 O QUE SÃO E COMO 
FUNCIONAM
A promulgação de políticas e leis é uma estratégia im-
portante que pode ser usada para reduzir ou eliminar o 
idadismo, principalmente a discriminação por idade (1). 
Políticas são planos, compromissos ou modos de ação 
empreendidos para afetar uma dada questão dentro 
de uma sociedade. As políticas fornecem em geral uma 
estrutura contra a qual as propostas ou as atividades 
podem ser testadas ou medidas. São exemplos de 
políticas os mecanismos de denúncia e os planos de 
ação nos estabelecimentos de trabalho e de saúde que 
buscam eliminar o idadismo e capacitar as pessoas 
para que cobrem os seus direitos de igual acesso e 
participação. As leis são sistemas de regras que um 
determinado país ou comunidade reconhece para 
regular as ações de seus habitantes e que podem ser 
impostas por meio da aplicação de penas. As leis tam-
bém ajudam a garantir a proteção de todos os direitos 
humanos e a permitir que os indivíduos responsabilizem 
seus governos. Uma distinção pode ser feita entre as 
leis nacionais e internacionais. O direito internacional 
define as responsabilidades e as obrigações jurídicas 
dos estados signatários na conduta desses entre si 
e no tratamento dado aos indivíduos dentro de suas 
fronteiras. As convenções ou os tratados internacionais 
e o costume internacional são duas importantes fontes 
de direito internacional. A lei nacional, muitas vezes cha-

Este capítulo contém informação so-
bre a primeira estratégia que pode ser 
usada para eliminar ou reduzir o ida-
dismo: as políticas e as leis. A Seção 
6.1 descreve essa estratégia e como 
ela funciona para reduzir idadismo. A 
Seção 6.2 apresenta evidências sobre 
a sua eficácia, enquanto a Seção 6.3 
fornece exemplos de diferentes paí-
ses e regiões sobre esse tipo de in-
tervenção. A Seção 6.4 discorre sobre 
o custo desse tipo de intervenção e 
sobre as características que podem 
melhorar a sua eficácia.
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mada de lei doméstica, se refere às leis de 
um determinado país. Embora diferentes, as 
políticas e as leis estão intimamente ligadas; 
por exemplo, as políticas podem ser usadas 
para criar uma legislação, e a legislação pode 
incluir a obrigação de criar novas políticas.

A maneira pela qual as políticas e as leis 
podem reduzir o idadismo envolve quatro 
aspectos. Primeiro, segundo a teoria da dis-
suasão, as políticas e as leis podem tornar 
determinado comportamento, ou a prática 
desse, ilícito, podendo reduzi-lo desde que 
haja a imposição sistemática de sanções (2, 
3). Por exemplo, é menos provável que as em-
presas discriminem quando leis antidiscrimi-
natórias estiverem em vigência, já que, caso 
sejam denunciadas, as leis criam um custo 
esperado de uma magnitude que equivale ao 
custo da violação (por exemplo, honorários 
de sucumbência, multas) multiplicado pela 
probabilidade de haver uma denúncia (4).

Em segundo lugar, as políticas e leis po-
dem ajudar a reduzir o idadismo ao criarem 
uma norma social clara de que o idadismo 
é socialmente inadmissível (2, 5-7). Ficou 
demonstrado que estar ciente da postura 
de sua comunidade influencia no grau de 
preconceito manifestado, mesmo quando 
atitudes são declaradas de maneira privativa 
e que não haja possibilidade de críticas (7-12).

Em terceiro, segundo a teoria de dissonân-
cia cognitiva (13), ao forçarem as pessoas 
a mudarem seus comportamentos, as 
políticas e leis governamentais também 
podem mudar as atitudes subjacentes das 
pessoas, na medida em que elas precisarão 
conciliar as diferenças entre suas atitudes 
e seus comportamentos. Quarto, as leis e 
as políticas podem aumentar a diversidade 
na população do entorno (por exemplo, no 
local de trabalho) e dar forma ao ambiente 
físico e sensorial, que podem, por sua vez, 
afetar o grau de viés implícito exibido pelos 
indivíduos (14, 15). Por exemplo, as leis que 

regulamentam a discriminação no local 
de trabalho podem aumentar a presença 
de representantes de grupos protegidos 
e proibir o uso de representações visuais 
depreciativas de um determinado grupo, 
o que pode diminuir o viés implícito contra 
membros desse grupo (14).

O tratamento jurídico do idadismo, e espe-
cialmente da discriminação contra a idade, 
envolve certas dificuldades. Podem haver 
várias circunstâncias nas quais a idade seja 
considerada uma razão racional e legítima 
para distinguir entre diferentes grupos de 
pessoas (16). Por exemplo, o uso da dife-
renciação com base na idade para deter-
minar quem tem direito aos benefícios de 
aposentadoria foi usado no passado como 
uma justificativa para fazer uma distinção 
entre as diferentes faixas etárias, com base 
no argumento que diz que não há outra 
maneira prática ou justa de decidir quem 
deve se qualificar (17). Além disso, estimular 
o igual respeito pela dignidade das pessoas 
de diferentes idades pode, ocasionalmente, 
exigir a diferenciação no tratamento dos 
grupos etários (18). Isto significa que nem 
todas as formas de diferenciação no trata-
mento com base na idade podem atender os 
critérios para discriminação ilícita. A principal 
pergunta é se o tratamento diferencial com 
base na idade enfraquece os princípios de 
direitos humanos da dignidade, autonomia 
e participação, e se os testes de justificação 
usados para avaliar a legitimidade desses 
princípios estão contaminados por estereó-
tipos, suposições e preconceitos idadistas.

As políticas e as leis que visam combater 
o idadismo são muito variadas e incluem 
legislação contra a discriminação com base 
na idade e em favor da igualdade, bem como 
políticas que definem as ações para asse-
gurar o respeito adequado pela dignidade 
e igualdade de condições de todas as pes-
soas, independentemente de sua idade; as 
políticas que buscam mudar as percepções 
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das pessoas mais velhas ou mais novas; e 
a lei de direitos humanos, que contém um 
sistema que codifica os direitos humanos das 
pessoas jovens e idosas e que torna estes 
direitos aplicáveis. Diferentes mecanismos 
são usados para implementar e monitorar 
políticas e leis, incluindo organismos de di-
reitos humanos, tribunais, ouvidores e órgãos 
que atuam na aplicação de tratados e para 
garantir a igualdade.

6.2 O QUÃO BEM 
FUNCIONAM
A avaliação do efeito das leis e das políti-
cas nacionais é um desafio de longa data, 
em parte devido à dificuldade de atribuir 
as mudanças observadas à implantação 
das leis ou políticas, especialmente quan-
do ensaios aleatórios controlados não são 
possíveis, não estão acessíveis, ou não são 
éticos ou exequíveis (19-22). A política ou a 
lei em questão produzem de fato os efeitos 
observados, ou esses efeitos são causados 
por algum outro fator de confusão? (19, 
20). Em geral, os estudos que existem se 
centram no impacto e no efeito do uso das 
leis, nas medidas implementadas para fazer 
cumprir as leis, na eficácia dessas medidas, 
na contribuição das medidas para o avanço 
dos objetivos das políticas sociais em geral 
e no efeito sobre a posição socioeconômica 
de determinados grupos (23).

No campo do idadismo, os poucos estu-
dos que foram realizados têm se centrado 
sobre leis antidiscriminatórias no campo 
trabalhista na Austrália, no Canadá, na Eu-
ropa e nos Estados Unidos. Esses estudos 
concluíram que, em geral, os efeitos produ-
zidos por essas leis foram positivos (24-29). 
Por exemplo, a introdução, em 1967, da Lei 
Antidiscriminação Trabalhista com Base na 
Idade, nos Estados Unidos, que reconhece 
apenas a discriminação contra os traba-

lhadores idosos, causou um efeito positivo 
pequeno e significativo sobre a contratação, 
em geral, de trabalhadores de mais idade 
(24). Ela proibiu que as empresas adotem 
e apliquem políticas de aposentadoria 
obrigatória com base na idade cronológica 
de um funcionário (com poucas exceções 
para determinados cargos executivos, assim 
como bombeiros e policiais) (28, 29). Mesmo 
assim, alguns estudos revelam que quando 
não são adequadamente redigidas e apli-
cadas, as leis contra a discriminação com 
base na idade podem ter consequências 
indesejadas, como a redução nas contrata-
ções de trabalhadores idosos como forma 
de evitar possíveis litígios (26).

O efeito da legislação antidiscriminatória na-
cional tem sido estudado também em outras 
áreas (por exemplo, raça, sexo ou gênero e 
orientação sexual) em diversos países de alta 
renda, e ficou constatado que, em grande 
parte, as mudanças legislativas têm ajuda-
do a reduzir a discriminação (7, 23, 30-32). 
O esforço mais sistemático para avaliar os 
efeitos das leis antidiscriminatórias nacionais 
analisou as avaliações de impacto dessas 
leis, que abordaram diversos aspectos (por 
exemplo, idade, sexo ou gênero, e incapaci-
dade) em 12 países, incluindo em vários na 
Europa, bem como em outros países de alta 
renda como na Austrália, no Canadá e nos 
Estados Unidos (23). 

Os benefícios decorrentes da adoção de 
leis antidiscriminatórias se destacaram em 
todo os estudos analisados e incluíram uma 
maior participação de todos os indivíduos 
na sociedade, inclusive nas áreas trabalhista 
e educacional. Além disso, a adoção de leis 
antidiscriminatórias eficazes ajudou a reduzir 
a diferença salarial nos grupos protegidos 
e na população em geral e a aumentar as 
conquistas educacionais nesses grupos (23). 
O cumprimento da legislação antidiscrimina-
tória também pode reduzir a aceitabilidade 
da discriminação no contexto mais amplo 

da comunidade e o grau da discriminação 
interpessoal (7).

Medir os efeitos diretos ou indiretos das leis 
internacionais é igualmente difícil, pois mui-
tas vezes é difícil estabelecer uma ligação 
causal conclusiva entre um sistema de trata-
dos e as reformas legislativas ou políticas no 
âmbito doméstico (33). De qualquer modo, 
um número crescente de evidências apoia a 
suposição de que o processo de formular e 
ratificar um tratado internacional, de defen-
der a causa e de monitorar o desempenho do 
estado pode contribuir para mudanças na lei, 
na política e nas práticas no âmbito nacio-
nal. Isso fica ilustrado em vários estudos de 
casos e em relatórios e análises oficiais das 
Nações Unidas que avaliaram mudanças no 
âmbito nacional após os países ratificarem 
a Convenção sobre os direitos de pessoas 
com incapacidades (34, 35), a Convenção 
sobre a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra a mulher (36, 37) e a 
Convenção internacional sobre a eliminação 
de todas as formas de discriminação racial 
(38). Outro estudo, que considerou as mu-
danças decorrentes da ratificação de seis 
tratados de direitos humanos das Nações 
Unidas em 20 países, constatou que todos 
os países tomaram medidas tangíveis para 
incorporar as normas do tratado em suas 
estruturas jurídicas e culturas nacionais 
(39). É importante notar que dois estudos 
chegaram até a relatar que pelo menos a 
Convenção sobre a eliminação de todas as 
formas de discriminação contra a mulher 
teve um efeito estatisticamente significati-
vo e positivo, apesar de pequeno, sobre os 
direitos das mulheres, mesmo quando outros 
fatores cruciais foram controlados (40, 41).

No âmbito regional, há evidências de que 
a aplicação da Convenção europeia sobre 
os direitos humanos pelo Tribunal Europeu 
dos Direitos Humanos não só deu ganho de 
causa aos indivíduos autores das queixas, 
que tiveram direito a indenizações, como 

também levou os governos europeus a revi-
sarem suas legislações sobre assuntos como 
direitos dos homossexuais e discriminação 
baseada na idade (33).

Outros exemplos de juízos de direitos huma-
nos são o Tribunal Interamericano de Direitos 
Humanos, que ajuíza conforme a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, e o Tri-
bunal Africano dos Direitos Humanos e dos 
Povos, que é regido pelas regras da Carta 
africana dos direitos humanos e dos povos, e 
onde o número de ações vem crescendo (33).

6.3 EXEMPLOS
Seis exemplos ilustram os diferentes tipos 
de políticas e leis de diferentes partes do 
mundo que buscam combater o idadismo 
contra pessoas idosas. Os quatro primeiros 
exemplos estão relacionados com instrumen-
tos internacionais e regionais, enquanto que 
os dois últimos estão relacionados com ins-
trumentos nacionais. Exemplos sobre o uso 
de políticas e leis para combater o idadismo 
contra as populações mais novas constam 
do Quadro 6.1.

6.3.1 Declaração Política e o 
Plano de Ação Internacional de 
Madri sobre o Envelhecimento  

Em 2002, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas respaldou a Declaração Política de 
Madri e o Plano de Ação Internacional sobre 
o Envelhecimento (MIPAA) (42).

No Artigo 5, a declaração se compromete 
com a eliminação de todas as formas de 
discriminação, inclusive da discriminação 
por idade. Endossado por 159 governos, o 
MIPAA não é juridicamente vinculante, e a 
sua execução é voluntária.

A cada cinco anos, os países analisam o 
estado da implementação do MIPAA e as 
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Quadro 6.1

Políticas e leis que reduzem ou eliminam o idadismo contra jovens

Como ilustrado nos exemplos neste quadro, as políticas e as leis também têm 
sido usadas como estratégias para eliminar ou prevenir o idadismo contra as 
pessoas mais jovens, apesar de haver um número limitado de pesquisas sobre 
sua eficiência. Por exemplo, o Programa mundial de ação para a juventude até o 
ano 2000 e além, adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1996, 
proporciona uma estrutura de políticas e diretrizes práticas para ações nacionais 
e apoio internacional que visam melhorar a situação dos jovens em todo o mundo 
(59). O objetivo é apoiar para que os jovens aproveitem plenamente todos os 
direitos humanos e as liberdades fundamentais, incentivar os governos a adotar 
medidas contra as violações desses direitos e liberdades e para promover a não-
discriminação e a tolerância, a igualdade de oportunidades, a solidariedade, a 
segurança e a participação na sociedade por todos os jovens, independentemente 
do sexo. A cada dois anos, a Assembleia Geral das Nações Unidas e a Comissão 
para o Desenvolvimento Social recebem um relatório do Secretário-Geral e aprovam 
uma resolução sobre as políticas e programas que envolvem jovens.

A região Ibero-americana também foi pioneira na promoção dos direitos das pessoas 
mais jovens por meio da Convenção Ibero-americana de Direitos dos Jovens, que 
entrou em vigor em 2008. Essa Convenção especifica os direitos das pessoas entre 
15 e 24 anos e os reconhece como atores estratégicos para o desenvolvimento (60). 
Há, além disso, um outro protocolo adotado em 2016, que esclarece e fortalece 
alguns dos artigos da Convenção. Por exemplo, permite uma elevação do teto limite 
da idade considerada na Convenção com o objetivo de adaptar a definição de 
jovens às realidades jurídicas e demográficas de cada país (61). A Convenção não 
tem um sistema de monitoramento parecido com o dos organismos internacionais 
de monitoramento de tratados, mas criou um sistema de rastreamento por meio do 
qual exige-se que os estados partes apresentem um relatório a cada dois anos ao 
Secretário-Geral da Organização Ibero-americana da Juventude (62). Sete países 
ratificaram esse tratado: a Costa Rica, o Equador, a Espanha, o Estado Plurinacional 
da Bolívia, Honduras, a República Dominicana e o Uruguai.

Outro exemplo é a Carta Africana da Juventude, que entrou em vigor em agosto 
de 2009 e que enfatiza os direitos, as responsabilidades e as liberdades dos 
jovens de 15 a 35 anos. Além disso, abre caminho para a elaboração de programas 
nacionais e de planos estratégicos para o empoderamento dos jovens. A 
intenção é assegurar que os jovens fiquem protegidos contra todas as formas de 
discriminação e que sejam envolvidos na tomada de decisão na região, inclusive 
nas pautas de desenvolvimento dos países africanos. Não proporciona mecanismos 
de acompanhamento e monitoramento específicos, mas o Artigo 28 define as 
responsabilidades da Comissão da União Africana para assegurar que os estados 
partes respeitem seus compromissos e cumpram as responsabilidades descritas na 
Carta (62, 63). No total, 39 países da África ratificaram a carta e, portanto, estão 
vinculados às suas disposições (64).

ações necessárias para conquistar avanços. 
O processo inclui um elemento participativo 
para envolver a cooperação da sociedade 
civil e das pessoas de idade, e foi elaborado 
para ajudar os países a receberem comentá-
rios sobre as políticas e os programas que 
implementaram. Após análise e avaliação no 
âmbito nacional, as Comissões Regionais das 
Nações Unidas consolidam as informações. 
As análises e os processos de avaliação 
levam a Comissão das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento Social a realizar uma 
análise global.

O progresso alcançado no desenvolvimento 
de políticas para eliminar o idadismo no 
âmbito nacional, após a adoção desta decla-
ração política, é relatado por meio de seus 
processos de monitoramento, bem como 
por meio de estudos direcionados que, em 
geral, têm concluído que os governos vêm 
elaborando gradualmente medidas judiciais 
e políticas para prevenir a discriminação pela 
idade (43-46).

6.3.2 A Diretiva da União 
Europeia relativa à igualdade 
de tratamento no emprego

Na União Europeia, um marco na proteção 
contra a discriminação com base na idade 
foi a diretiva do Conselho 2000/78/CE, de 
27 de novembro de 2000, que estabelece 
uma estrutura geral para a igualdade de 
tratamento no emprego e na ocupação, que 
implementou uma estrutura para assegurar 
a igualdade para indivíduos no emprego e 
em sua ocupação independentemente da 
idade, entre outras características protegi-
das (47). A diretiva limita as circunstâncias 
sob as quais as leis nacionais nos Estados 
Membros da União Europeia podem permitir 
às empresas sujeitar os funcionários a dife-
rentes tratamentos por motivos de idade, 
estabelecendo assim exigências mínimas 
para a proteção contra a discriminação. Os 
Estados Membros devem assegurar a exis-

tência de procedimentos judiciais ou admi-
nistrativos para aqueles que acreditarem ter 
sido discriminados e devem orientar sobre as 
sanções aplicáveis, que podem envolver até 
indenização (27). A diretiva exige também 
que os Estados Membros promovam o diá-
logo social visando promover o tratamento 
igualitário por meio do “monitoramento de 
práticas no local de trabalho, acordos cole-
tivos, códigos de conduta e de pesquisas” 
(47, 48).

A Comissão Europeia é responsável por ava-
liar a legislação nacional dos Estados Mem-
bros para ver se essa reflete corretamente 
os requisitos da diretiva. Caso não reflita, a 
Comissão pode iniciar procedimentos infra-
cionais contra o Estado Membro pertinente. 
Por sua vez, o Tribunal da Justiça da União 
Europeia ajuda a impulsionar a interpreta-
ção da diretiva nos casos de dúvida ou se 
houver falta de clareza em determinadas 
cláusulas (49).

Todos os países da União Europeia introdu-
ziram essa legislação, e isso produziu vários 
resultados importantes. A idade foi colocada 
em pé de igualdade com outras justificativas 
na pauta antidiscriminatória e pró-igualdade 
da União Europeia. A diretiva foi responsável 
pela introdução de leis antidiscriminatórias 
contra a idade em muitos Estados Membros, 
aumentou o alcance da proteção nos pou-
cos Estados que já dispunham de alguma 
legislação implantada (27, 48) e fixou normas 
mínimas para aplicação em toda à União 
Europeia. Além disso, ajudou a desafiar as 
desigualdades estruturais no mercado de 
trabalho, como o uso de tetos de idade nos 
anúncios de empregos (50).

Apesar dos avanços alcançados em toda a 
diretiva, ainda há áreas a serem aprimoradas. 
Por exemplo, na União Europeia, a ampla 
liberdade dada às jurisdições nacionais para 
deixar de lado o tratamento equitativo tem 
criado práticas nacionais e níveis de prote-



1 1 0 1 1 1

RELATÓRIO MUNDIAL SOBRE O IDADISMO CAPÍTULO 06

ção divergentes contra a discriminação por 
idade (51). Além disso, a estrutura se centra 
somente nas questões de emprego e não 
inclui outras áreas importantes nas quais 
a discriminação com base na idade possa 
ocorrer, como na educação, na habitação e 
na previdência social (ver Capítulo 2).

Em 2008, a Comissão Europeia propôs um 
novo projeto de diretiva para proteger todos 
os que lá vivem contra a discriminação em 
áreas além do local de trabalho (por exem-
plo, no acesso a bens e serviços) com base 
na idade, na incapacidade, na orientação 
sexual e na religião ou crença. Caso adotada, 
essa lei virá completar a estrutura da União 
Europeia ao dar à idade um nível de proteção 
na lei semelhante à que atualmente existe 
para a raça e o sexo (52).

6.3.3 O Protocolo dos Direitos 
das pessoas idosas na África

O Protocolo de União Africana para a Carta 
africana dos direitos humanos e dos povos 
que trata dos Direitos das pessoas idosas 
é mais uma grande conquista. Adotado em 
janeiro de 2016, esse protocolo é o produto 
de muitos anos de consultas, e reforça com-
promissos feitos no documento Políticas e 
plano de acção da União Africana sobre o 
envelhecimento, de 2002 (53). O Protocolo 
proíbe todas as formas de discriminação 
contra as pessoas idosas (Artigo 3), e dá 
cobertura a vários direitos, inclusive ao de 
acesso aos serviços de saúde e o direito ao 
emprego, à proteção social e à educação, 
proporcionando, portanto, uma estrutura 
para que os governos protejam esses di-
reitos. De qualquer forma, o Protocolo não 
proíbe explicitamente a discriminação com 
base na idade, o que pode limitar a sua in-
terpretação no âmbito nacional.

Caso ratificado e implementado, é possível 
que o Protocolo melhore a efetivação dos 
direitos dos idosos africanos. Este Protocolo 

foi ratificado por dois países, Benin e Lesoto. 
Além disso, doze países assinaram o Protoco-
lo, que sugere a intenção de ratificá-lo (54).

6.3.4 A Convenção 
Interamericana sobre a 
Proteção dos Direitos 
Humanos dos Idosos

A Convenção interamericana sobre proteção 
dos direitos humanos dos idosos é o primeiro 
tratado regional que protege plenamente os 
direitos humanos das pessoas idosas. Ela 
proíbe, explicitamente, a discriminação por 
motivos etários (Artigo 5o), promove atitu-
des positivas para com as pessoas idosas 
e o tratamento digno, o respeito e a consi-
deração para com as mesmas e promove o 
reconhecimento da experiência, da sabedo-
ria, da produtividade e da contribuição das 
pessoas idosas para o desenvolvimento da 
sociedade (55).

Os países que ratificarem a Convenção de-
vem adotar as medidas para prevenir, sancio-
nar e erradicar as violações dos direitos das 
pessoas idosas. Eles também devem adotar 
e executar medidas afirmativas para efetivar 
os direitos estabelecidos na Convenção, 
inclusive políticas, planos e legislação. Cabe 
também aos estados estabelecer e promover 
instituições públicas que se especializem na 
proteção e na promoção dos direitos das 
pessoas idosas. Quanto aos direitos prote-
gidos, a Convenção estabelece os direitos à 
igualdade e à não-discriminação por idade, 
à vida, à dignidade, à independência, à au-
tonomia, ao trabalho, à educação, à saúde 
física e mental e a dar consentimento livre e 
esclarecido na esfera da assistência à saúde, 
entre outros.

Ao adotar essa Convenção, os países em 
toda a região demonstram seu compromis-
so com o enfrentamento do idadismo e da 
negação dos direitos humanos às pessoas 
idosas, e reconhecem que as normas de 

direitos humanos explícitas e juridicamente 
vinculantes e os mecanismos de responsabi-
lidade que as acompanham são necessários 
para atingir esse fim. A Convenção entrou 
em vigor em 2017, e sete países ratificam o 
tratado: Argentina, Estado Plurinacional da 
Bolívia, Chile, Costa Rica, Equador, El Sal-
vador e Uruguai. É muito cedo para avaliar 
sua eficácia, mas a expectativa é de que 
sua ratificação venha ajudar a estabelecer 
normas regionais mínimas para proteger os 
direitos das pessoas idosas, e que tenha 
fortes possibilidades de incentivar os paí-
ses a adotarem novas políticas públicas e 
estruturas legislativas (56). 

6.3.5 Estrutura jurídica e de 
políticas do Uruguai

Os quadros normativos e de políticas na-
cionais do Uruguai proíbem qualquer dis-
criminação com base na idade e asseguram 
aos jovens e idosos proteções jurídicas mais 
igualitárias e eficazes contra a discrimina-
ção. A Constituição estabelece que todos 
são iguais perante a lei (Artigo 8o), e o país 
adotou diversas medidas para combater a 
discriminação com base na idade em deter-
minados setores, inclusive no trabalhista, 
por meio de políticas em prol de ações 
afirmativas e de uma proibição específica de 
discriminação contra qualquer trabalhador 
com base na idade.

A Institución Nacional de Derechos Humanos 
(Instituição Nacional de Direitos Humanos) 
e a Oficina del Defensor del Pueblo (a Ouvi-
doria) foram estabelecidos formalmente em 
2012 para promover e proteger os direitos 
humanos, conforme define a lei uruguaia. 
Outros mecanismos também foram estabe-
lecidos para promover e proteger os direitos 
humanos, incluindo o Defensor del Vecino, de 
Montevidéu (Escritório do Defensor Público 
de Montevidéu), que promove e defende os 
direitos de todos os habitantes de Monte-
vidéu, e a Secretaría de Derechos Humanos 

(Secretaria de Direitos Humanos), que é 
responsável pelo monitoramento e pela 
avaliação da situação dos direitos humanos 
no país. Além disso, o Uruguai foi o primeiro 
estado a depositar o instrumento de ratifi-
cação da Convenção Interamericana sobre 
a Proteção os Direitos Humanos dos Idosos, 
no dia 18 de novembro de 2016.

Esses instrumentos jurídicos e de políticas 
existentes poderiam ser fortalecidos ainda 
mais ao proporcionarem recursos humanos, 
técnicos e financeiros adequados (57) e ao 
assegurarem uma maior coordenação entre 
a Instituição Nacional de Direitos Humanos 
e a Ouvidoria. Há também a necessidade de 
estudos para avaliar ainda mais o impacto 
desses quadros normativos e de políticas 
no Uruguai.

6.3.6 Lei de igualdade de 
oportunidades em Maurício

Apesar de a Constituição de Maurício não 
se referir explicitamente à discriminação com 
base na idade, promulgações específicas, 
como a Lei de igualdade de oportunidades 
de 2012, proíbem sim, explicitamente, tal 
discriminação em diversas esferas de ati-
vidades, a saber: no setor trabalhista, de 
educação, de fornecimento de produtos, 
de prestação de serviços ou de estabele-
cimentos, de hotelaria, de acesso a locais 
e esportes, bem como a sociedades regis-
tradas como associações e clubes. A Lei de 
igualdade de oportunidades estabeleceu a 
Comissão de Igualdade de Oportunidades e 
o Tribunal de Igualdade de Oportunidades, 
que consideram queixas sobre transgressões 
de direitos protegidos pela Lei. A Comissão 
da Igualdade de Oportunidades é uma insti-
tuição independente e autônoma que busca 
produzir a conciliação entre as partes nas 
controvérsias. Os casos em que a conciliação 
é inviável podem ser remetidos ao Tribunal 
de Igualdade de Oportunidades. Em 2014, a 
Comissão encaminhou ao Tribunal dois casos 
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Quadro 6.2

1 1 2

relacionados com discriminação com base 
na idade (58). Não foi realizada nenhuma 
avaliação integral da Lei de Igualdade de 
Oportunidades.

6.4 CARACTERÍSTICAS E 
CUSTOS PRINCIPAIS
Poucos estudos metodologicamente rigoro-
sos procuraram avaliar os fatores que contri-
buem para a eficácia das leis e das políticas 
no combate ao idadismo. No entanto, alguns 
estudos oferecem algumas indicações sobre 
as características das leis e das políticas 
que podem ser importantes e que podem 
aumentar a eficácia das leis, incluindo um 
que avaliou detalhadamente os fatores que 
contribuem para produzir a aceitação e a 
eficácia das leis nacionais contra a discrimi-
nação em 12 países e que se centra sobre 
questões como a idade e a incapacidade (23). 
De qualquer modo, vários estudos incluídos 
nessa análise apresentavam imperfeições no 
delineamento experimental ou informações 
metodológicas limitadas que restringem 
as verificações que podem ser concluídas 
(23). Algumas dessas características poten-
cialmente importantes estão descritas nas 
linhas gerais a seguir.

•	 Fortes mecanismos de 
monitoramento e fiscalização: vários 
estudos identificaram mecanismos 
fracos de fiscalização como sendo 
um fator importante que limita o 
sucesso das leis antidiscriminatórias 
(23, 27, 32.65). Os mecanismos de 
monitoramento e fiscalização podem 
adotar diversas formas, inclusive 
o estabelecimento de Conselhos 
Nacional, comissões de igualdade ou 
mediadores.

•	 Conhecimento do público sobre 
a lei ou política, e a clareza de 

suas disposições: a legislação 
antidiscriminatória parece ser mais 
eficaz quando acompanhada da 
conscientização e da disseminação 
de informações sobre a política 
ou lei em diversos níveis (7, 23, 
27, 48, 65, 66). Para que tenham 
efeito em uma dada comunidade, 
ao menos alguns membros do 
público precisam estar cientes da 
existência dessas legislações e 
políticas. Isso é necessário para 
assegurar que a legislação tenha um 
efeito instrumental sobre um dado 
indivíduo, de maneira que esse queira 
evitar as sanções descritas na lei 
e também para que os indivíduos 
se conscientizem de que podem 
apresentar queixas caso verifiquem 
violações da lei, ou seja, casos de 
discriminação com base na idade. 
É igualmente importante que as 
disposições da lei ou da política 
sejam claras e incluam informações 
sobre quem pode iniciar uma ação e 
sob quais condições, e qual é o ônus 
da prova.

•	 Ativismo forte por parte da 
sociedade civil: as organizações não 
governamentais nacionais podem 
desempenhar uma função importante 
no processo de reforma e podem 
ajudar a melhorar o impacto das 
notificações sobre violações de leis, 
ou sobre o progresso alcançado em 
decorrência da implementação de 
tratados, convenções ou políticas (36, 
40, 67).

•	 Disponibilidade de recursos: a 
falta de recursos, inclusive de 
financiamento para os órgãos de 
aplicação das leis e monitoramento, 
pode afetar negativamente a 
implementação de políticas e leis (23, 
40, 67-69).

1 1 3

•	 Democracias: As evidências indicam 
que as leis internacionais podem 
ser muito eficazes nas democracias 
estáveis ou em consolidação (69, 
70), visto que é mais provável que 
essas possam aderir a obrigações 
de tratados devido à presença de 
monitores internos que dificultem a 
ocultação de uma dissonância entre 
os comportamentos manifestados e 
os reais.

•	 Normas sociais existentes: a 
implementação e a eficácia de uma 
lei antidiscriminatória são melhoradas 
quando a lei vem agregar a uma 
norma e a formaliza numa sociedade 
onde essa já era amplamente 
observada (23).

•	 Consulta pública: a participação 
significativa das pessoas a quem a lei 
ou a política pode afetar é essencial 
para assegurar que as necessidades 
e preocupações dessas pessoas 
sejam atendidas (68, 71).

A estimativa do custo das políticas e leis 
varia muito e depende de fatores como a 
extensão geográfica (por exemplo, interna-
cional, regional ou nacional), as disposições 
das políticas ou da legislação, a necessidade 
de treinamento para apoiar a implementação 
e os mecanismos de monitoramento e fisca-
lização necessários (23). Um estudo calculou 
o custo do componente “elaboração” de 
uma nova lei de saúde pública e constatou 
que, nos países de alta renda, como a Nova 
Zelândia e os Estados Unidos, o custo médio 
de uma nova legislação de saúde pública 

O Grupo de Trabalho de Composição Aberta das Nações Unidas 
sobre o Envelhecimento e a possibilidade de uma nova convenção das Nações 
Unidas sobre os direitos das pessoas idosas

Em 2010, a Assembleia Geral das Nações Unidas estabeleceu o Grupo de Trabalho 
de Composição Aberta sobre o Envelhecimento (78). Sua finalidade é fortalecer 
a proteção dos direitos das pessoas idosas por meio da análise de como os 
instrumentos existentes abordam esses direitos, da identificação de lacunas de 
proteção e da verificação da viabilidade de desenvolvimento de novos instrumentos 
e medidas. Esse é o primeiro organismo intergovernamental, fora o Conselho de 
Direitos Humanos das Nações Unidas, que reúne anualmente instituições nacionais 
de direitos humanos (79) com os Estados Membros das Nações Unidas, organizações 
não governamentais e instituições das Nações Unidas. Desde sua criação, o Grupo 
de Trabalho tem realizado discussões sobre as principais áreas das vidas das 
pessoas idosas, inclusive sobre a discriminação, a saúde, a atenção no longo prazo, 
a autonomia, a independência, a exclusão social, a previdência social, a violência, o 
abuso e a atenção paliativa ao final de vida. Desde 2019, os Estados Membros têm 
podido apresentar recomendações negociadas nas sessões do Grupo de Trabalho 
para consideração pela Assembleia Geral das Nações Unidas (80). Com base nas 
propostas feitas para melhorar a promoção dos direitos das pessoas idosas, em 
2014 o Conselho de Direitos Humanos nomeou pela primeira vez um Especialista 
Independente em Aproveitamento de Todos os Direitos Humanos pelas Pessoas 
Idosas (81).
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O Grupo de Trabalho é o fórum primário para o debate sobre o desenvolvimento 
de um tratado de direitos humanos ou de uma convenção internacional relacionada 
aos direitos das pessoas idosas. De fato, em 2012, a Assembleia Geral das 
Nações Unidas solicitou que o Grupo de Trabalho considerasse propostas para um 
instrumento jurídico internacional que visasse promover e proteger os direitos e a 
dignidade das pessoas de idade e que apresentasse, o quanto antes, uma proposta 
que contivesse os principais elementos que deveriam estar em tal instrumento e que 
não tivessem sido suficientemente abordados pelos mecanismos existentes (82). O 
Secretário-Geral das Nações Unidas destacou ainda a necessidade de fortalecer 
mais as estruturas jurídicas para proteger os direitos humanos das pessoas idosas, 
inclusive por meio da aceleração dos esforços do Grupo de Trabalho na elaboração 
de propostas para a criação de um instrumento jurídico internacional (83).
Uma convenção das Nações Unidas é um documento juridicamente vinculante, 
executável por lei, e que descreve os direitos de um determinado grupo (por 
exemplo, mulheres) ou aborda uma questão específica (por exemplo, a tortura). 
Qualquer Estado Membro das Nações Unidas pode ratificar uma convenção das 
Nações Unidas, e, dessa forma, concorda com cumprir com as suas regras. Uma 
vez que ratifique uma convenção, um país deve ou adaptar suas leis e políticas 
nacionais ou adotar uma nova legislação para colocar em vigor os direitos incluídos 
nesse tratado. Portanto, uma convenção pode fornecer uma estrutura com base nos 
direitos, na equidade e na justiça social para orientar as respostas de política para 
o envelhecimento demográfico. É possível promover uma mudança de paradigmas, 
deixando um no qual as pessoas idosas não mais sejam considerados receptores 
passivos de benefícios sociais para um no qual sejam vistos como detentores ativos 
de direitos.

Os Estados Membros das Nações Unidas expressaram uma série de perspectivas 
sobre como melhor promover e proteger os direitos humanos das pessoas 
idosas, inclusive por meio da melhoria do uso de instrumentos jurídicos ou pela 
elaboração de um instrumento dedicado. O Grupo de Trabalho continua a se 
centrar em discussões substanciais, em maior profundidade e com abertura, para 
compreender integralmente as questões, identificar elementos que requeiram um 
maior discorrimento e que considerem as soluções adequadas.

oscila entre os 382 mil e 980 mil dólares (72). 
Mesmo assim, essas estimativas não levaram 
em conta os custos de implementação das 
disposições da lei, nem os custos associados 
ao monitoramento e à fiscalização desta. 

6.5 CONCLUSÕES E 
PERSPECTIVAS FUTURAS
As evidências demonstram que a implemen-
tação de políticas e leis pode ser uma es-
tratégia importante para reduzir ou eliminar 
o idadismo, e o custo parece ser acessível. 
As políticas e as leis que visam combater o 
idadismo são muito variadas e podem incluir 
uma legislação que aborde a discriminação 
contra a idade e a desigualdade, políticas 
para assegurar o respeito pela dignidade 
de todas as pessoas independentemente 
de idade e leis de direitos humanos. Junta-
mente com as intervenções educacionais e 
as atividades de contato intergeracional, as 
políticas e as leis estão entre as estratégias 
mais importantes a serem incluídas em todo 
e qualquer esforço de combate ao idadismo.

Prioridades futuras com relação às políticas 
e intervenções legislativas são detalhadas 
a seguir.

•	 É necessário aumentar as políticas 
internacionais e as garantias 
legislativas contra a discriminação 
com base na idade. No direito 
internacional, não há nenhum 
instrumento jurídico específico 
para dissipar o preconceito e a 
discriminação contra as pessoas 
idosas, e a maioria dos instrumentos 
de direitos humanos não lista 
explicitamente a idade como um 
motivo proibido de discriminação. 
Uma convenção internacional poderia 
converter aspirações em obrigações 

e levar a uma legislação nacional 
e à elaboração de políticas, como 
aconteceu com outras convenções, 
como a Convenção sobre os Direitos 
de Pessoas com Deficiências (34, 
35), a Convenção Internacional sobre 
a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial (38) e a 
Convenção sobre a Eliminação de 
todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher (36, 37). O apoio 
para o desenvolvimento de um novo 
tratado sobre os direitos humanos 
das pessoas idosas aumentou 
recentemente, especialmente desde 
a formação do Grupo de Trabalho 
de Composição Aberta sobre o 
Envelhecimento, das Nações Unidas 
(ver Quadro 6.2).

•	 É fundamental elaborar e 
aplicar leis e políticas nacionais 
antidiscriminatórias, modificar ou 
revogar as leis e políticas existentes 
que possam ser idadistas e melhorar 
o acesso à justiça para as pessoas 
que apresentam queixas com 
base na discriminação contra a 
idade ou no idadismo de maneira 
mais ampla. Embora tenha havido 
avanços constantes na adoção das 
disposições legais e de políticas nos 
países proibindo a discriminação 
com base na idade (17), seu 
escopo e cobertura são desiguais 
comparado com as garantias contra 
a discriminação com base em 
outros aspectos. Há também muitas 
incongruências e lacunas em termos 
da especificidade, do alinhamento 
com o direito internacional, do 
escopo legal e material, da proteção 
contra as discriminações tanto direta 
quanto indireta, do tratamento 
diferencial e das exceções, bem 
como em termos de monitoramento 
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Quadro 6.3

Oportunidades de pesquisa sobre políticas e leis

Embora nenhuma revisão sistemática esteja disponível a respeito dos efeitos das 
políticas e das leis para o enfrentamento do idadismo, as evidências sobre a eficácia 
das leis para combater o idadismo e outros “-ismos” sustenta o uso dessa estratégia 
para sua redução ou eliminação. Nas pesquisas futuras, será importante se concentrar 
na realização de avaliações rigorosas do impacto das leis antidiscriminatórias 
existentes e das novas políticas que visam eliminar o idadismo, bem como avaliar 
os fatores que contribuem para a eficácia dessas intervenções (23). É essencial 
realizar estudos em países de baixa e média renda e investigar, também, o impacto 
desse tipo de intervenção em outras áreas além da trabalhista, já que a maioria das 
evidências tem se atido aos resultados relacionados com empregos em um pequeno 
número de países.

Visto que nem sempre é possível ou ético realizar ensaios controlados randomizados 
para a avaliação de políticas e leis, os estudos futuros poderiam usar toda uma 
gama de técnicas para abordar as dificuldades de atribuir as mudanças observadas 
à implementação de uma dada lei ou política usando, por exemplo, uma técnica 
estatística conhecida por diferença-em-diferenças, que visa isolar o efeito de uma lei 
sobre determinados resultados. Com esse tipo de análise, os estudos compararam, 
por exemplo, os resultados para os trabalhadores idosos antes e depois de uma 
mudança na lei de discriminação (por exemplo, a introdução da Lei Contra a 
Discriminação no Emprego com Base na Idade, de 1967, nos Estados Unidos, ou 
mudanças em leis estaduais) com as leis de um grupo controle não afetado, como 
trabalhadores mais jovens ou idosos em países sem mudanças legislativas, ou em 
ambos (24).

Também foram propostos métodos adicionais para superar outras dificuldades 
encontradas na avaliação de leis e políticas usando delineamentos observacionais, 
por exemplo, ao aplicar delineamentos de regressão descontínua, variáveis 
instrumentais ou enfoque de nivelamento perto-longe para abordar as questões 
referentes aos fatores de confusão não observados (19). Ou pode-se usar o 
pareamento por pontuação de propensão (ou seja, uma técnica de pareamento 
estatístico que busca estimar o efeito de uma política considerando as covariáveis 
que preveem a exposição à política) para abordar a questão da construção de um 
grupo de comparação quando não houver um comparador adequado (19).

Um outro método que tem sido usado cada vez mais é o de análise comparativa 
qualitativa (84). Essa é uma técnica mista, quantitativa e qualitativa, que tem por 
base o estudo de múltiplos casos e que visa determinar quais conclusões lógicas 
são sustentadas por estudos de casos múltiplos e que podem ajudar a explicar o 
motivo pelo qual mudanças ocorrem em algumas situações, mas não em outras (85).

e do acesso a medicamentos (51). 
Há também a necessidade de 
desenvolver medidas protetivas 
contra a discriminação interseccional 
e acumulativa por meio de políticas 
e leis (por exemplo, discriminação 
com base tanto na idade como na 
incapacidade) (73-76).

•	 Deve-se aumentar a conscientização 
do público em relação às leis e 
políticas de direitos humanos e 
antidiscriminatórias.

•	 É importante realizar pesquisas 
para melhorar a compreensão 
sobre a eficácia das legislações e 
das políticas antidiscriminatórias 
existentes, bem como das novas, nos 
níveis nacional e internacional (ver 
Quadro 6.3).

•	 As estimativas dos custos das 
intervenções política e legislativas 
devem ser melhoradas. Sem 
estimativas de custos exatas e 
comparáveis, a relação custo-
benefício das intervenções não pode 
ser nem calculada nem comparada. 
O modelo de custo-benefício e de 
planejamento estratégico da OMS 
(conhecido como OMS-CHOICE) 
pode ser usado para calcular o custo 
de implementação de novas leis e 
políticas (77).
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CELIN, 61 ,  
HAITÍ

C A P Í T U L O  0 7

Não tenho vergonha de ser idosa.  É uma etapa da 
vida e é inevitável .  Penso que precisamos ensinar 
que é errado estigmatizar as pessoas por causa da 
idade.   

Celin, 61 ,  Haití 
©Joseph Jn-Florley /  HelpAge International
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As intervenções educacionais incluem instruções 
que transmitem informações, conhecimentos e 
habilidades, bem como atividades que melhorem a 
empatia por meio da encenação, da simulação e da 
realidade virtual.

As pesquisas revelam que as intervenções 
educacionais estão entre as estratégias mais 
eficazes para reduzir o idadismo dirigido às pessoas 
idosas. Nada se sabe sobre sua eficácia para reduzir 
idadismo voltado às pessoas mais jovens.

Essas intervenções são viáveis e são acessíveis.

As intervenções educacionais têm um papel central 
a desempenhar em qualquer esforço para reduzir o 
idadismo.07

Capítulo

1 2 6

7.1 O QUE SÃO E COMO 
FUNCIONAM
As intervenções educacionais para reduzir o idadismo 
se referem a diversas atividades, que muitas vezes são 
somadas umas às outras. Essas incluem instruções que 
transmitem informações, conhecimentos, habilidades 
e competências com o objetivo de reduzir os este-
reótipos, o preconceito e a discriminação idadistas. 
As intervenções educacionais também incluem ativi-
dades elaboradas para melhorar a empatia por meio 
da tomada de perspectivas com diferentes pontos de 
vista (aquisição de perspectiva), usando, por exemplo, 
encenações, simulações e realidade virtual. Muitas 
intervenções educacionais incluem, também, um ele-
mento de contato intergeracional ou uma combinação 
completa de intervenções de contato pleno entre as 
gerações (ver Seção 7.2) (1, 2).

As intervenções educacionais podem ser apresentadas 
presencialmente ou on-line. Ambas podem incluir pales-
tras ou módulos sobre o idadismo que são integrados 
a determinados cursos (por exemplo, de geriatria, de 
gerontologia ou de envelhecimento e saúde) ou que 
formam cursos inteiros abordando o idadismo e que são 
integrados aos currículos (por exemplo, nas faculdades 
de medicina, enfermagem e assistência social). Inter-
venções educacionais presenciais também podem ser 
realizadas durante o aprendizado no serviço (ou seja, 

A Seção 7.1 deste capítulo descre-
ve as intervenções educacionais - a 
segunda estratégia para enfrentar o 
idadismo. A Seção 7.2 faz uma análi-
se das evidências disponíveis sobre a 
eficácia, e a Seção 7.3 fornece exem-
plos de diversos países. Além disso, 
este capítulo também apresenta, na 
Seção 7.4, as características que po-
dem tornar essa intervenção mais 
eficaz, bem como seus custos.

RELATÓRIO MUNDIAL
SOBRE O IDADISMO

aprendizagem associada ao serviço comuni-
tário para fornecer instruções pragmáticas 
e estimular reflexões, ao mesmo tempo em 
que suprem as necessidades da comunida-
de), optativas clínicas ou estágios estudan-
tis (por exemplo, alunos que acompanham 
médicos) e mentorias (ou seja, quando uma 
pessoa mais experimente ou versada ajuda 
a orientar uma pessoa menos experiente).A 
maioria das intervenções têm sido realizadas 
em ambientes educacionais formais (ou seja, 
em escolas, faculdades e universidades) 
e apenas algumas têm ocorrido em meios 
informais (como, por exemplo, no local de 
trabalho ou em centros comunitários) (3, 4).

As intervenções educacionais que procuram 
principalmente transmitir informações e 
conhecimentos operam sob o pressuposto 
de que os estereótipos, os preconceitos e a 
discriminação são resultados da ignorância, 
de informações equivocadas, de concep-
ções errôneas e de pensamentos simplistas. 
Fornecer informações exatas e exemplos 
que combatam estereótipos, dissipando 
concepções errôneas sobre uma determi-
nada faixa etária e ensinando habilidades 
de pensamento mais complexas, permite às 
pessoas reconsiderarem e atualizarem, cons-
cientemente, suas crenças, seus sentimentos 
e seus comportamentos, e leva à diminuição 
do idadismo (1, 5-9).

As atividades que melhoram a empatia são 
um tipo de intervenção educacional cada 
vez mais usado para abordar o idadismo. 
A empatia se refere à capacidade de sentir 
as emoções de outras pessoas e de imagi-
nar o que elas podem estar pensando ou 
sentindo (10). As atividades que melhoram 
a empatia buscam gerar identificação com 
o sofrimento de outra pessoa ou grupo, e a 
conscientização sobre esse sofrimento, ge-
ralmente por meio de exercícios que ajudam 
a colocar as coisas em perspectiva, usados 
para combater estereótipos, preconceitos e 
discriminação.

Tais exercícios procuram aumentar a partici-
pação emocional, a compaixão e o desejo de 
ajudar, e usam, por exemplo, atividades de 
encenação, jogos de simulação e realidade 
virtual imersiva para permitir que os partici-
pantes imaginem ou vivenciem o mundo sob 
uma ótica diferente, e assim, questionem os 
estereótipos e os preconceitos (11-13).

A maioria das intervenções educacionais - 
tanto as que buscam principalmente trans-
mitir conhecimentos como as que buscam 
melhorar a empatia - têm visado o idadismo 
interpessoal, em vez de o idadismo contra 
si mesmo ou o institucional, e a maioria das 
intervenções avaliadas foram implementa-
das em países de alta renda.

7.2 O QUÃO BEM 
FUNCIONAM
Em 2019, uma revisão sistemática de 23 in-
tervenções educacionais que buscou reduzir 
o idadismo chegou a conclusões encorajado-
ras (1). Foi constatado que as intervenções 
educacionais tiveram efeito de pequeno a 
médio em relação ao envelhecimento e às 
pessoas idosas (diferença média padroniza-
da de 0,34), inclusive sobre os estereótipos e 
os preconceitos. Além disso, constatou que 
houve um efeito que variou de pequeno a 
médio sobre os conhecimentos relativos ao 
envelhecimento (diferença média padroniza-
da de 0,41), inclusive sobre as informações 
e as concepções equivocadas sobre o pro-
cesso de envelhecimento (1, 14, 15).

As intervenções educacionais para 
reduzir o idadismo se referem a diversas 
atividades que estão muitas vezes 
associadas. Essas incluem instruções que 
transmitem informações, conhecimentos, 
habilidades e competências que visam 
reduzir os estereótipos idadistas, o 
preconceito e a discriminação.
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Vinte e uma das 23 intervenções educacionais 
incluídas na análise eram dos Estados Unidos, 
uma era da Austrália e uma de Taiwan (China), 
sendo todos esses países de alta renda (1).

É provável que intervenções educacionais 
também funcionem para reduzir o idadismo 
nos países de renda baixa e média, mas é 
preciso testá-las nesses locais. Esta revisão 
sistemática confirma os resultados de uma 
análise anterior sobre as intervenções edu-
cacionais para abordar o idadismo entre es-
tudantes, o que sugere que as intervenções 
educacionais mudam tanto as atitudes como 
os conhecimentos relacionados ao idadismo 
(2). A análise também dissipa os resultados 
inconclusivos de duas análises anteriores e 
menos rigorosas sobre as intervenções edu-
cacionais, uma das quais avaliou os impactos 
sobre estudantes de medicina e médicos (16) 
e a outra sobre profissionais da saúde (17).

7.3 EXEMPLOS
Quatro exemplos ilustram diferentes tipos 
de intervenções educacionais de diversas 
partes do mundo. A primeira, no Irã, foi 
uma intervenção educacional que incluiu 
um elemento intergeracional. A segunda 
e a terceira, nos Estados Unidos e na Aus-
trália, envolveram intervenções voltadas, 
respectivamente, aos estudantes do en-
sino médio e universitários. Todas as três 
utilizaram, principalmente, a instrução em 
sala de aula. A última foi uma atividade que 
melhora a empatia por meio da realidade 
virtual, aplicada a estudantes universitários 
no Reino Unido.

7.3.1 Oficinas e conversas no Irã

Na Província de Mazandaran, no Irã, uma 
intervenção educacional foi realizada com 
um elemento intergeracional em estudan-
tes do ensino básico, secundário, médio e 
universitário.

A intervenção consistiu de 10 oficinas sobre 
o desenvolvimento humano durante o curso 
de vida, e incluiu palestras, discussões, fil-
mes e folhetos, tudo voltado para questões 
importantes sobre o envelhecimento. A 
intervenção incluiu, também, conversas com 
pessoas idosas.

Antes da intervenção, havia sido constatado 
que os estudantes dos ensinos básico, médio 
e secundário eram mais idadistas que seus 
pares universitários. A intervenção baixou a 
pontuação na Escala Fraboni de Idadismo, 
indicando uma queda no idadismo em todos 
os grupos de estudantes, sendo que maior 
foi na dimensão afetiva da escala. O estudo 
também constatou que o idadismo era mais 
proeminente entre os estudantes de enfer-
magem e medicina, comparado com alunos 
que cursavam outras faculdades (18).

7.3.2 Documentários sobre 
histórias de vida nos Estados 
Unidos

Em uma intervenção educacional presencial 
nos Estados Unidos, os estudantes assisti-
ram e em seguida discutiram documentários 
que retratam histórias de vidas. Por exemplo, 
um dos documentários contou a história de 
Sam Ballard e seus quatro casamentos, e 
incluiu reflexões dele sobre encontrar amor, 
perder amor e o significado do amor e dos 
relacionamentos durante a vida dele.

O outro contou a história de Mary Starke 
Harper, uma americana do Alabama de as-
cendência africana que se tornou psicóloga, 
cientista social e enfermeira, a quem foi 

É provável que as intervenções 
educacionais reduzam o idadismo 
nos países de renda baixa e média, 
mas essas precisam ser testadas 
nesses locais. 

concedido o título honorário de advogada e 
que assessorou seis presidentes nas áreas 
de políticas e pesquisa sobre saúde mental 
e envelhecimento.

Foi constatado que a intervenção fortaleceu 
o sentimento de afinidade por parte dos 
estudantes e de pertencimento junto às pes-
soas idosas, revigorando seu envolvimento e 
interesse nas pessoas idosas, aumentando o 
entusiasmo e a admiração que sentiam pelos 
idosos. Também diminuiu o antagonismo e a 
antipatia em relação às pessoas idosas e ao 
desejo de evitá-las. No entanto, a interven-
ção não produziu sentimentos mais positivos 
em relação às pessoas idosas (mensurados, 
por exemplo, por declarações como “Eu gos-
to de pessoas idosas” ou “Tenho sentimentos 
positivos em relação às pessoas idosas ”), a 
um sentido maior de conforto na presença 
de pessoas idosas nem a atitudes menos 
discriminatórias em relação a elas (19).

7.3.3 Intervenção nas bases 
curriculares na Austrália

Uma intervenção presencial educativa para 
os estudantes do ensino médio na Austrália 
incluiu quatro sessões semanais interativas, 
envolvendo discussões em grupo, jogos, ence-
nações e estudos de casos. A intervenção foi 
integrada ao currículo de saúde e sociedade. 
Os estudantes do ensino médio receberam 
também a tarefa de praticar em suas vidas as 
novas habilidades adquiridas junto às pessoas 
idosas . Quase todos os estudantes tiveram 
contato com pessoas idosas, como avós, ou-
tros familiares ou familiares de amigos (20).

A Primeira Sessão incentivou os estudantes 
a discutirem o que significa ser uma pessoa 
idosa na sociedade de hoje e a considerarem 
as perspectivas delas. A pergunta principal 
dessa sessão foi, “O que os indivíduos idosos 
podem esperar de mim?”

A Segunda Sessão procurou aumentar a 

conscientização sobre as atitudes idadistas 
e os estereótipos. A principal pergunta des-
sa sessão foi, “O que os indivíduos idosos 
fizeram pela sociedade ou para contribuir 
para essa?” O objetivo era fazer os estu-
dantes pensarem sobre as pessoas idosas 
e a ampliarem a percepção que têm sobre a 
vida dessas pessoas para ajudá-los a julgar, 
de maneira mais ponderada, se os idosos 
merecem respeito.

A Terceira Sessão promoveu o respeito mútuo 
por meio da reflexão dos adolescentes sobre 
o que gostariam que as pessoas idosas com-
preendessem a respeito deles. A pergunta 
principal dessa sessão foi, “O que eu gostaria 
de receber das pessoas idosas (para promo-
ver uma interação mutuamente respeitosa)?”

A Quarta Sessão procurou fomentar intera-
ções positivas e respeitosas entre adoles-
centes e indivíduos idosos por meio do ensi-
no de habilidades interpessoais. A pergunta 
principal dessa sessão foi, “O que posso 
fazer (ou seja, como posso me comportar) 
para estimular interações mutuamente res-
peitosas?” Esta sessão foi formulada para 
lidar com a tendência que os adolescentes 
têm de evitar provocar interações com os 
indivíduos idosos por temerem reações ne-
gativas e não saberem como lidar com elas. 

Essa intervenção aumentou os conhecimen-
tos e diminuiu as percepções equivocadas 
sobre as pessoas idosas, levou a tendências 
menos negativas, a atitudes mais positivas 
(incluindo no tocante aos estereótipos) e a 
melhores habilidades sociais relacionadas 
com as pessoas idosas.

7.3.4 Realidade virtual no Reino 
Unido

No Reino Unido, uma equipe de pesquisa 
usou três atividades de realidade virtual 
para levar estudantes universitários a ter 
mais empatia pelas pessoas idosas (11). Na 
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primeira atividade, os estudantes usaram 
um aplicativo para criar uma imagem visual 
de si mesmos como pessoas de idade. No 
segundo, que visava simular a experiência 
de exclusão e isolamento social vivenciadas 
por muitas pessoas idosas, os estudantes 
usaram óculos projetores de realidade virtual 
que deram a eles a experiência de participar 
de um jantar durante o qual eles não foram 
incluídos nas conversas. Na terceira ativida-
de, os estudantes foram guiados por uma 
experiência imersiva de completar várias 
tarefas diárias no lar de uma pessoa idosa 
com debilidade moderada (por exemplo, 
fazer uma bebida quente, atender a porta). 
Por meio da realidade virtual, a velocidade de 
seus movimentos e de suas reações foi de-
sacelerada, sua audição foi abafada e a sua 
visão foi embaçada. Os estudantes relataram 
que se deram melhor conta das experiências 
das pessoas idosas e que passaram a ter 
maior empatia e respeito por eles.

7.4 PRINCIPAIS 
CARACTERÍSTICAS E 
CUSTOS 

Ainda não se sabe que subtipo de interven-
ção educacional é mais eficiente: as que têm 
por base a instrução ou as que melhoram a 
empatia. Tampouco se sabe qual caracterís-
tica de cada subtipo (por exemplo, on-line 
ou presencial; encenação, simulação ou 
realidade virtual) está associada com maior 
eficácia (ver Quadro 7.1).

Uma dificuldade para identificar quais 
características estão associadas com a 
eficácia é a heterogeneidade das inter-
venções educacionais. Por exemplo, apesar 
de a maioria dos estudos incluídos em 
uma revisão sistemática ter dependido 
principalmente de cursos e palestras para 
transmitir informações e conhecimentos, 
alguns incluíram também um elemento de 
contato intergeracional, encenação ou si-
mulação. Contudo, vários estudos fornecem 
dicas sobre características possivelmente 
importantes das intervenções educacionais, 
e essas constam abaixo. 

•	 Com o passar do tempo, doses 
pequenas podem apresentar 
resultados melhores do que um 
curso especializado. Um estudo 
comparou as modalidades de 
ensino e constatou que tanto 
receber informações por meio de 
um determinado curso durante um 
semestre como incutir as mesmas 
informações por toda a extensão 
do currículo leva a melhorias nas 
atitudes em relação às pessoas 
idosas; porém, incutir as informações 
pouco a pouco apresentou resultado 
ligeiramente melhor do que o ensino 
por meio do curso especializado (21).

•	 Apresentar informações a partir 
de uma perspectiva positiva pode 
ajudar a refutar estereótipos e 
preconceitos pré-existentes sobre 
o envelhecimento. Um desafio nas 
intervenções educacionais é achar 
a medida certa entre ser honesto 
e compreensivo em relação ao 
envelhecimento e não pintar uma 
imagem muito negativa que acabe 
sendo contraproducente (22, 23). O 
risco é que quando há um esforço 
no sentido de apresentar tanto 
os aspectos positivos como os 
negativos, os participantes podem 

Apresentar informações a 
partir de uma perspectiva 
positiva pode ajudar a 
refutar estereótipos e 
preconceitos pré-existentes 
sobre o envelhecimento.

colocar o foco e se lembrarem 
das experiências e informações 
que reforçam os estereótipos e 
os preconceitos pré-existentes. 
Quando do desenvolvimento de 
intervenções educacionais, é 
provavelmente melhor errar ao 
enfatizar os aspectos positivos, 
conforme sugerem as pesquisas 
sobre a apresentação de pessoas 
idosas nos estudos experimentais 
(examinado no Capítulo 4). Os efeitos 
das intervenções para reduzir os 
estereótipos e o preconceito também 
tendem a se dissipar rapidamente 
quando estereótipos e preconceitos 
preexistentes são reacendidos pela 
cultura do meio (6).

•	 Discussões em grupo ou treinamentos 
de habilidades são necessários para 
reforçar o ensino. As mudanças nas 
atitudes com relação às pessoas 
idosas produzidas apenas pela 
transferência de informações tendem 
a se esvair rapidamente a menos que 
essas informações sejam reforçadas 
por atividades posteriores, como 
discussões em grupo ou treinamento 
em habilidades sociais (9, 24, 25).

•	 Os efeitos das encenações podem 
ser aumentados por meio de 
comentários e ao colocar os alunos 
para desempenhar o papel da pessoa 
idosa. Uma revisão sistemática das 
intervenções que buscaram melhorar 
a empatia nos estudantes da área 
de saúde por meio de encenações 
fez duas sugestões. A primeira é 
que é importante que os estudantes 
desempenhem o papel não só do 
profissional da saúde, mas também 
o do paciente mais velho. A segunda 
é que uma sessão de comentários 
deve ser incluída para permitir que os 
estudantes traduzam as experiências 

adquiridas com a encenação em 
comportamentos mais empáticos (26).

•	 As principais características das 
intervenções de realidade virtual 
incluem se certificar de que os 
participantes fiquem plenamente 
imersos em uma cena e na experiência 
que essa proporciona, isso é, que 
sintam como é estar no corpo de uma 
pessoa mais idosa. Quanto maior a 
eficácia da simulação de realidade 
virtual no sentido de dar a impressão 
de estar no mundo de outra pessoa 
e quanto maior o sentimento de 
estar realmente naquele mundo 
(isso é, quanto maior o sentimento 
de imersão), mais empatia parece 
ser gerada. E, quanto maior a 
impressão um indivíduo tiver de estar 
vivenciando o mundo no corpo de 
outra pessoa (p. ex., maior a sensação 
de assimilação), maior a empatia 
gerada (12).

•	 Uma análise das simulações baseadas 
na realidade virtual usadas para 
treinar profissionais da saúde em 
doenças mentais constatou que 
tais intervenções parecem ter 
mais impacto sobre a empatia dos 
participantes com formação na área 
de saúde do que em pessoas sem 
essa formação (27). Essa análise 
também destaca a falta de consenso 
sobre o conteúdo ideal para tais 
intervenções e os protocolos para a 
executar esses treinamentos, aspectos 
que são relevantes também para as 
intervenções de realidade virtual 
usadas para reduzir o idadismo.

As evidências mostram que 
as intervenções educacionais 
são eficazes para reduzir o 
idadismo e o preço parece ser 
acessível.
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Quadro 7.1O Jogo do Envelhecimento parece ser uma 
das poucas intervenções educacionais 
comprovadamente eficazes e com custo 
calculado (23, 28). No Jogo do Envelheci-
mento, os estudantes de medicina viven-
ciam simulações de déficit físico, sensorial 
e cognitivo, que tendem a aumentar com a 
idade. A intervenção leva a metade de um 
dia e envolve em torno de 30 estudantes por 
vez. Estima-se que cada oficina custe apro-
ximadamente 33 dólares por aluno, o que é 
relativamente acessível. É importante saber 
o custo das intervenções eficientes. Sem 
estimativas de custo exatas e comparáveis, 
não é possível estimar a relação custo-be-
nefício das intervenções. Outras estimativas 
exatas de intervenções educacionais são 
necessárias.

7.5 CONCLUSÕES E 
PERSPECTIVAS FUTURAS
As evidências mostram que as intervenções 
educacionais são eficazes para reduzir o 
idadismo, e o preço parece ser acessível. 
No entanto, tais intervenções são muito 
heterogêneas. Há vários formatos, tais 
como os que buscam transmitir informação 
e conhecimentos em sala de aula ou on-line 
e executar atividades que melhoram a empa-
tia, incluem encenações, jogos de simulação 
e realidade virtual imersiva. As intervenções 
educacionais e as atividades de contato 
intergeracional estão entre as mais eficazes 
para reduzir o idadismo, e as duas funcionam 
bem quando associadas (ver o Capítulo 8).

As prioridades futuras para as intervenções 
educacionais devem incluir:

•	 desenvolvimento, testagem e 
ampliação das intervenções 
educacionais em todos os países 
para reduzir o idadismo contra 
pessoas idosas, mas principalmente 

nos países de baixa e média renda, 
onde essas intervenções são raras, 
nos estabelecimentos de ensino 
formais (por exemplo, escolas, 
faculdades, universidades) e 
informais (por exemplo, no local de 
trabalho);

•	 desenvolvimento, testagem e 
ampliação das intervenções 
educacionais que reduzem 
o idadismo autodirigido e o 
institucional, que estão pouco 
disponíveis;

•	 descrição das características das 
intervenções de maneira padronizada 
para que essas possam ser 
replicadas mais facilmente e para 
que suas características essenciais 
sejam mais bem identificadas (ver 
Quadro 7.1);

•	 estimativa da relação custo-benefício 
das intervenções educacionais, 
quando não estiver disponível.

Oportunidades para pesquisa sobre intervenções educacionais, intergeracionais 
e educacionais-intergeracionais 

Os resultados das intervenções educacionais, de contato intergeracional e de 
contato educacional-intergeracional têm por base uma análise sistemática e 
uma metanálise de alta qualidade encomendadas para este relatório—a primeira 
metanálise do tipo nessa área (1). Essa análise incluiu 63 estudos e foi realizada de 
acordo com as diretrizes PRISMA (29). Um total de 14 bases de dados eletrônicas 
foram consultadas, e a qualidade dos estudos individuais foi cuidadosamente 
avaliada, bem como o corpo de evidências dos resultados de cada estudo.

Porém, a qualidade dos estudos subjacentes não foi alta. Somente seis dos 63 
estudos foram ensaios controlados randomizados. Mais da metade dos estudos 
foi de alto risco de viés em quatro ou mais das seis dimensões avaliadas usando 
a ferramenta de Risco de Viés da Cochrane. A ferramenta do grupo de trabalho 
para a Classificação de Análises, Desenvolvimento e Avaliação de Recomendações 
(GRADE) foi usada para avaliar a qualidade do conjunto de evidências dos estudos 
em cada um dos desfechos de idadismo. No geral, a qualidade foi considerada 
moderada para três dos desfechos e baixa ou muito baixa nos outros dois (30). 
No futuro, os pesquisadores devem se esforçar para realizar estudos de mais alta 
qualidade e com menos risco de viés.

As características essenciais das intervenções também devem ser identificadas 
com maior rigor. Isto (i) permitirá que as intervenções sejam otimizadas, (ii) 
ajudará a identificar quais características contribuem para a eficácia quando duas 
ou mais intervenções são combinadas e (iii) dará alguma orientação sobre as 
características essenciais para a eficácia de uma estratégia, principalmente em 
um novo contexto em que pode não ser possível testar novamente as intervenções. 
O guia e a checklist do Modelo para a Descrição e Repetição de Intervenções 
(31) foi elaborado por uma equipe internacional de especialistas para promover 
descrições completas e exatas das intervenções. Incentivamos os pesquisadores 
a usarem esta checklist e guia quando planejarem relatar material sobre avaliação 
de intervenções para reduzir o idadismo.
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As intervenções de contato entre gerações buscam 
estimular a interatividade entre as gerações.

Segundo pesquisas, o contato entre as gerações e as 
intervenções educacionais estão entre as intervenções 
mais eficientes para reduzir o idadismo direcionado 
às pessoas idosas, e são promissoras para reduzir o 
idadismo contra as pessoas mais jovens.

Intervenções que unem o ensino e contato entre 
pessoas de diferentes gerações também podem 
funcionar para reduzir o idadismo voltado às pessoas 
idosas, e têm um efeito ligeiramente maior sobre 
as atitudes do que as intervenções de contato 
intergeracional usadas por si sós; porém, essas 
têm pouco efeito sobre a aprendizagem sobre o 
envelhecimento.

As intervenções de contato intergeracional devem ser 
incluídas em todo e qualquer esforço integral para 
reduzir o idadismo, juntamente com as políticas, as leis 
e as intervenções educacionais relevantes.08

Capítulo

1 3 8

8.1 O QUE SÃO E COMO 
FUNCIONAM
As intervenções de contato intergeracional procuram 
estimular as interações entre pessoas de diferentes ge-
rações, e são uma estratégia importante para combater 
o idadismo. Normalmente, essas intervenções envolvem 
a reunião de pessoas idosas e mais jovens para que 
todos trabalhem de maneira cooperativa em tarefas 
para promover a formação de laços e a compreensão 
entre as gerações (1).

Muitas vezes, as atividades de contato entre gerações 
estão subdivididas entre as que incluem contato direto 
e as que incluem contato indireto. O contato direto 
inclui interações face a face, que podem ocorrer em 
diversos contextos, como, por exemplo, as pessoas ido-
sas e mais jovens podem participar de jogos, trabalhar 
em uma horta, fazer peças de arte ou se envolver em 
terapia musical juntas ou ensinando uns aos outros; as 
pessoas mais jovens visitam asilos ou trabalham como 
aprendizes junto às pessoas idosas; as pessoas idosas 
realizam entrevistas prolongadas ou discussões com 

Este capítulo discute outra estratégia 
eficaz para eliminar o idadismo: as 
intervenções de contato entre gera-
ções.

A Seção 8.1 descreve essa interven-
ção e como ela funciona na aborda-
gem contra o idadismo. A Seção 8.2 
examina as evidências sobre sua efi-
cácia e a Seção 8.3 cita exemplos da 
vida real relacionados com esse tipo 
de intervenção. A Seção 8.4 resume 
as evidências sobre os fatores que 
podem tornar essa intervenção mais 
eficaz e reduzir seus custos.

RELATÓRIO MUNDIAL
SOBRE O IDADISMO

as pessoas mais jovens ou vice-versa; ou, 
as pessoas idosas e mais jovens às vezes 
dividem a mesma residência, o que é cha-
mado de divisão do lar. Os programas nas 
escolas estão entre as atividades diretas de 
contato intergeracional mais comuns. Isso 
pode envolver a reunião de pessoas idosas 
com os estudantes uma vez por semana por 
uma hora ou duas, por exemplo, para contar 
histórias, fazer pinturas ou trocar receitas e 
cozinharem juntos.

As amizades intergeracionais e o contato 
entre avós e netos também são formas de 
contato intergeracional direto que podem, 
possivelmente, reduzir o idadismo (2). Graças 
ao aumento da longevidade, nunca houve 
tantos avós vivos na história. As relações 
com os avós também representam, para 
muitas pessoas mais jovens, seu primeiro e 
mais frequente contato com  pessoas idosas 
(1). Os domicílios onde falta uma geração, 
nos quais os netos vivem com os avós, são 
comuns em algumas localidades do mundo 
(por exemplo, na África, na Europa oriental, 
na América Latina e no Caribe), seja pelo 
fato de as crianças serem órfãs de pais que 
tiveram AIDS ou pelo fato de os pais terem 
migrado em busca de trabalho (3).

Apesar de as amizades intergeracionais e o 
contato entre avós e netos não constituírem 
intervenções propriamente ditas, e de até 
hoje nenhum estudo ter objetivado examinar 
o efeito do contato entre avós e netos ou da 
amizade intergeracional sobre o idadismo, 
esses temas serão abordados nesta seção 
devido à sua importância.

As intervenções de contato intergeracional 
indireto implicam que os participantes ficam 
expostos a outra faixa etária sem que haja 
um encontro direto ou presencial. Às vezes é 
feita uma distinção entre o contato indireto 
prolongado e o contato indireto imaginado. 
O contato indireto prolongado ocorre quan-
do, por exemplo, é sabido que um amigo 

de uma idade semelhante tem amigos de 
outra faixa etária. Esse contato se baseia 
na ideia de que um amigo seu é um amigo 
meu. O contato indireto imaginado funciona 
da seguinte forma: pede-se às pessoas que 
imaginem terem um encontro positivo com 
uma pessoa de outra faixa etária (2).

A teoria do contato intergrupal explica de 
que forma as intervenções de contato inter-
gerações funcionam para reduzir o idadismo. 
Facilitar o contato entre grupos sob condi-
ções ideais reduz o preconceito intergrupal 
e os estereótipos, em menor proporção, 
ao reduzir a ansiedade relacionada com o 
contato intergrupal e aumentar a colocação 
de situações em perspectiva, bem como a 
empatia (4, 5).

As condições ideais ocorrem quando ambos 
os grupos têm status igual e objetivos co-
muns, e quando há cooperação intergrupal 
e apoio das autoridades, da lei ou dos cos-
tumes (2, 4-6) (ver Quadro 4.1 no Capítulo 4). 
A avaliação das intervenções que se baseiam 
nessa teoria, isso é, que incluíram mediações 
para reduzir o idadismo, demonstram que os 
efeitos do contato intergrupal podem ser 
generalizados não só para os participantes 
imediatos da intervenção como para todo o 
grupo mais externo (4, 5).

8.2 O QUÃO BEM 
FUNCIONAM
As estratégias de contato intergeracional 
estão entre as mais eficazes para reduzir o 
idadismo voltado às pessoas idosas, junta-
mente com as intervenções educacionais.

As evidências de que as intervenções com 
base no contato entre gerações funcionam 
para reduzir o idadismo voltado às pes-
soas idosas vem crescendo. Uma revisão 
sistemática que incluiu a avaliação de 21 
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intervenções de contato intergeracional que 
tinham por objetivo reduzir o idadismo con-
tra pessoas idosas constatou que o efeito 
foi pequeno sobre as atitudes (diferença 
média padronizada de 0,18), incluindo sobre 
os estereótipos e preconceitos (7). Além dis-
so, mostrou que essas intervenções tiveram 
um efeito moderado sobre o conhecimento 
(uma diferença média padronizada de 0,53), 
incluindo sobre as informações e concepções 
equivocadas a respeito do envelhecimento 
(ver Capítulo 7, Quadro 7.1).

Na análise, todos os estudos foram feitos 
em países de alta renda, exceto um da 
China, que é um país de renda média-alta 
(7). Sendo assim, apesar de haver até certo 
ponto embasamento para que se presuma 
que tais intervenções também funcionarão 
em países de renda baixa ou média, não 
há certeza quanto a isso (8-11). A revisão 
sistemática também avaliou os efeitos das 
intervenções que combinaram atividades 
educacionais e intergeracionais de contato 
(ver Quadro 8.1).

Na análise, apenas duas das 40 intervenções 
de contato intergeracional e que associaram 
as intervenções de contato intergeracional 
com as educacionais estabeleceram como 
alvo a ansiedade com o envelhecimento dos 
próprios participantes, que está relacionada 
com o idadismo autodirigido. Além disso, ne-
nhuma abordou o idadismo institucional (7).

Os resultados dessa revisão sistemática con-
firmam os resultados de análises anteriores. 
Por exemplo, uma revisão sistemática das in-
tervenções que testaram a teoria de contato 
intergrupal e que incluiu 54 estudos que ava-
liaram o preconceito contra pessoas idosas 
concluiu que as intervenções foram eficazes 
(5), assim como fez uma outra análise sobre 
programas de contato intergeracional (2).

Apesar de haver poucas evidências de que 
tais intervenções são eficazes para reduzir 

o idadismo contra pessoas mais jovens, os 
resultados são promissores (Quadro 8.2).

É importante enfatizar que, além de reduzir 
idadismo, o contato intergeracional tem ou-
tros benefícios. Por exemplo, para pessoas 
idosas pode melhorar a saúde e o bem-
-estar psicossocial, bem como aumentar a 
autoestima, reduzir a angústia e a solidão, 
aumentar o sentimento de conexão social 
e fortalecer a solidariedade intergeracional 
(2, 20, 21).

8.3 EXEMPLOS
O primeiro dos quatro exemplos de inter-
venções de contato intergeracional apresen-
tados nesta seção envolve pessoas idosas 
e mais jovens jogando videogames juntos 
em Cingapura. O segundo exemplo, ocor-
rido na Região Administrativa Especial de 
Hong Kong, China, descreve uma forma de 
aprendizado de serviço para estudantes de 
enfermagem e medicina. O terceiro exemplo 
discute uma intervenção, em Portugal, na 
qual estudantes foram envolvidos em con-
tato intergeracional de longa duração ao se 
mudaram para os lares de pessoas idosas. 
O último exemplo inclui apenas contato 
intergeracional breve e imaginado entre 
estudantes no Reino Unido.

8.3.1 Videogames em 
Cingapura 

Essa intervenção intergeracional em Cin-
gapura envolveu o contato direto entre 
pessoas idosas e mais jovens que durante 
dois meses se encontraram seis vezes para 
jogar videogames. Os participantes idosos 
foram recrutados de centros de atividades 
para a comunidade local e tinham uma mé-
dia da idade de 76 anos; os participantes 
mais jovens foram recrutados das escolas 
locais e tinham uma média da idade de 
17 anos.

Quadro 8.1

Intervenções combinadas de educação e contato intergeracional 
 
Intervenções educacionais e de contato intergeracional são frequentemente 
implementadas juntas. Dos 63 estudos incluídos na análise sistemática, 19 incluíram 
essa combinação de intervenções (7).

As intervenções que associaram a educação ao contato intergeracional tiveram 
um efeito ligeiramente maior sobre as atitudes em relação às pessoas idosas (uma 
diferença média padronizada de 0,43), tanto em relação aos estereótipos quanto aos 
preconceitos, do que as que envolveram apenas o contato intergeracional (diferença 
média padronizada de 0,18). Mas as intervenções que combinaram educação e contato 
intergeracional não produziram nenhuma diferença sobre os efeitos relacionados com 
as atitudes. As intervenções que avaliaram apenas a educação e apenas o contato 
intergeracional também não produziram diferenças nos efeitos sobre as atitudes. 
Além disso, a combinação de intervenções não produziu efeito significativo sobre o 
conhecimento; no entanto, as intervenções que envolveram apenas educação e apenas 
contato intergeracional tiveram efeitos pequenos e moderados sobre conhecimento, 
respectivamente (7, 12, 13).

Outras análises associaram os resultados apenas das intervenções de educação, 
apenas das de contato intergeracional e a combinação de educação e contato 
intergeracional, e foram vários os resultados dignos de menção (7). As análises 
concluíram que apesar de essas intervenções terem um efeito pequeno sobre as 
atitudes e os conhecimentos dos estudantes das faixas etárias correspondentes 
ao ensino médio e universitário, elas não foram eficazes no sentido de melhorar 
as atitudes em crianças do pré-primário e o primário. Nenhum estudo examinou o 
efeito que tiveram sobre os conhecimentos dos estudantes do pré-primário e do 
ensino fundamental. As análises também revelaram que a dose da intervenção 
não teve relação com melhorias nas atitudes ou nos conhecimentos. Por fim, as 
intervenções também pareceram aumentar o grau de conforto dos participantes mais 
jovens ao interagirem com adultos, mas não tiveram efeito sobre as suas atitudes 
preconceituosas em relação ao próprio envelhecimento (um substituto do idadismo 
contra si mesmo).

Dezoito das 19 intervenções combinadas incluídas na análise foram implementadas 
nos Estados Unidos e uma no Canadá (7). Dessa forma, não podemos determinar 
com segurança se esses resultados sobre a combinação de intervenções se aplicam 
a países de baixa ou média renda.

Exemplo: Educação positiva sobre envelhecimento e experiências de contato nos Es-
tados Unidos.

O programa Educação Positiva sobre o Envelhecimento e Experiências de Contato 
(PEACE) é um exemplo de uma intervenção on-line que combinou intervenções 
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Tanto os participantes mais jovens como 
idosos que jogaram os jogos de vídeo juntos 
informaram ter havido mudanças mais positi-
vas em relação à ansiedade intergrupal (por 
exemplo, se sentiram menos incomodados e 
inseguros e mais confiantes ao interagirem 
com membros do outro grupo) e nas atitudes 
(por exemplo, medida na dimensão de se 
sentir menos tolo-perspicaz, chato-interes-
sante e inativo-ativo) que os participantes do 
grupo de controle, que não jogaram jogos 
de vídeo juntos. Os resultados indicaram 
que curtir o jogo teve um papel importante 
na redução da ansiedade intergeracional e 
na melhoria das atitudes entre as pessoas 
idosas, mas não entre os participantes mais 
jovens (16).

8.3.2 Aprendizado em serviço 
na Região Administrativa 
Especial de Hong Kong, China

Esta intervenção para estudantes de enfer-
magem e medicina, na Região Administrativa 
Especial de Hong Kong, consistiu de três 
componentes: uma oficina introdutória de 
meio dia de duração, um período de interação 
de 10 semanas e uma sessão de participação 
intergeracional com meio dia de duração. Du-
rante o período de interação, foram formados 
pares com estudantes e pessoas idosas, e 
eles identificaram objetivos de aprendizagem 
mútua (por exemplo, temas como as mu-
danças relacionadas com a idade, o desafio 
imposto pelas doenças crônicas na velhice ou 
sobre um estilo de vida saudável nas etapas 
posteriores da vida). Depois disso, os pares 
passaram a se reunir de uma a duas horas por 
semana, e discutir os temas escolhidos ante-

educacionais e de contato intergeracional e que reduziu o idadismo e visou 
pessoas mais jovens (14). A intervenção constou da apresentação de uma série 
de afirmações corretas ou falsas sobre o envelhecimento e as pessoas idosas. Por 
exemplo, os participantes tiveram que decidir se a afirmação de que “A depressão 
é mais frequente nos idosos que nas pessoas mais jovens” era correta ou falsa. No 
componente educacional, as respostas corretas e as explicações que acompanhavam 
foram fornecidas após o participante ter respondido às perguntas.

O componente contato foi uma forma de contato indireto e prolongado, e consistiu 
de uma resposta adicional à pergunta sobre a depressão que descrevia uma relação 
intergeracional de maneira positiva: “O Max (de 22 anos de idade) … admira a 
perspectiva de vida do Carlos e quer ser mais como ele …” 

Quando testada, essa intervenção on-line simples, fácil de implementar e 
presumivelmente de baixo custo melhorou as atitudes em relação às pessoas idosas 
e os conhecimentos sobre o envelhecimento. Possivelmente, poderia ser convertida 
em uma intervenção mais aprofundada e amplamente disponibilizada por canais 
on-line para reduzir o idadismo. Uma avaliação do programa PEACE constatou que 
a combinação de intervenções não foi, de maneira geral, mais eficaz na redução 
dos resultados do idadismo que os componentes educacionais ou de contato 
intergeracional por si sós (14).

riormente. O objetivo era proporcionar aos 
estudantes mais jovens um aprendizado sobre 
a realidade do envelhecimento e mostrar de 
que forma as pessoas idosas se adequam.

A intervenção aumentou os conhecimentos 
gerais dos estudantes de medicina e enfer-
magem sobre o envelhecimento, bem como 
a compreensão deles sobre as necessidades 
de saúde mental na velhice, reduzindo suas 
atitudes negativas em direção às pessoas 
idosas (22).

8.3.3 Coabitação em Portugal

O programa de Aconchego, que começou 
em Portugal em 2004, promove contato 
intergeracional sustentado e direto. Neste 
programa, as pessoas idosas fornecem mo-
radia a estudantes universitários e, em troca, 
os estudantes ajudam a aliviar a solidão e o 
isolamento das pessoas idosas.

Este programa combina cuidadosamente 
pessoas idosas que vivem por conta própria 
com estudantes que têm necessidade de 
acomodação, prestando muita atenção às 
expectativas mútuas, aos interesses e ao 

histórico pessoal das partes. No início, a de-
manda do programa veio principalmente por 
parte dos estudantes que precisavam de um 
local para morar, mas com o tempo, na medida 
em que as pessoas idosas se familiarizaram 
melhor com o programa e passaram a confiar 
mais nele, a demanda iniciada pelas pessoas 
idosas aumentou. O programa teve início no 
Porto, uma cidade com grande população 
estudantil e de pessoas idosas; então o pro-
grama foi repetido em Lisboa e em Coimbra, 
duas cidades que também têm um elevado 
número de estudantes. Embora o programa 
Aconchego tenha sido cuidadosamente mo-
nitorado, seu impacto sobre o idadismo ainda 
não foi avaliado (23, 24).

Este modelo se espalhou por aproximada-
mente 16 países, incluindo para a Austrália, 
a Bélgica, o Canadá e a República da Coreia. 
Às vezes é conhecido como programa de 
compartilhamento do lar (25). Apesar de 
algumas avaliações qualitativas dos progra-
mas de compartilhamento do lar terem sido 
realizadas com relação a outros desfechos 
(26), nenhuma avaliação rigorosa foi feita em 
relação ao idadismo.

Quadro 8.2
Intervenções de contato intergeracional que reduzem o idadismo contra 
pessoas mais jovens

As evidências relativas à eficácia de usar as estratégias de contato intergeracional 
para reduzir o idadismo contra pessoas mais jovens são promissoras. Uma análise 
rápida preparada para este relatório identificou cinco estudos que avaliam a 
eficácia dessas estratégias e que usaram um delineamento (aleatório ou não) com 
um grupo de comparação (15-19). Todos esses estudos examinaram o idadismo 
contra pessoas tanto mais novas como mais velhas. Quatro desses estudos 
constataram que tais intervenções reduzem as atitudes idadistas contra pessoas 
mais jovens (15-17, 19), enquanto um concluiu que não houve diferença (18).

Exemplo: Programa Aliança Jovem-Idoso e Crescimento Intergeracional na Região 
Administrativa Especial de Hong Kong, China.
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8.3.4 Contato imaginado no 
Reino Unido

Uma intervenção breve com base em uma 
forma de contato intergeracional indireta 
e imaginada foi usada com a intenção de 
reduzir, entre os estudantes universitários 
no Reino Unido, tanto atitudes negativas 
explícitas como implícitas em relação às 
pessoas idosas.

Os estudantes foram instruídos a passar 
dois minutos se imaginando em um primeiro 
encontro com uma pessoa idosa e desco-
nhecida. Também foi pedido que eles ima-
ginassem ter descoberto algo interessante 
e inesperado sobre a pessoa.

Esta intervenção simples e de baixo custo 
levou a uma redução tanto das atitudes 
negativas explícitas em relação às pessoas 
idosas (por exemplo, os alunos se sentiram 
menos frios, menos suspeitosos e menos 
hostis em relação às pessoas idosas) como 
das tendências implícitas em favor dos jo-
vens em detrimento dos idosos. No entanto, 
os autores observaram que contatos ima-
ginários provavelmente têm efeitos menos 
potentes e duradouros que contatos inter-
geracionais diretos, face a face (27).

8.4 CARACTERÍSTICAS E 
CUSTOS PRINCIPAIS
Vários estudos fornecem alguma indicação 
sobre quais fatores contribuem para a efi-
cácia do contato intergeracional, incluindo 
entre avós e netos e entre amigos de dife-
rentes gerações.

•	 Segundo a teoria de contato 
intergrupal, uma das condições 
ideais para as atividades de contato 
entre gerações é garantir que os 
grupos gozem do mesmo status. 

Uma característica comum dos 
programas que não apresentam bons 
resultados na redução do idadismo 
entre as pessoas mais jovens e 
idosas parece ser a condição de 
desigualdade entre os participantes 
mais jovens e idosos. Diferenças 
de status podem surgir quando as 
tarefas favorecem as habilidades de 
um grupo mais que as de outro ou 
quando há números desiguais nas 
diferentes faixas etárias, ou, ainda, 
quando há disparidade em termos 
de familiaridade com o ambiente. 
Por exemplo, é provável que uma 
intervenção realizada em uma 
escola, que pode ser desconhecida 
para as pessoas idosas e que inclua 
um número muito maior de jovens 
que de idosos, crie um status de 
desigualdade. Estar em uma condição 
de inferioridade em uma situação de 
contato pode exacerbar ansiedades 
pré-existentes sobre a participação 
em atividades. Se a situação entre os 
grupos for acentuadamente desigual, 
as atividades intergeracionais podem 
na realidade aumentar o preconceito 
(2, 4).

•	 A qualidade do contato entre 
os grupos nas atividades 
intergeracionais (por exemplo, o 
quão bem as pessoas mais jovens 
e as idosas se relacionam ou o 
quão emocionalmente íntimos 
eles se sentem) é um outro fator 
fundamental que pode ser mais 
importante do que a frequência do 
contato para reduzir estereótipos 
e o preconceito contra as pessoas 
idosas (1). O contato de melhor 
qualidade pode ser estimulado 
por meio da organização de 
tarefas que estimulem a confiança, 
evitando situações nas quais uma 
das partes infantilize a outra e 

Um exemplo de uma dessas intervenções é o Programa Aliança Jovem-Idoso e 
Crescimento Intergeracional na Região Administrativa Especial de Hong Kong, 
China.

Esse programa visou combater estereótipos relacionados com a idade e facilitar 
a interações entre pessoas mais jovens e de mais idade na Região Administrativa 
Especial de Hong Kong, China (19). O programa incluiu seis sessões que reuniram 
167 pessoas idosas, assistidas pelos serviços sociais comunitários, e 179 pessoas 
mais jovens de escolas secundárias. O programa foi executado por assistentes 
sociais que se especializaram em trabalhar com pessoas mais jovens e com pessoas 
idosas.

A primeira etapa - etapa de construção da base - consistiu de duas rodadas de 
treinamento dos assistentes sociais selecionados para executar a intervenção. 
A segunda etapa - etapa de estimulação - forneceu informações para que os 
participantes se conhecessem. Essa etapa consistiu de sessões com duas horas 
de duração, uma para pessoas idosas e uma para pessoas mais jovens. As 
pessoas idosas assistiram um vídeo sobre o desenvolvimento juvenil para melhor 
entender as necessidades dos jovens contemporâneos, e as pessoas mais jovens 
participaram de exercícios que simularam as deficiências que as pessoas idosas 
podem ter (por exemplo, visão embaçada). A terceira etapa - conhecida como 
etapa de consolidação - consistiu de duas sessões de um dia das quais os dois 
grupos participaram juntos. 

A primeira envolveu o estabelecimento de metas de interesse comum (ou seja, a 
identificação de locais de visitação turística apropriados para ambas as gerações), 
e a segunda, envolveu a execução dessas metas (ou seja, visitar os locais juntos). 
Essas etapas foram seguidas de duas sessões adicionais de duas horas cada, nas 
quais as pessoas idosas e as mais jovens participaram juntas, e que se centraram 
na preparação, no ensaio e na execução de apresentações em grupos sobre os 
locais visitados.

Uma das avaliações determinou que houve mudanças positivas nas atitudes 
intergeracionais, aumento no sentimento de conforto com os participantes de 
diferentes gerações e aumento nas interações por parte de ambos os grupos de 
participantes, mais jovens e idosos. Porém, as mudanças foram geralmente maiores 
para os participantes mais jovens que para os idosos (19).
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incentivando as pessoas a se abrirem 
e a compartilharem informações de 
cunho pessoal umas com as outras. 
Porém, estimular a autoexposição 
torna necessário que a elaboração 
seja criteriosa: as pesquisas indicam 
que quando as pessoas idosas 
contam histórias do passado a 
proximidade do contato aumenta, 
mas se as pessoas idosas revelam 
informações pessoais demais, a 
comunicação pode piorar e os 
resultados podem ser negativos 
(2, 28, 29). Portanto, é importante 
incluir quantidades balanceadas de 
intimidade por ambas as partes, e 
que as histórias do passado não 
sejam excessivamente pessoais (2).

•	 De acordo com o conceito de 
condições ideais na teoria de contato 
intergrupal, as atividades que 
aumentam a cooperação por meio 
do compartilhamento de objetivos 
e que reduzem a concorrência 
entre as faixas etárias parecem 
ser importantes. Atividades que 
estimulam a cooperação incluem 
a participação em, por exemplo, 
projetos artísticos e trabalhos 
manuais, corais e orquestras 
intergeracionais e culinária. É 
igualmente importante evitar 
atividades ou tarefas que confirmem 
os estereótipos negativos sobre 
um ou outro grupo, bem como a 
presença de espectadores que não 
estejam participando do programa 
e de situações nas quais indivíduos 
possam se esquivar do contato (2).

•	 Uma análise constatou que 
quanto mais bem estruturadas e 
cuidadosamente elaboradas as 
intervenções, mais eficazes essas 
serão (por exemplo, assegurar que os 

instrutores estejam bem treinados, 
que os participantes recebam 
instruções claras e que sejam usados 
protocolos de intervenção) (20).

•	 Um estudo chama a atenção para a 
possível importância da forma como 
os participantes são agrupados, se 
são organizados em pares ou em 
grupos maiores de diferentes idades. 
O estudo sugeriu que as atividades 
realizadas em pares formados por 
uma criança e idosos (como conversar 
de maneira estruturada ou dançar) 
estimularam mais a interação que as 
atividades em grupos maiores (como 
cantar ou tocar um instrumento) (15).

Vários fatores, que poderiam ser modifica-
dos em uma intervenção, parecem reforçar 
o impacto positivo que o contato entre 
avós e netos e o contato entre amigos de 
diferentes gerações podem ter contra o 
idadismo. Esses fatores se sobrepõem, em 
parte, às características das intervenções 
de contato intergeracionais de sucesso 
discutidas acima.

•	 Uma análise sistemática constatou 
que tanto a qualidade como a 
frequência do contato com os avós 
têm efeito robusto e independente 
sobre a redução do idadismo (30). 
Porém, algumas pesquisas indicam 
que, para que o contato de boa 
qualidade afete positivamente as 
atitudes em relação aos avós, esse 
deve ser relativamente frequente 
(2, 31). O contato de alta qualidade 
parece ser caracterizado pelo 
aumento na troca de informações 
pessoais e quando ambas as partes 
se colocam na posição do outro 
para ganhar perspectiva; quando 
as pessoas mais jovens tratam os 
avós como indivíduos; quando as 

pessoas mais jovens evitam usar uma 
fala excessivamente complacente 
(que às vezes é denominada de 
fala infantilizada), isso é, quando 
não usam da fala usada com 
bebês ao se dirigirem às pessoas 
idosas; e quando as pessoas mais 
jovens têm pouca ansiedade ao 
interagirem com os avós (2, 31). 
Apesar de poucas pesquisas terem 
examinado as características das 
amizades intergeracionais que levam 
à redução do idadismo, parece 
que a autoexposição, a tomada de 
perspectiva e a empatia por ambas 
as partes desempenham funções 
primordiais (2).

•	 O estímulo dos pais e o 
compartilhamento de uma identidade 
de família também influenciam o 
impacto que o contato entre netos e 
avós têm sobre o idadismo. Em geral, 
os netos que se identificam mais 
fortemente com sua família e cujos 
pais estimulam o relacionamento 
com os avós têm percepções mais 
favoráveis das pessoas idosas (29).

•	 Os resultados sobre o efeito que 
viver ou ter vivido com uma pessoa 
idosa tem sobre o idadismo são 
inconclusivos (32-35). Mais pesquisas 
são necessárias para esclarecer o 
papel exercido por fatores como o 
estado da saúde da pessoa idosa, 
o tipo de relação (por exemplo, 
avô ou avó, outros parentes, 
não ser parente), a qualidade do 
relacionamento e as normas culturais 
que governam a vida entre as 
gerações (29, 36, 37).

Poucas informações estão disponíveis so-
bre os custos das intervenções de contato 
intergeracionais. No entanto, várias análises 

enfatizam que os custos de tais intervenções 
são provavelmente baixos (principalmente 
os que têm por base o contato imaginado e 
prolongado indireto, no qual não há neces-
sidade de participação das pessoas idosas), 
e tais intervenções são fáceis de implemen-
tar (1, 2, 7). Por exemplo, a intervenção em 
Cingapura na qual as pessoas idosas e mais 
jovens jogaram videogame juntas é prova-
velmente acessível e fácil de implementar 
(16). De qualquer modo, é necessário estimar 
com precisão os custos dessas intervenções.

8.5 CONCLUSÕES E 
PERSPECTIVAS FUTURAS
As pesquisas mostram que as intervenções 
que estimulam o contato entre gerações são 
as mais eficazes na redução do idadismo 
contra as pessoas idosas. Além disso, elas 
parecem ser acessíveis e relativamente fá-
ceis de implementar.

Apesar das intervenções que combinam 
educação com contato intergeracional 
terem apresentado um efeito ligeiramente 
maior sobre as atitudes, inclusive sobre o 
preconceito e os estereótipos, do que as 
que envolvem apenas o contato interge-
racional, elas não tiveram um efeito maior 
que as intervenções baseadas apenas na 
educação, e não tiveram efeito nenhum 
sobre o conhecimento. As intervenções ex-
clusivamente educativas e intergeracionais 
tiveram, respectivamente, efeitos pequenos 
e moderados sobre o conhecimento.

As prioridades futuras relativas ao contato 
intergeracional devem incluir:

•	 o desenvolvimento, a realização 
de testes e o escalonamento 
apenas do contato intergeracional, 
bem como de intervenções que 
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combinem educação com contato 
intergeracional para reduzir o 
idadismo tanto contra pessoas idosas 
como contra mais novas em todos os 
países, especialmente nos de renda 
baixa e média;

•	 a identificação das características 
essenciais das intervenções de 
contato intergeracionais e a 
mistura correta de componentes 
intergeracionais e educacionais 
nas intervenções combinadas (ver 
Quadro 8.2);

•	 o desenvolvimento de intervenções 
que procurem reduzir o idadismo 
autodirigido e o institucional;

•	 estimativas do custo de intervenções 
que sejam apenas de contato 
intergeracional e que combinem 
contato intergeracional e educação; e

•	 a realização de mais pesquisas para 
determinar as condições ideais sob 
as quais o contato entre avós e netos 
e as amizades intergeracionais levam 
à redução do idadismo. Isto deve ser 
acompanhado pelo desenvolvimento 
e teste de intervenções para 
fomentar esses relacionamentos e 
reduzir o idadismo.
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Com base em algumas evidências sobre a eficácia 
em outras áreas, as campanhas podem vir a ser uma 
estratégia promissora de redução do idadismo.

As pesquisas sobre estratégias para mitigar o 
impacto do idadismo após sua ocorrência são ainda 
incipientes. Todavia, algumas abordagens podem 
oferecer alguma esperança de virem a diminuir os 
impactos dos estereótipos negativos.

Tanto as campanhas como as estratégias para 
mitigar o impacto do idadismo devem ser 
elaboradas e testadas mais detalhadamente e com o 
maior rigor possível antes de serem expandidas.

Outras estratégias para mitigar os impactos de todas 
as dimensões do idadismo - que são os estereótipos, 
o preconceito e a discriminação - devem ser 
elaboradas e testadas.09

Capítulo

1 5 4

Este capítulo discute duas estraté-
gias com evidências limitadas, mas 
promissoras, para abordar o idadis-
mo. A Seção 9.1 faz um levantamento 
das evidências para as campanhas de 
redução do idadismo, que são uma 
estratégia usada com frequência, mas 
para a qual não há evidências diretas 
de eficácia. O fato de campanhas em 
outras áreas fornecerem algumas evi-
dências de eficácia proporciona uma 
base para que se acredite que po-
dem funcionar também para reduzir 
o idadismo. A Seção 9.2 resume as 
evidências para estratégias que visam 
mitigar o impacto do idadismo contra 
pessoas idosas após sua ocorrência; 
porém, algumas dessas são apenas 
possibilidades de estratégias.

9.1 CAMPANHAS

9.1.1 O que são e como funcionam

As campanhas são tentativas intencionais de informar 
ou influenciar o comportamento de um grande núme-
ro de pessoas por um período específico usando um 
conjunto organizado de atividades de comunicação e 
utilizando diversas mensagens mediadas, apresentadas 
por canais múltiplos, para trazer benefícios não comer-
ciais aos indivíduos e à sociedade (1, 2).

As campanhas usam meios de comunicação tradicionais 
(como, por exemplo, televisão/ publicidade em cine-
mas, rádios, outdoors, imprensa escrita, divulgação em 
ônibus, táxis etc.) e/ou as novas mídias (por exemplo, 
as mídias sociais, determinados sites, anúncios pagos 
nas páginas de resultados de buscas em navegadores, 
banners e sinalização digital, Facebook, Twitter, anún-
cios no YouTube, etc.) (3). 

Normalmente, as campanhas buscam reduzir o ida-
dismo de maneira direta, por meio da mudança de 
comportamento individual, ou indireta, por meio da mu-
dança de leis e políticas e ao alterar as normas sociais. 
Muitas vezes, ambas ocorrem. Quando operam indire-

RELATÓRIO MUNDIAL
SOBRE O IDADISMO

Quadro 9.1

tamente, as campanhas buscam influenciar 
os formuladores de políticas, a sociedade 
civil, os líderes políticos e os formadores de 
opinião, a mídia e o público em geral com o 
objetivo de aumentar a visibilidade de uma 
determinada questão, alterar percepções de 
quem é responsável por causar a questão 
e mobilizar grupos de pessoas – tudo para 
criar um ambiente condizente com mudanças 
do comportamento individual (1, 4, 5). Nos 
últimos anos, as campanhas têm sido usa-
das cada vez mais para abordar o idadismo, 
como ilustram os exemplos da Seção 9.1.3.

9.1.2 O quão bem funciona

Nenhum estudo de alta qualidade demonstra 
que as campanhas são eficazes para reduzir 
o idadismo (6). Testar a eficácia de campa-
nhas é inerentemente difícil, o que pode 
explicar o porquê de tão poucas campanhas 
contra o idadismo terem sido avaliadas (ver 
Quadro 9.1) (7-9). Mesmo assim, há campa-
nhas que abordam outras questões de saúde 
e outras formas de estereótipos, precon-
ceitos e discriminação e que proporcionam 
algumas evidências.

Uma das análises mais completas encon-
tradas na literatura sobre a eficácia das 
campanhas de saúde inclui uma análise sis-
temática de outras 36 revisões sistemáticas 
e outras três revisões sistemáticas novas de 
estudos primários (3). Essa revisão resumiu 
as evidências produzidas para campanhas 
que se valeram dos meios de comunicação 
em massa e que eram voltadas para seis 
fatores de risco relacionados com doenças 
não transmissíveis: o uso de bebidas alcoó-
licas, a alimentação, o uso de drogas ilícitas, 
o nível de atividade física, a saúde sexual e 
reprodutiva e o tabagismo (3). 

A análise encontrou evidências moderadas 
de que as campanhas feitas através dos 
meios de comunicação em massa podem 
reduzir comportamentos sedentários e in-
fluenciar comportamentos relacionados com 
a saúde sexual e de busca por tratamentos 
(como, por exemplo, por meio do uso de 
ligações telefônicas buscando ajuda para 
deixar de fumar e serviços de saúde sexual). 
As evidências de impacto no tabagismo e no 
nível de atividade física não foram claras. 
As evidências sobre o impacto no consumo 

Oportunidades de pesquisa sobre campanhas para reduzir o idadismo

É muito mais complexo avaliar campanhas do que outros tipos de intervenções 
(7-9). É difícil usar ensaios controlados randomizados para avaliar a maioria das 
campanhas (9). Os ensaios randomizados em grupos são delineamentos rigorosos 
usados apenas ocasionalmente, mas a avaliação desses também é complicada (9, 
12, 13).

Na maioria dos casos, as campanhas são avaliadas usando delineamentos mais 
fracos, que produzem resultados de menor confiança (7-9, 13). De fato, quando se 
usam delineamentos mais fracos, muitas vezes a campanha - enganosamente - pa-
rece funcionar duas vezes melhor do que quando é usado um delineamento mais 
rigoroso (14).
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de bebidas alcoólicas foram limitadas e 
não houve nenhum impacto sobre o uso de 
drogas ilícitas. As campanhas parecem ter 
menor impacto sobre as mudanças de com-
portamento do que sobre os conhecimentos 
e a conscientização.

De modo geral as evidências indicam que as 
campanhas de saúde têm um efeito benéfico 
pequeno, mesmo que os resultados sejam 
um tanto contraditórios (3, 10, 11).

A revisão de uma análise sistemática que 
avaliou campanhas nos meios de comunica-
ção em massa para reduzir o preconceito e 
a discriminação contra pessoas com trans-
tornos mentais verificou que as campanhas 
tiveram impacto positivo de pequeno a mo-
derado sobre os conhecimentos a respeito 
do estigma, das atitudes e dos comporta-
mentos visados (ou seja, sobre a disposição 
de estabelecer contato com pessoas com 
transtornos de saúde mental) (17).

Uma análise anterior revelou que as interven-
ções nos meios de comunicação em massa 
tiveram efeito pequeno a moderado sobre 
a redução das atitudes negativas para com 
pessoas com transtornos de saúde mental, 
mas tiveram efeitos diversos sobre a discri-
minação (18).

As evidências de alta qualidade sobre as 
campanhas que funcionam para reduzir os 
estereótipos, os preconceitos e a discrimina-
ção por raça ou origem étnica são escassas 
e mostram efeitos contraditórios (19-21).

Portanto, as campanhas podem representar 
uma estratégia promissora para combater o 
idadismo. Mesmo que as campanhas tenham 
um efeito apenas pequeno, se tivessem al-
cance e penetração suficientes no nível de 
população, poderiam, ainda assim, produzir 
efeitos significativos (18).

9.1.3 Exemplos

Esta seção destaca algumas campanhas 
internacionais e locais, inclusive uma que 
foi realizada por uma coalizão de grupos e 
uma por uma rede global. O primeiro exem-
plo descreve uma campanha mundial que 
ocorreu em diversos países de renda baixa 
e média.

O segundo foi uma campanha nacional 
contínua, com base em pesquisas realizadas 
na Austrália, enquanto o terceiro exemplo 
envolve uma campanha inovadora em uma 
cidade no Canadá. Apesar de os exemplos 
anteriores se centrarem em campanhas para 
reduzir o idadismo contra pessoas de mais 
idade, o Quadro 9.2 fornece um exemplo de 
uma campanha para reduzir idadismo contra 
as pessoas mais jovens.

Enfrente o Idadismo: Uma Campanha 
Internacional

 “Enfrente o Idadismo” (em inglês, Take a 
Stand Against Ageism) é uma campanha em 
andamento em diferentes regiões do mundo, 
liderada pela HelpAge International, uma 
rede mundial de organizações que trabalham 

A prioridade é que as campanhas voltadas à redução do idadismo sejam o mais 
rigorosas possível, e há orientação disponível (7, 9, 15, 16); uma vez que seja de-
monstrada eficácia, o próximo passo é identificar as características essenciais da 
campanha.

com pessoas idosas e para o bem delas. O 
título da campanha se deu em função do 
tema do Dia Internacional da Pessoa Idosa 
em 2016 (6).

Os objetivos da campanha são aumentar a 
conscientização sobre o idadismo entre os 
membros, ativistas e defensores da rede 
HelpAge para aumentar a visibilidade do ida-
dismo vivenciado e enfrentado pelas pessoas 
de mais idade com o objetivo de assegurar 
que essas não mais tenham seus direitos 

negados simplesmente pela idade que têm.

A HelpAge International disponibiliza recur-
sos para campanhas que incluem guias para 
a realização de oficinas de conscientização 
e encenações envolvendo o idadismo (22).

Essa campanha inclui diversas campanhas 
em curso, e as atividades variam de um país 
para outro. Por exemplo, em Bangladesh 
mais de 2 mil pessoas idosas e mais jovens, 
trabalhadores da área de desenvolvimento, 

Not Too Young to Run: uma campanha para reduzir 
o idadismo contra pessoas mais jovens na política

Em novembro de 2016, a campanha mundial Not Too Young to Run (“Não Tão Jovem 
que Não Possa Disputar”, em tradução livre) foi lançada por uma parceria que inclui 
as Nações Unidas e várias outras organizações internacionais e não governamen-
tais (25). O objetivo é abordar o idadismo contra os jovens no processo político ao 
promover o direito que os jovens têm de disputar cargos públicos. Em um mundo 
que passa por mudanças rápidas e onde mais de 50% da população tem menos de 
30 anos de idade, mas menos de 2% dos legisladores estão na mesma faixa etária, 
a campanha destaca o fato de que a participação ativa de jovens nas disputas 
eleitorais é essencial para assegurar democracias prósperas e representativas no 
mundo todo (26).

A campanha procura (i) aumentar conscientização sobre a falta de jovens nos car-
gos eleitos ao compilar estatísticas mundiais e identificar as barreiras à partici-
pação; (ii) defender os direitos de os jovens disputarem cargos públicos e postos 
de liderança e aumentar a participação dos jovens na política e no governo; e (iii) 
coletar aportes e ideias de jovens de todo o mundo com respeito à participação 
deles nos processos de tomada de decisões políticas por meio de uma consulta 
pública on-line. A campanha também destaca os líderes jovens já nos cargos eleitos 
e busca inspirar os jovens a se candidatarem a cargos públicos.

A campanha aumenta o movimento que leva o mesmo nome iniciado por grupos da 
sociedade civil na Nigéria em maio de 2016. Esse movimento contribuiu para que, 
em 2018, o Governo nigeriano sancionasse uma lei que reduziu o limite de idade 
para a participação, que baixou de 30 para 25 anos para deputados estaduais e 
federais, de 35 para 30 anos para senadores e governadores, e de 40 para 35 anos 
para presidente (25, 26).
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estudantes e jornalistas formaram uma 
cadeia humana para exigir medidas do go-
verno no sentido de apoiar uma Convenção 
das Nações Unidas sobre os direitos das 
pessoas idosas. As atividades organizadas 
em Moçambique incluíram uma passeata 
em Maputo, dois debates em rádios com 
representantes do governo e associações de 
pessoas idosas, além de uma feira de saúde.

Campanha EveryAGE Counts na 
Austrália

EveryAGE Counts (“Toda Idade Importa”) é 
uma campanha de incidência política lan-
çada em 2018, atualmente em andamento, 
administrada por uma coalizão de orga-
nizações que combate o idadismo contra 
os australianos de mais idade. A sua visão 
é “uma sociedade onde todas as pessoas 
são valorizadas, conectadas e respeitadas 
independentemente da idade e da saúde 
funcional” (23).

O objetivo geral é construir bases sólidas 
e novas para permitir às gerações atuais 
e futuras envelhecer melhor. A campanha 
procura alterar as normas sociais negativas 
e enraizadas sobre o envelhecimento e as 
pessoas idosas e reformular a velhice como 
sendo uma parte válida, positiva e signifi-
cativa da vida.

A EveryAGE Counts procura produzir mudan-
ças sociais ao envolver promoção de causa, 
participação política e campanha pública 
para promover reformas políticas, abordar 
barreiras estruturais específicas à participa-
ção de pessoas mais jovens (por exemplo, no 
local de trabalho e na assistência de saúde) 
e aumentar a diversidade e a acurácia da 
representatividade das pessoas idosas na 
mídia, nas artes e nas discussões públicas.

As atividades da campanha incluíram even-
tos para a assinaturas de promessas de 
intenção na sede do Parlamento, durante os 

quais os participantes reconhecem “defen-
der um mundo sem idadismo” (23); realizam 
ou participam de eventos comunitários 
para aumentar a conscientização sobre a 
campanha e aumentar o número de filiados; 
e desenvolver e disseminar materiais, como 
um questionário (Am I Ageist?) e uma revista 
(The real old), que incentivam as pessoas a 
pensarem sobre o idadismo e a se manifes-
tarem ser contra ele (23).

As pesquisas têm desempenhado um papel 
importante na elaboração da campanha. 
Por exemplo, um projeto de pesquisa que 
examina os impulsionadores do idadismo 
proporcionou o alicerce de evidências que 
informou a estratégia da campanha (23).

A campanha Best Before Date no 
Canadá

A Best Before Date (“Data de Validade”), 
realizada no período de 2013-2014 em 
Peterborough, Canadá, foi uma campanha 
de marketing aplicada a toda a cidade e 
que orientou os moradores no sentido de 
combater o idadismo. Lançada como parte 
do “pacote” do Mês da Pessoa Idosa , a cam-
panha mostrou de forma sarcástica pessoas 
de todas as idades com uma tatuagem na 
testa indicando a “data de validade” para 
destacar o estigma relacionado com o en-
velhecimento.

A campanha incluiu anúncios de televisão, 
vídeos no YouTube, anúncios impressos e nas 
rádios, e um site interativo onde os usuários 
podiam participar de um questionário para 
determinar a própria “data de validade” e 
carregar uma fotografia de si próprio para 
que a data fosse “tatuada” na testa. A cam-
panha visava reduzir o idadismo ao mudar 
as percepções no município de Peterborough 
de que as pessoas idosas sugam os recur-
sos, são um incômodo, fora-de-moda, fora 
de sintonia com as novas formas de vida, 
com a tecnologia e que atrapalham a rotina 

das pessoas, que é atarefada. Além disso, 
visou enfatizar os conhecimentos valiosos e 
a experiência que as pessoas idosas podem 
oferecer à sociedade. Porém, não há resul-
tados disponíveis sobre o impacto dessa 
campanha (6, 24).

9.1.4 Principais características 

Com base nas pesquisas que avaliaram 
campanhas que abordam outras áreas e nas 
limitadas evidências sobre as campanhas 
que combatem a discriminação com base 
na idade (6), pode-se dizer que as caracte-
rísticas abaixo são eficazes nas campanhas 
contra o idadismo.

•	 Dose: Em geral, quanto maior a 
duração e a intensidade ou exposição 
à campanha, mais eficaz essa será. 
Porém, falta consenso sobre a 
dose exata necessária para que a 
campanha seja um sucesso (3). Os 
Centros para Controle e Prevenção 
de Doenças dos EUA têm sugerido 
que os anúncios relacionados com 
as campanhas de prevenção do 
tabagismo devem ser veiculados por 
pelo menos seis meses para haver 
conscientização, 12 a 18 meses para 
que os temas da campanha fiquem 
estabelecidos e tenham impacto 
sobre as atitudes e de 18 a 24 meses 
para alterar o comportamento das 
pessoas (27).

•	 Enquadramento: O enquadramento 
pode influenciar nossas percepções, 
atitudes, ações e a forma como o 
envelhecimento e outras questões 
são percebidas, bem como a 
reação que suscitam (28-30). O 
enquadramento se refere à maneira 
como uma questão é comunicada, 
onde a comunicação se inicia, o que 
é enfatizado, como é explicada e o 
que fica sem ser dito.

•	 Tipos de mensagens 
e desnormalização de 
comportamentos: Nas campanhas 
anti-idadismo, é preferível apresentar 
mensagens simples sobre ações 
viáveis e imagens que evitem reforçar 
os dois extremos do envelhecimento 
- os heróis do envelhecimento e 
a diminuição da capacidade física 
(6). Em geral, as mensagens de 
campanha que desnormalizam 
um comportamento (ou seja, que 
aumentam a inaceitabilidade social, 
e, portanto, reforçam a percepção 
de não ser nem o comportamento 
da maioria das pessoas nem uma 
atividade normal na sociedade) 
podem ser mais eficazes do que 
outros tipos de mensagens (3).

•	 Canais de mídias interativas e 
sociais: As campanhas de saúde, 
especialmente as de saúde sexual, 
que têm componentes interativos 
(por exemplo, e-mails personalizados) 
e que usam as mídias sociais 
parecem ser mais eficazes que as 
que usam componentes estáticos 
(por exemplo, fazer alguém assistir 
um vídeo on-line) (3, 31, 32).

•	 Participação comunitária: Durante 
a elaboração de campanhas, o 
envolvimento dos representantes 
comunitários - inclusive de jovens e 
idosos - pode ser importante. Uma 
maneira de fazê-lo é envolvendo os 
representantes da comunidade na 
elaboração da campanha e usando 
a pesquisa de ação participativa. 
Os representantes comunitários 
podem contribuir ao identificar 
experiências com o idadismo e ajudar 
na elaboração de ferramentas de 
comunicação (6).

•	 Custeio e parcerias: É provável que 
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assegurar a existência de custeio 
sustentável, de longo prazo e flexível 
beneficie as campanhas. Isto muitas 
vezes significa que é necessário 
obter fundos de diversas fontes (por 
exemplo, ministérios do governo, 
agências de fomento). Também 
parece útil estar associado com 
um programa maior (por exemplo, 
Programa de Cidades e Comunidades 
Amigáveis à Pessoa Idosa, da OMS) e 
trabalhar em parceria (por exemplo, 
com profissionais da saúde ou 
estúdios dos meios de comunicação) 
(6).

•	 Combinação de campanhas: Os 
efeitos podem ser melhorados 
quando as campanhas contra o 
idadismo são combinadas com 
outras estratégias. Há algumas 
poucas evidências que sugerem 
que, quando as campanhas dos 
meios de comunicação em massa 
são usadas como ferramentas de 
conscientização, o cumprimento 
das leis e das regulamentações 
pode aumentar (por exemplo, 
em relação ao uso do cinto de 
segurança, regulamentações 
referentes ao consumo de bebidas 
alcóolicas) (11, 33). Porém, apesar 
de a combinação de estratégias 
para formar intervenções com 
diversos componentes e de vários 
níveis poder às vezes melhorar os 
resultados (por exemplo, abandono 
do hábito de fumar), isso nem 
sempre ocorre (por exemplo, no caso 
das campanhas para aumentar a 
atividade física, reduzir obesidade 
na infância e diminuir os riscos de 
câncer) (34-37).

•	 O papel da cultura: A adequação 
cultural contribui para a eficácia das 
campanhas de saúde, especialmente 

nas campanhas internacionais e 
nas implementadas em sociedades 
multiculturais. Orientações para 
assegurar a adequação cultural 
estão disponíveis (29, 38-41). A 
cultura também pode ser um ponto 
de acesso a ser incluído no diálogo 
coletivo centrado sobre o idadismo 
junto às comunidades locais, aos 
líderes de opinião, aos líderes 
religiosos, aos anciões tradicionais e 
a outros agentes de mudanças. Tais 
diálogos podem se tornar os pontos 
de partida para a preparação de 
campanhas culturalmente informadas, 
formuladas junto aos representantes 
locais, bem como para a elaboração 
de outras atividades de comunicação 
(por exemplo, usando as mídias 
digital, vídeo e narração) (42).

9.2 POSSÍVEIS 
ESTRATÉGIAS DE 
MITIGAÇÃO DO IMPACTO 
DO IDADISMO

Pouquíssimos estudos avaliaram as estraté-
gias ou possíveis estratégias de mitigação 
do impacto do idadismo após sua ocorrência.

Um estudo usando os dados de uma pes-
quisa nacional no Japão constatou que 
estar sujeito à discriminação com base na 
idade percebida afetava negativamente a 
satisfação de homens idosos com o trabalho. 
Porém, níveis elevados do apoio social advin-
dos de gerentes e colaboradores reduziram o 
impacto da percepção de discriminação (43).

Nos EUA, uma intervenção com participan-
tes idosos de origem chinesa os protegeu 
dos efeitos da ameaça apresentada pelo 
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estereótipo. A intervenção lembrou aos 
participantes de seus valores segundo 
Confúcio. O exercício consistia da leitura, 
pelos participantes, de um texto que, pri-
meiro, afirmava que eles deviam ter orgulho 
de suas tradições ancestrais que honram 
o papel das pessoas idosas e, segundo, 
reafirmou a eles que esses valores foram 
exitosamente transmitidos às gerações 
mais jovens. A ameaça estereotípica consis-
tia de lhes ter sido dito que eles fariam um 
teste de memória para ver de que forma o 
envelhecimento afeta a memória, e que os 
resultados seriam comparados com os de 
pessoas mais jovens. A rigor, a intervenção 
não abrandou os efeitos do idadismo (ou 
seja, da ameaça do estereótipo) após esse 
ter ocorrido, mas sim inoculou os participan-
tes contra os efeitos do idadismo antes que 
esse ocorresse. Todavia, é possível formular 
a hipótese de que talvez também funcione 
para mitigar os efeitos do idadismo após 
sua ocorrência (44).

Vários outros estudos revelaram em ex-
periências de laboratório que expor os 
participantes a estereótipos implícitos e 
positivos em relação à idade melhora o 
resultado da avaliação física (45, 46), do 
desempenho da memória (47, 48) e do perfil 
cardiovascular (49). 

O uso de estereótipos implícitos ou subja-
centes se refere a ser exposto a informações 
de maneira a permitir que a pessoa perce-
ba sem estar plenamente consciente - por 
exemplo, por meio de palavras projetadas 
em alta velocidade sobre uma tela.

Embora isso ainda não tenha ficado de-
monstrado, é possível que tal exposição 
a estereótipos implícitos e positivos em 
relação à idade não tenha apenas os efeitos 
benéficos mencionados acima, mas possa 
também mitigar os efeitos da exposição a 
estereótipos idadistas negativos e, talvez, 

a outras formas de idadismo. Se for esse 
o caso, é possível que tais experimentos 
laboratoriais possam ser convertidos em 
intervenções para mitigar os efeitos do 
idadismo após sua ocorrência.

9.3 CONCLUSÕES E 
PERSPECTIVAS FUTURAS
Campanhas para reduzir o idadismo e 
estratégias para mitigar seu impacto são 
estratégias potencialmente importantes 
para abordar o idadismo, mas são poucas 
as pesquisas sobre o tema. Sofisticá-las e 
gerar mais evidências de sua eficácia devem 
ser prioridades.

9.3.1 Campanhas

Nenhuma campanha para reduzir o idadismo 
teve sua eficácia avaliada. Mas com base 
nas evidências relacionadas com a eficiência 
das campanhas em outras áreas da saúde 
- como no caso da saúde sexual - e para 
reduzir os estereótipos, os preconceitos e a 
discriminação relacionada com o estado de 
saúde mental, as campanhas representam 
uma estratégia promissora no combate ao 
idadismo.

As futuras prioridades relativas a essas 
campanhas constam abaixo.

•	 Elaborar e testar campanhas que 
abordem diferentes formas de 
idadismo (ou seja, o institucional, o 
interpessoal e o autodirigido) usando 
os delineamentos mais rigorosos 
possíveis (ver Quadro 9.1).

•	 Elaborar, implementar e avaliar 
campanhas nos países de baixa 
e média renda. Apenas uma das 
campanhas incluídas em uma 
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análise recentes de campanhas 
anti-idadistas - a campanha 
mundial organizada pela HelpAge 
International (6) (ver a Seção 9.3.1) 
- foi realizada em países de baixa e 
média renda.

•	 Calcular o custo e a relação custo-
benefício das campanhas anti-
idadistas. Campanhas podem ser 
caras. Portanto, é fundamental 
garantir que tenham uma boa relação 
custo-benefício. As evidências dessa 
relação em campanhas em todas as 
áreas da saúde são extremamente 
limitadas, exceto no caso do 
tabagismo, cuja relação custo-
benefício é moderada (3).

9.3.2 Estratégias para mitigar o 
impacto do idadismo

As pesquisas sobre estratégias para mitigar 
o impacto do idadismo são ainda incipientes. 
Há ainda muitos poucos estudos disponíveis.

Alguns são experimentos laboratoriais, não 
propriamente intervenções amplamente de-
senvolvidas. Todavia, essas estratégias po-
dem oferecer alguma esperança de redução 
dos impactos dos estereótipos negativos.

Dado o grau de penetração do idadismo e o 
fato de suas consequências serem graves e 
de longo alcance - descritas nos Capítulos 
2 e 3, respectivamente - as futuras priorida-
des em relação à mitigação de seu impacto 
devem incluir:

•	 determinar se a exposição a 
estereótipos implícitos positivos 
poderia ajudar a mitigar os efeitos 
dos estereótipos negativos e de 
outras formas de idadismo, e, se for 
o caso, determinar de que forma 

converter os resultados laboratoriais 
em intervenções ampliáveis;

•	 elaborar, testar e ampliar as 
estratégias para mitigar o impacto de 
todas as dimensões do idadismo - ou 
seja, os estereótipos, os preconceitos 
e a discriminação. 
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Por sermos jovens ,  temos que agir agora e 
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Para prevenir e reagir ao idadismo, devem-se 
priorizar as três estratégias apoiadas pelas melhores 
evidências: políticas e leis, intervenções educacionais 
e intervenções de contato intergeracional 
(Recomendação 1).

É igualmente importante que os países melhorem 
seus dados e pesquisas realizadas para adquirirem 
uma melhor compreensão do idadismo e sobre 
como reduzi-lo (Recomendação 2).

Cada interessado direto tem um papel a 
desempenhar na abordagem ao idadismo e 
deve participar do movimento para mudar o 
discurso em torno da idade e do envelhecimento 
(Recomendação 3).

Essas recomendações devem ser implementadas 
simultaneamente sempre que possível para 
maximizar o impacto.10

Capítulo

1 7 0

O Relatório mundial sobre o idadismo 
reúne as melhores informações cientí-
ficas sobre o idadismo para promover 
o entendimento e ajudar a melhorar 
as vidas das pessoas de todas as 
idades. Aproveitando as evidências 
citadas aqui anteriormente, este ca-
pítulo apresenta três recomendações 
para ajudar os interessados diretos 
a adotarem medidas que previnam 
e eliminem o idadismo em todo o 
mundo. Essas recomendações estão 
sob a égide da Campanha Mundial de 
Combate ao Idadismo, que as Nações 
Unidas estão patrocinando como par-
te da Década do Envelhecimento Sau-
dável 2021-2030.

.A implementação dessas recomendações requer um 
forte compromisso e a participação de diferentes seto-
res (por exemplo, saúde e assistência social, educação, 
trabalho e emprego, sistema jurídicojudiciário e mídia) 
e atores (como governos, organizações da sociedade 
civil, organismos das Nações Unidas, organizações de 
desenvolvimento, meio acadêmico e instituições de pes-
quisa, empresas e pessoas de todas as idades). Todas 
as recomendações identificam as ações essenciais a 
serem desenvolvidas por esses diferentes grupos de 
interessados diretos.

É essencial que os países adaptem essas recomenda-
ções aos seus contextos específicos. Sempre que pos-
sível, deve-se favorecer uma abordagem multifacetada 
que inclua todas as principais recomendações, uma vez 
que são as ações coordenadas e integrais que possibi-
litam a ocorrência de mudanças transformadoras. 

RELATÓRIO MUNDIAL
SOBRE O IDADISMO

Os governos, as organizações da sociedade 
civil, as instituições das Nações Unidas, as 
organizações de desenvolvimento e outros 
interessados diretos devem se embasar nas 
soluções com base científica apresentadas 
neste relatório para combater o idadismo de 
maneira eficaz.

Primeiro, os países devem implementar po-
líticas e leis com alcance jurídico e material 
adequados para proibir o idadismo e fomen-
tar a igualdade de direitos de todas as pes-
soas, independentemente da idade. É igual-
mente importante que os países modifiquem 
ou revoguem as leis ou políticas existentes 
que discriminem com base na idade e que 
implementem mecanismos de fiscalização e 
órgãos de monitoramento para assegurar a 
eficácia das medidas implementadas.

Políticas internacionais e as garantias legis-
lativas contra o idadismo também poderiam 
ser aumentadas. No direito internacional, 
não há atualmente nenhum instrumento 
jurídico específico para proteger os direitos 
humanos dos adultos e para dissipar o pre-
conceito e a discriminação contra as pessoas 
com base na idade; além disso, a maioria 
dos instrumentos internacionais de direitos 
humanos não explicita a idade como motivo 
proibido de discriminação.

Em segundo lugar, os governos nacionais e 
outros atores devem elaborar e apresentar 
atividades educacionais formais e informais, 
visto que essas estão entre as estratégias 
mais eficazes no combate ao idadismo e 
também ser provável que sejam economi-
camente viáveis. As atividades educacionais 
podem ajudar a dissipar concepções equi-
vocadas sobre diferentes faixas etárias e a 
reduzir o preconceito e a discriminação ao 
transmitirem informações ou melhorarem a 
empatia em relação às pessoas de outras 
idades. É possível mudar a perspectiva por 
meio de encenações, simulações e realidade 
virtual. Esses tipos de intervenções podem 
ser implementados em todos os níveis da 

educação, isso é, do jardim de infância à 
universidade, inclusive usando plataformas 
de aprendizagem por toda a vida.

Terceiro, deve-se investir em intervenções 
de contato intergeracional que fomentem 
a interação e o contato entre pessoas de 
diferentes gerações. Em condições ideais, o 
contato entre pessoas de diferentes faixas 
etárias pode reduzir o preconceito intergru-
pal, e os estereótipos e os efeitos podem ser 
generalizados e ir além dos participantes 
imediatos na intervenção, afetando todo o 
grupo externo. As intervenções de contato 
intergeracional estão entre as mais eficazes 
para reduzir idadismo contra pessoas idosas, 
e se mostram promissoras para reduzir o 
idadismo contra os jovens. Além disso, pa-
recem ser acessíveis e relativamente fáceis 
de implementar.

10.1.1 Ações específicas por 
grupo de interessados diretos

Consta abaixo um resumo das medidas es-
pecíficas que podem ser tomadas por dife-
rentes grupos de interessados diretos para 
que esses implementem as estratégias com 
base científica que reduzam ou previnam o 
idadismo.

Os governos podem:

•	 fortalecer as capacidades humana 
e institucional para a elaboração 
e a implementação de estratégias 
com base científica que enfrentem o 
idadismo;

•	 elaborar leis e políticas que proíbam 
a discriminação por idade e que 
modifiquem ou revoguem toda e 
qualquer lei ou política em vigor que 
discrimine direta ou indiretamente 
contra pessoas com base na idade. 
Essas medidas devem ser adotadas 
em consulta com pessoas idosas e 
mais jovens;

10.1. RECOMENDAÇÃO 1: 
INVESTIR EM ESTRATÉGIAS 
COM BASE CIENTÍFICA PARA 
PREVENIR E REAGIR AO 
IDADISMO
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•	 implantar mecanismos de imposição 
e de monitoramento para permitir a 
eficiente implementação das leis e 
políticas que abordem a discriminação, 
os direitos humanos e a desigualdade;

•	 ratificar os tratados regionais existentes 
que protegem os direitos das pessoas 
idosas ou mais jovens;

•	 apoiar  o  desenvolv imento  de 
outras proteções por meio de leis 
internacionais e ratificar todo novo 
instrumento que possa ser criado;

•	 implementar atividades educacionais 
nos setores de educação formal e não 
formal para abordar o idadismo contra 
diferentes faixas etárias;

•	 fornecer recursos para a implementação 
de  i n te r ve n çõ es  de  co ntato 
intergeracional.

As agências das Nações Unidas e as 
organizações de desenvolvimento 
podem:

•	 apoiar os países na implementação 
das estratégias com base científica 
que abordem o idadismo;

•	 contribuir para o desenvolvimento da 
Campanha Mundial de Combate ao 
Idadismo;

•	 fortalecer, dentro do sistema das 
Nações Unidas, a compreensão 
sobre o idadismo e a capacidade de 
identificá-lo e de abordá-lo por meio 
de estratégias com base científica;

•	 identificar e revisar as políticas e 
práticas idadistas existentes;

•	 custear organizações da sociedade 
civil que trabalhem para abordar 

o idadismo nos países de baixa e 
média renda.

As organizações da sociedade civil 
podem: 

•	 promover a elaboração de leis 
que abordem a discriminação e 
a desigualdade em sua aplicação 
e também ajudar a monitorar a 
aplicação dessas;

•	 fortalecer a capacidade das 
pessoas idosas e mais jovens para 
que possam promover, defender 
e monitorar a implementação de 
leis que abordem a discriminação 
e a desigualdade, bem como a 
participação deles nessas atividades;

•	 elaborar e aplicar programas 
educacionais com base científica 
e atividades intergeracionais 
que abordem o idadismo contra 
as diferentes faixas etárias e se 
possível, incorporar essas atividades 
nos programas existentes;

•	 buscar e estabelecer a colaboração 
entre organizações dedicadas às 
pessoas idosas e aos jovens para 
estimular a realização de atividades e 
a colaboração intergeracional.

As instituições acadêmicas e de 
pesquisa podem:

•	 elaborar e implementar programas 
educacionais e atividades 
intergeracionais com base científica 
que combatam o idadismo contra as 
diferentes faixas etárias;

•	 trabalhar com os governos e com a 
sociedade civil para identificar as 
características essenciais das três 
intervenções com base científica que 

funcionam para abordar o idadismo 
- fazendo mudanças nas políticas 
e nas leis e intervindo por meio de 
atividades educacionais e de contato 
intergeracional.

O setor privado pode:

•	 elaborar e implementar políticas 
e intervenções nas empresas para 
prevenir e reagir aos casos de 
idadismo (por exemplo, por meio de 
programas de mentoria envolvendo 
pessoas de diferentes gerações);

•	 capacitar os colaboradores e os 
empresários para que possam 
detectar e reagir ao idadismo;

•	 monitorar a produção de filmes, 
séries de televisão, anúncios, 
artigos de revistas e matérias 
de jornais, livros e outras formas 
de comunicação em massa para 
assegurar que não sejam idadistas.

10.2 RECOMENDAÇÃO2: 
MELHORAR OS DADOS 
COLETADOS E AS 
PESQUISAS REALIZADAS 
PARA ADQUIRIR UMA 
MELHOR COMPREENSÃO 
SOBRE O IDADISMO E 
PARA IDENTIFICAR COMO 
REDUZI-LO.

Para que a abordagem ao idadismo seja 
um sucesso, será necessário entendermos 

melhor todos os seus aspectos e sabermos 
como reduzi-lo. É preciso coletar mais dados 
quantitativos e qualitativos sobre a preva-
lência e a distribuição de todas as formas 
de idadismo contra pessoas idosas e mais 
jovens - ou seja, institucional, interpessoal 
e autodirigido -, especialmente nos países 
de baixa e média renda. É igualmente im-
portante obtermos melhores estimativas da 
prevalência do idadismo em determinadas 
instituições, como nas relacionadas com a 
saúde e atenção no longo prazo, com o local 
de trabalho, com os meios de comunicação e 
com o sistema judiciário. Esses dados devem 
ser coletados usando escalas confiáveis e 
válidas de medição para o idadismo, inclusive 
no plano transcultural e noutros mais. A OMS 
está iniciando a elaboração de tal escala 
juntamente com outros parceiros.

Ferramentas para tomar medidas, elaborar 
metodologias e coletar dados que estejam 
sendo usadas para a elaboração de políticas 
e para a avaliação de programas devem ser 
revisadas para refletir as últimas evidên-
cias científicas bem como para identificar 
conceitos ultrapassados e abordagens en-
viesadas (por exemplo, que usam razão de 
dependência).

Uma melhor compreensão dos impactos 
contra pessoas mais jovens e idosas, bem 
como dos custos associados ao idadismo 
- para indivíduos durante o curso de suas 
vidas e para a sociedade como um todo - é 
fundamental para informar os formuladores 
de políticas e o público sobre os impactos 
de longo alcance e os mobilizar para que 
haja um enfrentamento. Nossa falta de 
compreensão sobre o impacto do idadis-
mo contra as pessoas mais jovens é uma 
lacuna que deve ser abordada. Somente ao 
adquirirmos uma melhor compreensão dos 
impactos do idadismo contra as pessoas 
mais jovens ao longo do curso de suas vidas 
é que poderemos determinar o quão sério é 
o problema e que prioridade deve receber.
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Para que a abordagem seja um sucesso, 
também é necessário adquirir uma melhor 
compreensão sobre o idadismo contra as 
pessoas idosas e mais jovens, tanto sobre 
o risco como sobre os fatores de proteção, 
sua importância relativa, sua condição cau-
sal e se seus fatores determinantes são os 
mesmos nos diferentes países e culturas.

O mais importante de tudo é que, para 
abordar o idadismo, serão necessários 
esforços sustentados e coordenados no 
sentido de refinar as estratégias eficazes 
já existentes, inclusive as políticas, as leis e 
as intervenções educacionais e de contato 
intergeracional. Além disso, será necessário 
realizar mais pesquisas sobre estratégias 
promissoras (por exemplo, campanhas), o 
melhorar as estimativas da relação custo-
-benefício de cada estratégia viável e o es-
calonar as que se mostrarem tanto eficazes 
como custo-efetivas.

Também será necessário realizar pesquisas 
de implementação para ajudar a identificar 
os componentes essenciais das estratégias 
eficazes; elaborar e testar novas estratégias 
por meio de ensaios multicêntricos e multi-
nacionais; adaptar as estratégias existentes 
a novos contextos; e explorar quais são as 
barreiras e os facilitadores que garantem 
a sustentabilidade da implementação, em 
grande escala, das estratégias para reduzir 
o idadismo.

Para ajudar com essas tarefas, também será 
importante que os países avaliem o estado 
de preparação e a capacidade de especificar, 
detalhadamente, as áreas que necessitam 
ser fortalecidas para possibilitar a exitosa 
expansão das estratégias de redução do 
idadismo; serão necessárias avaliações, por 
exemplo, dos recursos humanos e institucio-
nais, do custo, da vontade política, do apoio, 
da coordenação e da governança.

Países de baixa e média renda devem ser 

a principal prioridade em todas as áreas 
de coleta de dados e pesquisa, visto que a 
maioria dos dados e pesquisas sobre todos 
os aspectos do idadismo vêm de países de 
alta renda, onde vive a minoria da popula-
ção mundial. Esses países são também uma 
prioridade pelo fato de abrigarem a maior 
prevalência do idadismo, pelo menos contra 
as pessoas idosas.

10.2.1 Ações específicas por 
grupo de interessados diretos

Consta abaixo um resumo de algumas das 
medidas específicas que podem ser adota-
das por diferentes grupos de interessados 
diretos para a implementação de estratégias 
com base científica que reduzam ou previ-
nam o idadismo..

Os governos podem:

•	 alocar recursos para os aspectos 
das pesquisas relacionadas com o 
idadismo considerados prioritários 
no país e canalizar esses recursos 
por meio de órgãos e fundações 
de custeio de pesquisas científicas 
nacionais relevantes;

•	 modificar toda e qualquer abordagem 
nacional ou local de coleta de dados 
que possa apresentar viés de idade;

•	 apoiar os testes de medidas de 
escala do idadismo que a OMS está 
desenvolvendo com outros parceiros;

•	 incluir, nos levantamentos sociais 
e nos exercícios de coleta de 
dados nacionais, módulos sobre 
o idadismo contra pessoas mais 
jovens e idosas, abordando questões 
como envelhecimento e saúde, bem 
como outros temas relevantes, e 
aproveitando uma escala validada 
para o idadismo, como a que está 

sendo desenvolvida pela OMS e por 
outros colaboradores.

As agências das Nações Unidas e as 
organizações de desenvolvimento 
podem:

•	 incluir módulos sobre o idadismo 
contra pessoas mais jovens e idosas 
nos levantamentos internacionais que 
ajudam a conduzir, como no caso da 
Pesquisa Demográfica e de Saúde;

•	 aumentar a capacidade de pesquisa 
e de coleta de dados e proporcionar 
verbas para pesquisadores que 
trabalhem com o idadismo, 
especialmente nos países de baixa e 
média renda;

•	 rever os conceitos estatísticos, os 
instrumentos de coleta de dados 
e as abordagens metodológicas 
usadas na formulação e na avaliação 
de políticas para identificar se há 
alguma que possa apresentar viés de 
idade e, se houver, revisá-la; 

•	 apoiar a compilação e a difusão de 
informações desagregadas por idade 
sobre as pessoas idosas e mais 
novas;

•	 elaborar, com a OMS, uma escala 
válida de medição do idadismo e 
incentivar governos e instituições 
de pesquisa a usá-la nos estudos 
independentes ou a assegurar que 
seja integrada a outras iniciativas de 
coleta de dados.

As organizações da sociedade civil 
podem:

•	 contribuir para a avaliação e o 
monitoramento das estratégias 
para reduzir o idadismo e colaborar 

com pesquisadores para apoiar a 
realização de investigação aplicada 
sobre o idadismo;

•	 defender a ideia de que os governos 
revisem os instrumentos de 
coleta de dados e as abordagens 
metodológicas tendenciosas em 
relação à idade para continuar 
a construção de uma base de 
evidências sólidas sobre o idadismo 
usando escalas validadas, assim 
como a que está sendo desenvolvida 
pela OMS e colaboradores;

•	 produzir evidências, em colaboração 
com as instituições de pesquisa, 
sobre as experiências de idadismo 
vividas por jovens e pessoas idosas  
e sobre o impacto que essas têm em 
suas vidas.

As instituições acadêmicas e de 
pesquisa podem:

•	 realizar pesquisa de alta qualidade 
para abordar as lacunas de dados 
e de pesquisa identificadas neste 
relatório para desenvolver e expandir 
estratégias eficazes e de boa relação 
custo-benefício voltadas à redução 
do idadismo sob a orientação de 
pessoas nas faixas etárias relevantes;

•	 apoiar a realização de testes da 
escala de medição para o idadismo 
que a OMS está desenvolvendo com 
outros colaboradores e promover sua 
adoção nas atividades de pesquisa 
sobre o idadismo.

O setor privado pode:

•	 realizar avaliações integrais e 
rigorosas do idadismo no local de 
trabalho;
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•	 apoiar financeiramente a realização 
de pesquisas sobre o idadismo 
por meio de órgãos e fundações 
nacionais de custeio de pesquisa 
científica.

10.3 RECOMENDAÇÃO3: 
CONSTRUIR UM 
MOVIMENTO PARA 
MUDAR O DISCURSO EM 
TORNO DA IDADE E DO 
ENVELHECIMENTO
O idadismo é endêmico e irá continuar a se 
disseminar a menos que medidas apropria-
das sejam tomadas, tanto para preveni-lo 
como para reagir a ele. Todos nós temos um 
papel a desempenhar. Todos os países (em 
todos os níveis e por todas as instituições), 
as organizações internacionais (inclusive 
organismos das Nações Unidas, organiza-
ções não governamentais, empresas mul-
tinacionais), as organizações nacionais, as 
comunidades e os indivíduos podem se unir 
ao movimento para mudar o discurso sobre 
a idade e o envelhecimento.

Vários organismos internacionais, institui-
ções e órgãos regionais das Nações Uni-
das já estão trabalhando para abordar o 
idadismo ou têm mandatos ou atividades 
altamente relevantes para reduzi-lo, inclusive 
os que tratam de direitos humanos, direito 
internacional, assuntos econômicos e de de-
senvolvimento sustentável. As organizações 
internacionais não governamentais e o setor 
privado podem ajudar a aumentar a cons-
cientização nos níveis local e mundial como 
cidadãos, empresários e grandes empresas 
imbuídos na luta contra o idadismo, e agir 

para reduzir o idadismo dentro de suas pró-
prias estruturas. Embora tenha havido esfor-
ços conjuntos, a coordenação de todos esses 
organismos e grupos de interessados diretos 
ainda é insuficiente. Isso deve ser corrigido 
para evitar repetições desnecessárias e se 
beneficiar das economias incorridas pelo uso 
conjunto dos conhecimentos especializados, 
das redes sociais, de custeio e de recursos 
nacionais e para adotar medidas coletivas no 
sentido de reduzir o idadismo dentro dessas 
instituições.

Deve-se considerar o desenvolvimento de 
uma coalizão global para impulsionar esse 
movimento e mudar o discurso sobre a 
idade. Isso deve melhorar a cooperação e a 
comunicação entre os diferentes grupos de 
interessados diretos na área. Uma coalizão 
poderia alcançar o melhor compartilhamento 
dos conhecimentos, chegar a acordos sobre 
metas para prevenir e responder ao idadis-
mo e facilitar a coordenação das ações. Por 
exemplo, uma rede de pesquisadores e de 
profissionais poderia melhorar em muito a 
base mundial de conhecimentos, ajudar a re-
finar as estratégias das intervenções, discutir 
as metodologias e examinar criticamente os 
resultados das pesquisas.

Um intercâmbio mais amplo de informações 
e de ideias é crucial para a conquista de 
avanços futuros, juntamente com o trabalho 
de autoridades do governo, prestadores de 
serviço e grupos de promoção de causa. 
Grupos de promoção de causa que traba-
lham para mudar o discurso sobre a idade 
e o envelhecimento, assim como aqueles 
que trabalham com sexismo, racismo e 
capacitismo, são importantes parceiros no 
combate ao idadismo por poderem captar 
recursos, colher e transmitir informações 
sobre problemas importantes e elaborar 
campanhas que podem ter impacto sobre 
os decisores.

Portanto, muito pode ser conquistado com 
o desenvolvimento de uma coalizão que 
possa facilitar a implementação de estra-
tégias com base científica, o intercâmbio 
de informações, o desenvolvimento de pes-
quisas conjuntas e o trabalho de promoção 
de causa.

10.3.1 Ações específicas por 
grupo de interessados diretos

Consta abaixo um resumo das medidas es-
pecíficas que podem ser adotadas por dife-
rentes grupos de interessados diretos para 
gerar um movimento que altere o discurso 
em torno da idade e do idadismo.

Os governos podem:

•	 convocar e coordenar coalizões 
multissetoriais que envolvam diversos 
interessados diretos nacionais e locais 
para prevenir e reagir ao idadismo;

•	 contribuir para a coalizão global 
que visa mudar o discurso sobre 
idade e o envelhecimento, inclusive 
ao compartilhar conhecimentos e 
experiências.

As agências das Nações Unidas e as 
organizações de desenvolvimento 
podem:

•	 elaborar e contribuir para a 
coalizão global de combate ao 
idadismo, particularmente ao trazer 
para a coalizão todo o corpo de 
conhecimentos especializados 
da organização (por exemplo, 
a Organização Internacional do 
Trabalho poderia apoiar por meio 
de contribuições para as políticas e 
legislação no local de trabalho).

•	 apoiar governos e organizações 
da sociedade civil que busquem 

fortalecer a capacidade de 
implementar estratégias com base 
científica;	

•	 desenvolver orientações técnicas 
para ajudar os diferentes 
interessados diretos a mudarem 
o discurso sobre a idade e o 
envelhecimento;

•	 adotar medidas para pôr fim ao 
idadismo dentro das Nações 
Unidas e das organizações de 
desenvolvimento, inclusive por 
meio da análise das políticas e 
das práticas existentes, além do 
desenvolvimento de novas normas e 
padrões, conforme o necessário.

As organizações da sociedade civil 
podem:

•	 incentivar os governos a combater 
o idadismo, e também desenvolver 
coalizões nacionais que apoiem os 
esforços de promoção de causa;

•	 identificar o idadismo sistemático 
e denunciá-lo às autoridades 
relevantes (por exemplo, aos órgãos 
de promoção da igualdade, às 
ouvidorias, às instituições nacionais 
de direitos humanos);

•	 se filiar e contribuir para a coalizão 
mundial e apoiar a implementação 
das ações recomendadas pela 
coalizão;

•	 aumentar a conscientização e 
melhorar a compreensão nas 
comunidades sobre o que configura 
o idadismo e porque todos devemos 
trabalhar contra esse.
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As instituições acadêmicas e de 
pesquisa podem:

•	 contribuir para a coalizão global 
por meio de conhecimentos e 
informações;

•	 ajudar a monitorar e a avaliar os 
programas e as atividades que visem 
combater o idadismo.

O setor privado pode:

•	 contribuir para a coalizão global 
ao implementar as intervenções 
com base científica nas empresas e 
compartilhar informações sobre as 
boas práticas.

10.4 CONCLUSÕES
Desde que o termo “idadismo” foi cunhado, 
foram necessários mais de 50 anos para 
compilar uma base de evidências que per-
mitisse a realização de mudanças transfor-
madoras na forma como todos pensamos, 
sentimos e agimos em relação à idade e ao 
envelhecimento.

Hoje podemos agir. Este relatório identificou 
três estratégias essenciais para combater o 
idadismo em todo o mundo: por meio de mu-
danças nas políticas e nas leis, bem como por 
intervenções que utilizam atividades educa-
tivas e contato intergeracional. Além disso, 
foram descritas em mais detalhes as áreas 
de pesquisa que devem ser implementadas 
para aumentar nossa compreensão desse 
fenômeno e da melhor forma de combatê-lo.

Todos podem e devem fazer algo para pôr 
fim ao idadismo. Se os governos, as institui-
ções das Nações Unidas, as organizações de 
desenvolvimento, da sociedade civil, acadê-
micas e de pesquisa implementarem essas 
estratégias que se mostraram eficazes, se 
investirem em outras pesquisas e se os indi-
víduos e as comunidades enfrentarem cada 
caso de idadismo que encontrarem, juntos 
criaremos um mundo para todas as idades.
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Abuso de pessoas idosas são ações individuais ou repetidas ou a falta de ação apro-
priada que ocorre dentro de qualquer relação na qual haja uma expectativa de confiança, 
que cause danos ou que prejudique a uma pessoa idosa. Os maus-tratos podem ter natureza 
financeira, física, psicológica e sexual. Também pode resultar de descuidos.

Ameaça do estereótipo surge quando o desempenho das pessoas em relação a uma 
tarefa fica abaixo do esperado em função da preocupação que têm com confirmar um este-
reótipo negativo sobre o grupo a que pertencem. Por exemplo, uma pessoa idosa pode ter 
pior desempenho em um exame de motorista ou cognitivo devido à ansiedade de confirmar 
o estereótipo que diz que as pessoas idosas dirigem mal ou possuem reflexos mais lentos.

Assistência social se refere à assistência para a execução de atividades cotidianas, como 
cuidados pessoais ou manutenção do lar.

Atitudes incluem tanto estereótipos como preconceitos.

Atividades ou programas educacionais se referem a qualquer atividade que forneça 
instrução com a intenção de melhorar os conhecimentos, as habilidades e as competências. 
A educação formal se refere à educação ou ao aprendizado realizado em uma instituição 
formal de ensino, como uma escola ou universidade; que segue um programa de estudos; 
tem objetivos de aprendizagem claros e é oficialmente credenciada. A educação ou o apren-
dizado informal é geralmente intencional e é realizado em uma instituição, como um local 
de trabalho ou centro comunitário. Porém, essa não segue, necessariamente, um programa 
de estudos nem é necessariamente credenciada.

Bem-estar se refere ao universo de todos os domínios da vida humana, inclusive os as-
pectos físicos, mentais e sociais, que constituem o que pode ser chamado de uma “boa 
vida”. Inclui domínios como a felicidade, a satisfação e a plenitude.

Campanha se refere a tentativas intencionais de informar ou influenciar os comporta-
mentos de um grande número de pessoas por um período específico, usando um conjunto 
organizado de atividades de comunicação e apresentando diversas mensagens mediadas 
que são divulgadas por diversos canais para produzir benefícios não comerciais aos indi-
víduos e à sociedade. 

Capacitismo se refere aos estereótipos, aos preconceitos e à discriminação contra 
os portadores de incapacidades ou as pessoas vistas como portadoras de algum tipo de 
incapacidade. O capacitismo presume que os portadores de incapacidades são definidos 
por suas incapacidades e que são indivíduos inferiores aos que não têm algum tipo de 
incapacidade.
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Dependência da atenção de terceiros surge quando a habilidade funcional de um 
indivíduo atinge um ponto tal que impede que ele realize as tarefas básicas necessárias 
para a vida diária de maneira independente.

Desnormalização se refere ao aumento da inaceitabilidade social de um comportamento 
ao reforçar a percepção de que não é nem a percepção do coletivo nem uma atividade 
normal na sociedade em questão.

Determinantes se referem tanto a fatores de risco como aos de proteção. Os fatores 
de risco são características que aumentam a probabilidade de um determinado resulta-
do—no caso deste relatório o fator de risco é o idadismo. Os fatores de proteção são 
características que reduzem a probabilidade de um resultado ou que amortecem o risco. 
Para serem eficazes, as intervenções devem visar os determinantes causais que mudam o 
resultado — ou seja, a redução do idadismo — e não apenas os determinantes associados, 
talvez falsamente, ao resultado.

Diferença média padronizada é usada como um parâmetro estatístico resumido nas 
metanálises quando todos os estudos avaliam o mesmo resultado, mas as mensurações 
são feitas de maneiras diferentes (por exemplo, quando todos os estudos medem a de-
pressão, mas usam diferentes escalas de medição). Nesse caso, é necessário padronizar 
os resultados dos estudos por meio da adoção de uma escala uniforme antes que esses 
possam ser combinados. A diferença média padronizada expressa do tamanho do efeito 
da intervenção em cada estudo em relação à variabilidade observada no estudo.

Direitos humanos são os direitos inerentes às pessoas simplesmente por serem hu-
manas, independentemente da idade, cidadania, nacionalidade, raça, etnia, idioma, sexo, 
sexualidade ou de suas capacidades. Quando esses direitos são respeitados, as pessoas 
podem viver com dignidade e igualdade, isentas de discriminação. O conceito de direitos 
humanos tem suas origens em uma ampla gama de tradições filosóficas, morais, religiosas 
e políticas que evoluem com o tempo.

Discriminação consiste de ações, práticas ou políticas aplicadas às pessoas devido às 
suas afiliações, percebidas ou reais, a alguns grupos socialmente salientes e que impõem 
sobre esses alguma forma de desvantagem (discriminação negativa) ou vantagem (discri-
minação positiva). No caso da discriminação com base na idade, essas ações, práticas e 
políticas são dirigidas a pessoas que se acredita que pertençam a uma determinada faixa 
etária.

Empatia se refere à capacidade de sentir as emoções de outras pessoas e de imaginar 
o que elas podem estar pensando ou sentindo.

Enquadramento se refere a como as informações sobre uma determinada questão são 
formuladas e apresentadas. Por meio do enquadramento, as questões podem ser desta-
cadas e colocadas em um determinado contexto para provocar ou inibir determinadas 
interpretações. Portanto, o enquadramento exerce uma influência seletiva sobre como as 
pessoas veem a realidade.

Envelhecimento é o processo de ficar mais velho e representa o acúmulo de mudanças 
ao longo do tempo, isso é, mudanças físicas, psicológicas e sociais. As mudanças que cons-
tituem e influenciam o envelhecimento são complexas. No nível biológico, o envelhecimento 
está associado ao acúmulo gradual de vários danos moleculares e celulares. Com o passar 
do tempo, esses danos levam a uma diminuição gradual das reservas fisiológicas, a um 
aumento no risco de muitas doenças e a uma diminuição geral na capacidade do indivíduo. 
Em última instância, leva à morte.

Estereotipagem é o processo de aplicar estereótipos, que podem causar generalizações 
pelo fato de considerarem que todas as pessoas de um determinado grupo social são iguais.

Estereótipos são estruturas cognitivas que armazenam pensamentos, crenças e expec-
tativas sobre as características de membros de grupos sociais. No caso do idadismo, os 
estereótipos de idade são usados para fazer inferências sobre pessoas de uma determinada 
faixa etária e orientar o comportamento dessas.

Fala infantilizada se refere aos ajustes nos padrões de fala que por vezes são feitos por 
pessoas mais jovens ao se comunicarem com pessoas idosas, como falar mais devagar ou 
mais alto, usando sentenças mais curtas ou um vocabulário mais limitado ou menos com-
plexo. Esses padrões de fala simplificada são implicitamente baseados no pressuposto de 
que as  pessoas idosas apresentam deficiência cognitiva ou são incapazes de compreender 
o padrão normal de fala.

Fatores de proteção são características que reduzem a probabilidade de um resultado 
(no caso deste relatório, o idadismo) ou que amortecem o risco desse resultado.

Fatores de risco são características que aumentam a probabilidade de incidência do 
idadismo.

Idade é o tempo vivido desde o nascimento. Embora se correlacione com processos bio-
lógicos, a idade também é influenciada por traços sociais e culturais.

Idadismo autodirigido é o idadismo praticado contra si próprio. As pessoas assimilam 
os vieses da cultura ao seu entorno após permanecerem reiteradamente expostas a essa, 
e, então, aplicam-nos contra si própria.

Idadismo explícito é o idadismo que é exercido por uma pessoa de maneira consciente e 
intencional. É frequentemente comparado com o idadismo implícito, que opera, em grande 
proporção, de maneira inconsciente.

Idadismo implícito é o idadismo praticado por uma pessoa de maneira inconsciente ou 
não intencional.

Idadismo institucional se refere às leis, às regras, normas, às políticas e aos procedi-
mentos das instituições ‒ e às ideologias que são fomentadas para justificá-las ‒ que res-
tringem, injustamente, as oportunidades e que prejudicam, sistematicamente, os indivíduos 
com base na idade que têm.
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Idadismo interpessoal é o idadismo que ocorre durante interações entre dois indivíduos 
ou mais. No idadismo interpessoal, o causador do idadismo é diferente do alvo do idadismo.

Idadismo relacionado ao gênero se refere ao cruzamento entre o idadismo e o viés 
baseado no sexo, podendo ser diferente entre mulheres e por homens.

Idadismo se refere aos estereótipos, aos preconceitos e à discriminação com base na 
idade dirigidos a outros ou a si próprio.

Impacto está relacionado com a consequência, o efeito ou a influência que algo tem 
sobre outro.

Interseccionalidade é uma estrutura teórica para compreender o modo como diferentes 
aspectos das identidades sociais e políticas de uma pessoa se combinam (por exemplo, 
gênero, sexo, raça, classe, sexualidade, religião, incapacidade, aparência física) e podem 
aumentar seu efeito para dar os contornos da experiência de um indivíduo ou de um grupo 
e criar modalidades exclusivas de discriminação e privilégio.

Intervenções de contato intergeracional visam fomentar interações e contato entre 
pessoas de diferentes gerações ou faixas etárias, em geral para reduzir o idadismo. Essas 
podem incluir o contato direto por meio de interações presenciais ou o contato indireto, 
por meio de, por exemplo, conversas virtuais ou contatos imaginados.

Juventude é o período de transição da infância para vida adulta. Para fins estatísticos, 
muitas vezes são considerados jovens as pessoas com idade entre 15 e 24, embora não 
haja consenso sobre a idade exata.

Lei é o sistema de regras que um determinado país ou uma determinada comunidade 
reconhece como sendo reguladora das ações de seus membros e que pode ser imposta 
por meio da imposição de penas. Inclui o direito internacional e a lei nacional. O direito 
internacional define as responsabilidades jurídicas na conduta interna e externa dos esta-
dos, e o tratamento que é dado aos indivíduos dentro de suas fronteiras. Lei nacional ou 
lei doméstica se refere às leis que se aplicam dentro de um determinado país.

Magnitude de efeito é uma medida quantitativa da força de uma relação entre duas 
variáveis que usa um método de mensuração padronizado. É particularmente útil para 
quantificar a eficiência entre intervenções.

Normas sociais são regras ou expectativas de comportamento que se aplicam dentro 
de um determinado grupo social ou cultural. Muitas vezes não ditas, essas normas sociais 
oferecem padrões do que seria um comportamento apropriado e inapropriado, governam 
o que é (e não é) aceitável e coordenam nossas interações uns com os outros. Acredita-se 
que diversas pressões internas e externas sejam responsáveis pela manutenção das normas 
culturais e sociais. Portanto, a infração dessas normas é coibida em função da ameaça de 
desaprovação social ou de punição bem como do sentimento de culpa e de vergonha que 
resultam da internalização das normas pelos indivíduos.

Pessoa mais jovem é uma pessoa com idade inferior à média da expectativa de vida 
ao nascer. Neste relatório, são consideradas jovens as pessoas com menos de 50 anos.

Pessoa idosa é uma pessoa cuja idade tenha ultrapassado a média da expectativa de 
vida ao nascer. Neste relatório, as pessoas acima de 50 anos são consideradas idosas.

Políticas se referem às decisões, aos planos e às ações que são empreendidas para atingir 
metas específicas dentro de uma sociedade.

Preconceito é uma reação afetiva, ou um sentimento, em relação a um indivíduo que 
pertence a um determinado grupo social. No caso do idadismo, o preconceito está voltado 
contra indivíduos tidos como pertencentes a uma determinada faixa etária, independente-
mente de ele ou ela de fato pertencer a esse grupo.

Racismo se refere aos estereótipos, preconceitos ou à discriminação contra pessoas 
com base na raça, e geralmente inclui a crença de que a própria raça é superior às outras. 
Atualmente há um amplo consenso de que o conceito da raça é principalmente um concei-
to social sem significado biológico, e que se trata apenas de um indicador muito fraco da 
diversidade genética humana.

Ratificação define o ato internacional pelo qual um estado indica o seu consentimento 
para estar ligado a um tratado ou a uma convenção.

Saúde é um estado de total bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de 
doenças ou afecções.

Sexismo é o preconceito, o estereótipo ou a discriminação praticada, normalmente contra 
mulheres e meninas com base no sexo ou gênero dessas.

Sexualidade é um aspecto central do ser humano, que abarca sexo, identidades de gê-
nero e funções e orientação sexual, erotismo, prazer sexual, intimidade e reprodução. A 
sexualidade é vivenciada e expressa por meio de pensamentos, fantasias, desejos, crenças, 
atitudes, valores, comportamentos, práticas, funções e relações. Apesar de a sexualidade 
poder incluir todas essas dimensões, nem sempre todas são vivenciadas ou expressadas. 
A sexualidade é influenciada pela interação entre fatores biológicos, psicológicos, sociais, 
econômicos, políticos, culturais, legais, históricos, religiosos e espirituais.
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